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(Inicia-se a sessão às 9 horas e 10 mi-
nutos.)

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Havendo número regimental, declaro aberta a ses-
são.

Sob a proteção de Deus iniciamos os nossos 
trabalhos.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

Ofício nº 118/05

Brasília, 28 de outubro de 2005 

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, solicito a substituição 

dos Senadores Arthur Virgílio (titular) e Almeida Lima 
(suplente) pelos Senadores Juvêncio Da Fonseca (ti-
tular) e Arthur Virgílio (suplente), como membros na 
Comissão de Direitos Humanos e Legislação Partici-
pativa – CDH, nas vagas destinadas ao Bloco Parla-
mentar da Minoria.

Cordialmente, – Senador Álvaro Dias, Respon-
dendo pela Liderança do Bloco Parlamentar da Mi-
noria.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Será feita a substituição solicitada.

Sobre a mesa, proposta de emenda à Constitui-
ção que passo a ler.

É lida a seguinte:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 64, DE 2005

Disciplina nova hipótese de interven-
ção da União nos Estados e no Distrito 
Federal para assegurar o funcionamento 
dos Poderes Legislativo e Executivo em 
unidades da Federação.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se-
nado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da Cons-

tituição Federal, promulgam a seguinte emenda ao 
texto constitucional:

Art. 1º O art. 34 da Constituição Federal passa a 
vigorar acrescido dos seguintes incisos VIII e IX:

“Art. 34.  ................................................
 ..............................................................
VIII – assegurar o funcionamento do Po-

der Legislativo do Estado ou do Distrito Fede-
ral, quando houver fundados indícios de que 
a maioria absoluta dos seus membros esteja 
sujeita à perda do mandato, em face das hi-
póteses previstas nas respectivas Constitui-
ções Estaduais e na Lei Orgânica do Distrito 
Federal;(AC)

IX – afastar o Governador do Estado 
ou do Distrito Federal, envolvido em situação 
que configura fundado indício de prática in-
compatível com o exercício do cargo e indicar 
o respectivo interventor e os poderes de que 
disporá.(AC)”

Art. 2º O art. 36 da Constituição Federal passa a 
vigorar acrescido do seguinte inciso V:

“Art. 36.  ................................................
 ..............................................................
V – de resolução aprovada por três quin-

tos dos membros do Senado Federal, na hipó-
tese do art. 34, incisos VIII e IX. (AC)”

Art. 3º O art. 52 da Constituição Federal passa a 
vigorar acrescido dos seguintes incisos XVI e XVII:

“Art. 52.  ................................................
 ..............................................................
XVI – aprovar, por três quintos dos votos, 

resolução que decreta a intervenção de que 
trata o art. 34, inciso VIII e IX (AC);

XVII – exercer, a partir da decretação da 
intervenção da União no Estado ou no Distrito 
Federal, na hipótese do art. 34, inciso VIII, e até 
a sua cessação, a competência do respectivo 
Poder Legislativo, referente à perda do man-
dato de seus parlamentares.(AC)”

Ata da 191ª Sessão Não Deliberativa, 
em 28 de outubro de 2005

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 52ª Legislatura

Presidência dos Srs. Alvaro Dias, Mão Santa, Tião Viana, 
Pedro Simon e Leomar Quintanilha
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Justificação

A presente proposta de Emenda à Constituição 
objetiva eliminar grave lacuna no ordenamento jurídi-
co-constitucional brasileiro.

Trata-se da necessidade de disciplinar hipótese, 
até a pouco considerada improvável, quase impossí-
vel, de determinado Poder Legislativo Estadual estar 
impedido de deliberar por haver fundadas suspeitas 
de que a maioria absoluta dos seus membros esteja 
sujeita à perda do mandato, em face das hipóteses 
previstas nas respectivas Constituições Estaduais e 
na Lei Orgânica do Distrito Federal.

Surge, com essa situação teratológica, a com-
plexa questão jurídica referente à legitimidade para o 
exercício das relevantes competências do Poder Le-
gislativo estadual ou distrital.

Como admitir que sejam aprovadas leis que geram 
direitos e obrigações para os cidadãos por representan-
tes, em sua maioria, suspeitos de atentar contra o decoro 
parlamentar e de conspurcar a honrosa missão de integrar 
o Poder Legislativo de uma unidade da federação?

Ademais, como operacionalizar o processo de 
perda de mandato se a maioria absoluta dos parla-
mentares é suspeita de envolvimento em atos que dão 
ensejo a essa medida política extrema?

Lamentavelmente, os recentes episódios ocor-
ridos no Estado de Rondônia demonstram que uma 
situação considerada excepcional pelo legislador cons-
tituinte originário transformou-se, com o passar dos 
anos e com o afastamento dos princípios éticos regen-
tes da vida parlamentar, em situação fática no Poder 
Legislativo de unidade federada, em determinados 
momentos históricos.

Ciente de que essa situação é possível, urge a 
manifestação legiferante do Congresso Nacional de 
modo a assegurar o adequado funcionamento do Po-
der Legislativo e, dessa forma, preservar o equilíbrio 
democrático entre os Poderes estaduais ou distrital, 
bem como manter íntegro o pacto federativo.

Seria um risco desarrazoado admitir que o Poder 
Legislativo estadual ou distrital, imobilizado pela crise 
política, deixasse de exercer regularmente suas com-
petências, ou, ao contrário, as exercesse em eficiente 
déficit de legitimidade.

Pela proposta em questão, objetiva-se inserir no 
rol das hipóteses que autorizam a decretação da in-
tervenção da União nos Estados e no Distrito Federal, 
mediante acréscimo ao art. 34 da Constituição Federal, 
a situação em que haja fundadas suspeitas de que a 
maioria absoluta dos seus membros está incursa em 
uma das hipóteses de perda de mandato previstas nas 
respectivas Constituições Estaduais e na Lei Orgânica 
do Distrito Federal.

Propõe-se, ainda, dispor sobre os requisitos consti-
tucionais de procedibilidade referentes à decretação dessa 
espécie de intervenção, prevendo a necessidade de projeto 
de resolução do Senado Federal, autorizando a interven-
ção, aprovado por três quintos de seus membros.

Estabelece-se, por fim, que o Senado Federal 
exercerá a competência do Poder Legislativo estadual 
ou do Distrito Federal, referente à perda do mandato de 
seus parlamentares, desde a decretação da intervenção 
da União no Estado ou no Distrito Federal prevista no 
art. 34, inciso VIII, até a sua cessação. Nesse sentido, 
propõe-se acréscimos ao art. 52 da Constituição Fede-
ral. A atribuição dessa competência ao Senado Federal, 
de um lado, reforça seu papel constitucional de Casa 
representativa da Federação, e, de outro lastreia-se no 
precedente de sua competência como Poder Legislativo 
do antigo Distrito Federal, anteriormente à sua elevação 
à condição de ente federado pelo Constituinte de 1988. 
E bom lembrar ainda que a situação excepcionalíssima 
que ora se pretende normatizar, não teria solução, no 
âmbito do próprio Estado ou do Distrito Federal, já que 
a Assembléia Legislativa, ou a Câmara Legislativa do 
Distrito Federal são as instituições a quem se atribui a 
perda do mandato, no julgamento político, necessário à 
cassação de mandato de deputado estadual ou distrital. 
Ora, estando sob suspeição a maioria de seus integran-
tes, evidentemente, torna-se impossível a instalação de 
processo com um mínimo de legitimidade. Por outro 
lado, a hipótese de decretar a intervenção e dar posse 
temporária aos suplentes também não parece adequa-
da, eis que, por suposto, aos suplentes interessaria a 
cassação do mandato dos titulares.

Quanto à intervenção da União para afastamen-
to de Governador de Estado ou do Distrito Federal, 
devido ao seu envolvimento na hipótese de crime de 
responsabilidade oriundo dos mesmos indícios que en-
volvem a maioria dos integrantes do respectivo Poder 
Legislativo, também seu julgamento deve ser efetivado 
pelo Senado Federal, na ausência de condições de 
submetê-lo ao Poder Legislativo envolvido.

Ao interventor nomeado, caberá, como normalmen-
te ocorre nesses casos, o exercício do Poder Legislativo, 
enquanto durar a intervenção. Sendo considerados culpa-
dos Deputados e Governador, serão afastados e substi-
tuídos segundo as disposições pertinentes da respectiva 
Constituição estadual ou Lei Orgânica Distrital.

São essas as razões, Nobres Pares, que me 
estimulam a pleitear a obtenção das assinaturas de 
Vossas Excelências, exigidas pelo inciso I do art. 60 
da Constituição Federal, e a posterior aprovação desta 
proposta de Emenda à Constituição.

Sala das Sessões, 28 de outubro de 2005. – Se-
nador Tião Viana.
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LEGISLAÇÃO CITADA

....................................................................................
Art. 34. A União não intervirá nos Estados nem 

no Distrito Federal, exceto para:
I – manter a integridade nacional;
II – repelir invasão estrangeira ou de uma unida-

de da Federação em outra;
III – por termo a grave comprometimento da or-

dem pública;
IV – garantir o livre exercício de qualquer dos 

Poderes nas unidades da Federação;
V – reorganizar as finanças da unidade da Fe-

deração que:
a) suspender o pagamento da dívida fundada 

por mais de dois anos consecutivos, salvo motivo de 
força maior;

b) deixar de entregar aos Municípios receitas tri-
butárias fixadas nesta Constituição dentro dos prazos 
estabelecidos em lei;

VI – prover a execução de lei federal, ordem ou 
decisão judicial;

VII – assegurar a observância dos seguintes prin-
cípios constitucionais:

a) forma republicana, sistema representativo e 
regime democrático;

b) direitos da pessoa humana;
c) autonomia municipal;
d) prestação de contas da administração pública, 

direta e indireta;
e) aplicação do mínimo exigido da receita resul-

tante de impostos estaduais, compreendida a prove-
niente de transferências, na manutenção e desenvol-
vimento do ensino e nas ações e serviços públicos de 
saúde. (Alínea acrescida pela Emenda Constitucional 
nº 14, de 1996 e com nova redação dada pela Emen-
da Constitucional).
....................................................................................

Art. 36. A decretação da intervenção depende-
rá:

I – no caso do art. 34, IV, de solicitação do Poder 
Legislativo ou do Poder Executivo coacto ou impedido, 
ou de requisição do Supremo Tribunal Federal, se a 
coação for exercida contra o Poder Judiciário;

II – no caso de desobediência a ordem ou deci-
são judiciária, de requisição do Supremo Tribunal Fe-
deral, do Superior Tribunal de Justiça ou do Tribunal 
Superior Eleitoral;

III – de provimento, pelo Supremo Tribunal Federal, 
de representação do Procurador-Geral da República, 
na hipótese do art. 34, VII, e no caso de recusa à exe-
cução de lei federal. (Inciso com nova redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

IV – (Inciso revogado pela Emenda Constitucio-
nal nº 45, de 2004)

§ 1º O decreto de intervenção, que especificará 
a amplitude, o prazo e as condições de execução e 
que, se couber, nomeará o interventor, será subme-
tido à apreciação do Congresso Nacional ou da As-
sembléia Legislativa do Estado, no prazo de vinte e 
quatro horas.

§ 2º Se não estiver funcionando o Congresso 
Nacional ou a Assembléia Legislativa, far-se-á con-
vocação extraordinária, no mesmo prazo de vinte e 
quatro horas.

§ 3º Nos casos do art. 34, VI e VII, ou do art. 35, 
IV, dispensada a apreciação pelo Congresso Nacional 
ou pela Assembléia Legislativa, o decreto limitar-se-á 
a suspender a execução do ato impugnado, se essa 
medida bastar ao restabelecimento da normalidade.

§ 4º Cessados os motivos da intervenção, as au-
toridades afastadas de seus cargos a estes voltarão, 
salvo impedimento legal.
....................................................................................

Art. 52. Compete privativamente ao Senado Fe-
deral:

I – processar e julgar o Presidente e o Vice-Pre-
sidente da República nos crimes de responsabilidade, 
bem como os Ministros de Estado e os Comandantes 
da Marinha, do Exército e da Aeronáutica nos crimes 
da mesma natureza conexos com aqueles; (Inciso 
com redação dada pela Emenda Constitucional nº 
23, de 1999).

 II – processar e julgar os Ministros do Supremo 
Tribunal Federal, os membros do Conselho Nacional 
de Justiça e do Conselho Nacional do Ministério Pú-
blico, o Procurador-Geral da República e o Advoga-
do-Geral da União nos crimes de responsabilidade; 
(Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 45, de 2004)

III – aprovar previamente, por voto secreto, após 
argüição pública, a escolha de:

a) magistrados, nos casos estabelecidos nesta 
Constituição;

b) Ministros do Tribunal de Contas da União in-
dicados pelo Presidente da República;

c) Governador de Território;
d) presidente e diretores do Banco Central;
e) Procurador-Geral da República;
f) titulares de outros cargos que a lei determi-

nar;
IV – aprovar previamente, por voto secreto, após 

argüição em sessão secreta, a escolha dos chefes de 
missão diplomática de caráter permanente;
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V – autorizar operações externas de natureza fi-
nanceira, de interesse da União, dos Estados, do Dis-
trito Federal, dos Territórios e dos Municípios;

VI – fixar, por proposta do Presidente da Repú-
blica, limites globais para o montante da dívida con-
solidada da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios;

VII – dispor sobre limites globais e condições para 
as operações de crédito externo e interno da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, de 
suas autarquias e demais entidades controladas pelo 
poder público federal;

VIII –dispor sobre limites e condições para a con-
cessão de garantia da União em operações de crédito 
externo e interno;

IX – estabelecer limites globais e condições para 
o montante da dívida mobiliária dos Estados, do Dis-
trito Federal e dos Municípios;

X – suspender a execução, no todo ou em parte, 
de lei declarada inconstitucional por decisão definitiva 
do Supremo Tribunal Federal;

XI – aprovar, por maioria absoluta e por voto se-
creto, a exoneração, de ofício, do Procurador-Geral da 
República antes do término de seu mandato;

XII – elaborar seu regimento interno;
XIII – dispor sobre sua organização, funciona-

mento, polícia, criação, transformação ou extinção 
dos cargos, empregos e funções de seus serviços, e 
a iniciativa de lei para fixação da respectiva remune-
ração, observados os parâmetros estabelecidos na lei 
de diretrizes orçamentárias; (Inciso com redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

XIV – eleger membros do Conselho da Repúbli-
ca, nos termos do art. 89, VII.

XV – avaliar periodicamente a funcionalidade do 
Sistema Tributário

Nacional, em sua estrutura e seus componentes, 
e o desempenho das administrações tributárias da 
União, dos Estados e do Distrito Federal e dos Muni-
cípios. (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional 
nº 42, de 2003)

Parágrafo único. Nos casos previstos nos incisos 
I e II, funcionará como Presidente o do Supremo Tribu-
nal Federal, limitando-se a condenação, que somente 
será proferida
....................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.)

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– A Proposta de Emenda à Constituição que acaba de 
ser lida está sujeita às disposições constantes dos art. 
354 e seguintes do Regimento Interno.

A matéria vai à Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Há oradores inscritos.

O primeiro orador inscrito presente é o nobre 
Senador Valdir Raupp.

S. Exª tem a palavra por 15 minutos.
O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, venho à tribuna mais uma 
vez para falar sobre a questão energética do País, em 
especial do meu Estado, o Estado de Rondônia.

Há quase três anos, desde que aqui chegamos, 
temos debatido exaustivamente a construção de um 
gasoduto que ligará a bacia petrolífera de Urucu, no 
Amazonas, à cidade de Porto Velho, Capital do meu 
Estado. Infelizmente, ainda não tivemos êxito. Por mais 
que tenhamos falado, cobrado, por mais que algumas 
pessoas tenham se esforçado, inclusive no meio do 
Governo Federal, essa obra ainda não foi autorizada. 
Aguardamos há praticamente três anos a licença am-
biental. Com muito custo, licenciou-se parte da obra. 
Para nossa surpresa, quando o Ibama fez o licencia-
mento, concedeu-o para as duas pontas do traçado 
do gasoduto e deixou o meio, em função da criação 
de uma reserva de parque nacional.

Vejam bem, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senado-
res, o Brasil já começa a se preocupar com possível 
racionamento de energia elétrica daqui a dois, três ou 
no máximo em quatro anos. A Ministra Dilma Rousse-
ff, quando ocupava o Ministério de Minas e Energia, 
dizia que não haveria problemas, que tudo estava sob 
controle, principalmente quando ocorreu a crise do gás 
da Bolívia. Eu estive, juntamente com ela, numa reu-
nião na Fiesp, em São Paulo, em que os empresários 
já estavam apreensivos com a possibilidade de novo 
apagão, de prejuízo na indústria nacional, na geração 
de emprego e renda do nosso País. S. Exª tranqüi-
lizava os empresários dizendo que não iríamos ter 
problema algum. Hoje eu vejo que a situação não é 
bem assim. Tenho muito respeito pela Ministra – hoje 
Chefe do Gabinete Civil da Presidência da República 
–, uma pessoa muito experiente na área energética, 
mas ninguém pode prever os fenômenos da nature-
za. Sabemos do crescimento econômico que o Brasil 
está vivendo nesse momento – no ano passado, o País 
cresceu 5% e este ano deve crescer 3,4% ou 3,5%. 
Mesmo com este crescimento de 3,4% ao ano durante 
três ou quatro anos, a reserva de energia elétrica que 
nós temos não será suficiente para sustentar o cres-
cimento da economia.

O Governo tem que se preocupar mais. O Ministro 
Silas Rondon, que recentemente assumiu o Ministério 
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de Minas e Energia, também uma pessoa experiente, 
fez uma brilhante carreira no setor elétrico, foi presi-
dente de algumas empresas de geração de energia 
em Estados como Roraima, Maranhão; assumiu a 
Presidência da Eletronorte e, logo em seguida, foi gal-
gado à Presidência da Eletrobrás, Empresa Brasileira 
de Energia Elétrica; mais recentemente, assumiu o 
Ministério de Minas e Energia. Fez uma brilhante car-
reira devido a sua capacidade, seu dinamismo; é uma 
pessoa séria, competente, que vai fazer, não tenho 
dúvida, um grande trabalho à frente do Ministério de 
Minas e Energia.

Mais recentemente estivemos novamente na 
Fiesp, agora já com o Dr. Silas como Ministro de Minas 
e Energia, que já demonstra preocupação dizendo da 
aceleração de algumas obras de pequenas e médias 
empresas, algumas já em andamento, outras para 
serem lançadas. Mas vejo com preocupação que as 
grandes obras do País, seja na área do gás, seja na 
área da hidroeletricidade, das nossas hidroelétricas 
não estejam se realizando.

O exemplo claro é este do gasoduto! Três anos, 
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, três anos para 
o Ibama licenciar uma obra e ainda não foi possível 
porque, se tivéssemos licenciado há um ou dois anos, 
não haveria esse obstáculo agora com a criação de um 
parque nacional bem no meio do traçado do gasodu-
to! Sei que talvez não seja isso, mas me parece algo 
proposital: o Ministério Público Federal emperrou essa 
obra, essa licença por um ano com liminar na Justiça 
Federal; depois de um termo de ajustamento de con-
duta, tudo resolvido entre as partes, vem o Governo 
Federal e cria uma reserva nacional bem no meio do 
traçado desse gasoduto. Então, sinceramente, já co-
meço a ficar desanimado com os grandes empreendi-
mentos, com as grandes obras deste Governo.

Tenho apoiado maciçamente; minha Bancada, o 
PMDB, aqui no Senado, a maior Bancada desta Casa, 
tem apoiado maciçamente os projetos do Governo, 
os projetos do Brasil, de interesse do povo brasileiro, 
mas, sobretudo, do Governo Federal, que precisa de 
aprovação dos projetos nesta Casa. Eu tenho votado 
em 99,9% ou mais nos projetos do Governo, mas o 
que pedimos parece que não sai. Então faço aqui um 
apelo, mais uma vez, na tribuna do Senado, um apelo 
principalmente ao Ibama.

Está na assessoria jurídica, na Procuradoria Ju-
rídica do Ibama a decisão de licenciar esse pedaço 
de apenas 70 km no meio do traçado de um gasoduto 
de 500 km! Por causa de 70 km dentro desse parque 
nacional que foi criado este ano – repito, foi criado 
este ano e não há dois, três anos – está se dificultan-
do o andamento dessa obra. Um gasoduto que vai 

abastecer uma usina termoelétrica na Capital do meu 
Estado, Porto Velho, que gera 360 MW de energia e 
abastece todo o Estado de Rondônia além do Estado 
do Acre. São dois Estados abastecidos por essa usi-
na que queima, diariamente – já tive oportunidade de 
falar aqui nesta tribuna – 1,5 milhão de litros de óleo 
diesel! Sabem o que são 1,5 milhão de litros de óleo 
diesel por dia?! São 45 milhões de litros de óleo die-
sel por mês queimados nessa termoelétrica em Porto 
Velho. O gasoduto, chegando a Porto Velho, vai gerar 
uma energia mais limpa, menos poluente e mais ba-
rata, porque o gás equivale a aproximadamente 50% 
do preço do óleo diesel, o que representa uma eco-
nomia para o País.

O Brasil está gastando em torno de R$3 bilhões/
ano para subsidiar o óleo diesel no Norte do País. Vá-
rias térmicas queimam óleo diesel na Amazônia: em 
Rondônia, no Acre, no Amazonas, no Amapá, em Ro-
raima e em grande parte ainda do Pará, significando 
um prejuízo não para o Governo, mas para o povo bra-
sileiro, que tem pagado de 3% a 4% a mais na conta 
de luz em todo o País. Esse percentual poderia ser 
economizado com a instalação do gás, com a constru-
ção de hidrelétricas, como o Complexo Hidrelétrico do 
Madeira, uma obra que também quero defender aqui. 
Se construíssemos o Gasoduto Urucu-Porto Velho, 
geraríamos cerca de três mil empregos diretos já na 
construção. Essa obra iria baratear o custo da energia 
dessa geração para Rondônia e Acre, pois as usinas 
hidrelétricas do rio Madeira vão produzir 7.000 MW de 
energia. E isso, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
seria suficiente para abastecer não só os Estados de 
Rondônia e do Acre, que já estariam praticamente 
abastecidos com o gás, mas também para abastecer 
o Brasil, para sustentar o crescimento econômico do 
País talvez por muitos anos.

Portanto, são projetos que já estão em anda-
mento. O projeto já foi entregue à Aneel e ao Ibama 
para serem providenciadas a licença de construção e 
a licença ambiental para o início das obras.

Então, faço aqui mais uma vez um apelo, para 
que obras como essa, como o gasoduto Urucu-Porto 
Velho, como as usinas do Madeira, em Rondônia, a 
usina de Giral e a usina de Santo Antônio, que, além 
de gerar energia, vão possibilitar navegabilidade em 
mais de 3,8 mil quilômetros entre o Brasil e a Bolívia, 
sejam construídas. E ainda estaríamos pagando uma 
dívida com a Bolívia de mais de 100 anos, que consta 
do Tratado de Petrópolis, que dizia que tínhamos que 
dar uma saída para a Bolívia.

Foi construída uma ferrovia, que funcionou por 
pouco tempo, depois foi desativada, a Ferrovia Madei-
ra-Mamoré, e, agora, com a construção dessas usinas, 
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com as eclusas, nós poderemos cumprir o acordo com 
a Bolívia, de dar essa saída para o Atlântico via o rio 
Madeira, o rio Mamoré e o rio Beni.

E há também a usina de Belo Monte, no Pará. 
Nós não temos ciúme da usina de Belo Monte. Já me 
falaram, no meu Estado, a imprensa do Estado che-
gou a dizer que estávamos perdendo a corrida para a 
usina de Belo Monte, no Pará. De maneira nenhuma. 
O nosso projeto está mais adiantado, e, mesmo que 
a usina de Belo Monte estivesse na frente da usina do 
Madeira, o Brasil precisa das duas, precisa do com-
plexo do Madeira e precisa também do complexo de 
Belo Monte, no Pará.

Se continuar do jeito que vai, se o Governo conti-
nuar demorando a construir essas obras, com o cresci-
mento da economia, mesmo com o crescimento mínimo 
de 3,4%, 3,5%, daqui a três, quatro anos, vamos ter 
problemas sérios de geração de energia elétrica.

Era esse o apelo que eu queria fazer neste mo-
mento, no dia em que estamos comemorando o Dia do 
Servidor Público, o dia do funcionário público.

E, ao encerrar este pronunciamento, confrater-
nizo-me com os servidores públicos federais, com os 
servidores públicos do meu Estado, com os servidores 
públicos dos Municípios de Rondônia e do Brasil. Que 
eles possam, além de manter os seus empregos, ter 
aumentos que muitos Governos, inclusive o do meu 
Estado, há muito tempo, não têm dado.

Lembro-me de que, quando fui Governador do 
meu Estado, dei 100% de aumento para os servidores 
públicos, de uma vez só. Os salários estavam acha-
tados, defasados, e acho que os nossos servidores 
merecem ter melhores salários, melhores condições 
de vida para sustentar suas famílias, tanto os servi-
dores públicos federais quanto os servidores públicos 
estaduais e municipais.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. Muito 
obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Com a palavra o Senador José Agripino, por cessão 
do Senador Heráclito Fortes.

V. Exª dispõe de 15 minutos, Senador.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, V. Exªs sabem que 
as relações pessoais neste plenário e nas Casas do 
Congresso são, pelo menos no meu entendimento, de 
busca permanente de boa relação, de bom entendi-
mento, de busca de superação de dificuldades, porque 
a relação pessoal, muitas vezes, ajuda na construção 
do bem comum.

É evidente que as relações entre Governo e Opo-
sição têm que ser divergentes. Mas a divergência tem 

limites que se encontram no campo político, nunca no 
campo pessoal. É assim que vejo, é assim que enten-
do, nas relações que eu tenho. Há pouco conversava 
com o Senador Tião Viana, que concorda comigo e 
pratica isso.

Ainda ontem, Sr. Presidente, fizemos um enten-
dimento, quase que de última hora, com o Líder do 
Governo, Aloizio Mercadante, possibilitando a que 
se votasse o acordo do tabaco, matéria de interesse 
nacional. Este acordo ficaria vencido no dia 7 de no-
vembro, e o Brasil perderia a oportunidade de aderir 
a um acordo internacional de proteção contra o fumo, 
de normatização da produção e uso do tabaco. Ma-
téria que nem em regime de urgência se encontrava, 
por deficiências do Governo que aqui não vou analisar, 
mas que traduzia o interesse coletivo. E nós fizemos 
aqui, de última hora, um acordo, Senador Valdir Rau-
pp, acordo que eu interpretei, em nome da Oposição, 
depois de conversar com o Líder do PSDB, Senador 
Arthur Virgílio, para que votássemos duas medidas 
provisórias, que poderiam não ser votadas, pois era 
evidente que o quorum não existia, assim prejudicando 
um assunto de interesse do Governo como também 
de interesse da Nação.

A boa relação pessoal que preside as relações 
entre nós, Parlamentares, possibilitou que fizéssemos 
um acordo, chegássemos a um entendimento: votarí-
amos as duas MPS, em seguida votaríamos matéria 
de interesse do Tribunal Superior Eleitoral e, por fim, 
o Acordo-Quadro, possibilitando a adesão do Brasil à 
normatização do tabaco. Assim foi feito, em nome da 
boa relação.

Ouço, com muito prazer, neste início de pronun-
ciamento, a palavra do Senador Tião Viana.

O Sr. Tião Viana (Bloco/PT – AC) – Nobre Líder, 
Senador José Agripino, aproveito esta fase do pronun-
ciamento, sei que é a fase mais tranqüila das manifes-
tações – críticas justas, na maioria das vezes, de V. 
Exª –, para expressar o meu reconhecimento e o meu 
agradecimento, como cidadão brasileiro, como profis-
sional da saúde e como membro da Base do Governo, 
por esse procedimento que V. Exª, como Líder do PFL, 
teve. De fato, V. Exª tinha razões éticas, razões de soli-
dariedade e da própria função maior do Senado, que é 
de se apresentar ao País como a Casa da Federação, 
para criar dificuldades àquela decisão que tínhamos 
ontem como desafio de votar, com o prazo exíguo que 
nos impõe a ONU, para que o acordo ratificado che-
gue até lá para o seu reconhecimento, com enormes 
implicações para o Brasil no cenário internacional. E V. 
Exª fez a opção da compreensão e da solidariedade ao 
Governo, mesmo privando interesses federativos que 
julgava justos. Tenho certeza de que, pelo modo que 
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V. Exª apresentou, é merecedor do mais alto respeito 
dos interesses federativos que tinha a defender ontem, 
mas fez um sacrifício temporário para que uma maté-
ria de tal relevância fosse votada. Então, foi um gesto, 
como disse ontem, da grande política e de alguém 
que estendeu a mão solidária a uma ação de interes-
se da sociedade brasileira e do mundo. V. Exª, ontem, 
homenageou 100 mil brasileiros que morrem todos os 
anos em conseqüência do cigarro. Futuras gerações 
serão beneficiadas pelo gesto de ontem do Governo e 
da Oposição e 5 milhões de cidadãos no mundo que 
morrem todos os anos em função do uso do tabaco. 
É um gesto de reconhecimento a V. Exª.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Agradeço 
o cavalheirismo do Senador Tião Viana em seu aparte, 
com quem conversei há pouco não especificamente 
sobre este assunto, mas de forma genérica. V. Exª tem 
toda razão. Há divergências. O Rio Grande do Sul tem 
um pensamento, a Bahia tem outro. O meu próprio 
Estado produz tabaco, mas, acima do interesse loca-
lizado, está o interesse nacional, o interesse global. 
Para mim, seria muito cômodo o Líder do Partido da 
Frente Liberal, Partido de Oposição, não concordar 
com acordo nenhum e dizer: não, o Brasil não aderiu 
à Convenção-Quadro, porque o Governo não foi sufi-
cientemente ágil para que a matéria fosse processa-
da ou tramitasse em tempo hábil e fosse votada. Mas 
não. Nós fizemos um entendimento de votar por acordo 
uma matéria incluída na pauta em regime de urgên-
cia, de forma extraordinária. Não passou pela nossa 
cabeça, em nenhum momento, criar qualquer tipo de 
constrangimento ao Governo, que podia ser culpado 
do fato, porque por trás do fato estava o interesse de 
saúde pública, nacional e mundial. Em nome das boas 
relações, fizemos um acordo.

Digo isso tudo, Senadora Heloísa Helena, porque 
fico surpreendido com gestos de pequenez política, 
como aqui me surpreende o que leio hoje no jornal 
Folha de S.Paulo. A relação entre Parlamentares pre-
cisa, deve e tem que ser educada, civilizada e altiva. 
Claro que determinada, mas tem que ser civilizada. 
Nós temos diferenças programáticas, é notório, mas a 
nossa relação pessoal é ultrafraterna e a nossa relação 
política é ultracivilizada. Divergências à parte.

Vejo o jornal Folha de S.Paulo, e, sobre o assunto 
dos cartazes insultuosos ao Senador Jorge Bornhausen  
matéria sobre a qual ele, Presidente do meu Partido, 
manifestou-se ontem nesta tribuna , vi a manchete da 
página 11, com a chamada de primeira página: “PT 
não dá satisfação sobre cartaz, diz Berzoini”.

O Presidente do PT recém-eleito, Deputado Ber-
zoini, parece que não compreendeu ainda que ele é 
Presidente de Partido. Não é mais sindicalista, homem 
de fazer assembléia em sindicato de bancário para ir à 
luta, para protestar, para insultar. Ele foi eleito Presidente 
de um partido político e precisa se relacionar e ter condi-
ções de ter relação civilizada com os partidos políticos, 

até para ajudar ao Governo do Partido dele. Será que ele 
não entende que Lula e PT são indissociáveis, que não 
dá para apartar, e que o que o PT faz repercute sobre 
o Governo Lula? Será que ele não compreende? Será 
que ele não é suficientemente inteligente para perceber 
isso? Será que ele não é? Às vezes, duvido.

Vejam, por exemplo, aquele caso dos velhinhos, 
Senador Valdir Raupp, da fila do INSS. Fico imaginan-
do: será que esse Ministro é ou não é inteligente? Mas 
é difícil convidar alguém para ser ministro que não seja 
inteligente. Definitivamente, ou a atitude dele não é a de 
um homem inteligente, ou ele quer boicotar o Governo 
Lula. Ou ele não é inteligente, ou ele é muito inteligente 
e está é a fim de boicotar o Governo Lula. Por quê?

Senadora Heloísa Helena, olhe o que ele diz 
na entrevista, veja que modelo perfeito e acabado de 
inabilidade política, de provocação desnecessária. O 
agredido foi o Senador Jorge Bornhausen, que foi objeto 
de um cartaz insultuoso, em que S. Exª era vestido de 
Hitler. Eram cartazes caros, pagos com dinheiro não 
sei de onde. Isso vai ser esclarecido, mas se sabe que 
quem mandou fazer os cartazes é um petista do Dis-
trito Federal, um dirigente sindical do Distrito Federal, 
filiado ao Partido dos Trabalhadores, coligação estreita 
com um Deputado Distrital do PT. Sabe-se que esses 
cartazes que retrataram o Senador Jorge Bornhausen 
como nazista foram pagos por um petista. E o Senador 
Jorge Bornhausen é que esteve protestando sobre isso, 
dizendo que aguardava a investigação policial.

Muito bem, o cartaz era insultuoso, porque Hi-
tler, Senador Tião Viana, foi o homem do genocídio, 
o homem que provocou, dentro do país, a luta entre 
os judeus e os não-judeus. Foi o homem dos fornos 
crematórios de Auschwitz e outros, onde ele procu-
rou exterminar pessoas em outros países e procurou 
dominar o mundo. Foi um criminoso singular na histó-
ria do mundo. Se há alguém execrável na história da 
humanidade é Adolf Hitler. Pois o sindicalista pinta o 
Presidente Jorge Bornhausen como Hitler.

Senador Valdir Raupp, o Senador Jorge Bor-
nhausen pode ter defeitos, assim como eu, como V. 
Exª. Todos nós temos defeitos. Agora, o Senador Jor-
ge Bornhausen  permita-me a franqueza  é um políti-
co exemplar. S. Exª foi Vice-Governador, Governador, 
Ministro de Estado, Senador. Por onde passou, ele só 
deixou bom exemplo. É um homem de conduta pessoal 
e política irreprovável. Ele pode ter a sua conotação 
política ou programática, que tem de ser respeitada 
– e tem de ser respeitada mesmo. As pessoas têm o 
direito de pensar como desejam e são eleitas ou não 
de acordo com o seu pensamento. E o pensamento 
dele é um pensamento correto, porque ele é ético, é 
um homem decente, que conhece a realidade do Bra-
sil e procura defender os interesses do Brasil, com 
correção. Ele não merecia aquele cartaz insultuoso. E 
ele rebelou-se, manifestou-se, deu entrevista coletiva 
e procurou apontar os culpados.
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E o que é que se esperava do Presidente do PT? 
Em jogo, estava a figura do Presidente de um Partido 
político, que é o meu Partido político. O que se espe-
rava do Presidente do PT, partido ao qual está filiado o 
agressor? Nas relações políticas, como eu demonstrei, 
que devem preservar o Parlamento, deveria haver um 
pedido de desculpas ou uma palavra de consideração; 
se não fosse um encontro pessoal, um gesto público, 
um telefonema. Nada. Não houve nada disso.

E vem o Presidente do PT e diz: “PT não dá sa-
tisfação sobre cartaz, diz Berzoini”. Tudo bem. Ele pode 
até entender que a posição dele deva ser essa. Ele deve 
até entender que não tem nenhum interesse em ter 
qualquer tipo de relação pessoal com o Presidente do 
PFL; que não interessa ao Governo do PT ter qualquer 
tipo de relação; que o Ministro Jaques Wagner, quando 
me telefona, pedindo um encontro para conversarmos 
sobre o interesse nacional, está errado; que o Senador 
Aloizio Mercadante, quando me pede para conversarmos 
serenamente sobre o problema do Brasil, também não 
tem razão nenhuma. E ele pode ter todo interesse em 
entrar na luta da provocação. Ele pode perfeitamente ter 
a consciência de que não há problema algum. “Quem 
semeia vento colhe tempestade, e eu estou aqui é para 
colher tempestade! Que venham os “Vilmas”, que eu 
estou aqui pronto!” Deve ser assim que pensa Berzoi-
ni, o homem do furacão, porque é ele quem declara na 
Folha de S.Paulo  daí vem a minha indignação, Sena-
dora Heloísa Helena, pois ele diz:

Berzoini disse ainda que o PT nunca teve... 
[Veja só a audácia! Veja a audácia do cidadão da 
fila dos velhinhos do INSS.] ...em seus quadros 
“traficantes e assassinos” [em seus quadros, 
traficantes e assassinos]  e citou o Deputado 
cassado Hildebrando Pascoal  e “pessoas que 
promoveram esquema de grampo ilegal”, em re-
ferência ao Senador Antonio Carlos Magalhães 
(PFL – BA). “O conservadorismo que o Senador 
Bornhausen representa está associado a carta-
zes famosos como os de ‘procura-se’ e ao perí-
odo triste em que se torturavam pessoas para 
impedi-las de seguir sua trajetória política.

Em casa de enforcado, não se fala em corda. 
Tenha paciência! Vai ser audacioso assim no inferno! 
Baixa a bola, Berzoini! “Procura-se”! O Sr. Hildebrando 
Pascoal foi filiado a alguns partidos políticos e, num 
dado momento, ele filiou-se ao PFL. Quando ele foi 
flagrado no malfeito, foi expulso no ato do PFL. Foi 
expulso exemplarmente!

Sr. Berzoini, e a expulsão de Delúbio quanto tempo 
demorou? Seis meses? E Silvio Pereira, que pediu demis-
são depois de ser execrado? E cadê o irmão de Genoino, o 
homem da cueca? Onde é que ele anda? Está expulso?

Sr. Berzoini, “procura-se”?! Olhe para dentro do 
seu partido! Olhe para o caso Santo André dentro de 
seu Partido! Olhe para os sete assassinatos que se 

seguiram ao assassinato de Celso Daniel e o envolvi-
mento de seus companheiros de Partido, que procu-
ram, ao invés de esclarecer, esconder os fatos todos. 
Olhe para dentro de si próprio, Sr. Berzoini! Em vez de 
parar de insultar e ajudar o seu Governo Lula... Seja 
um pouco inteligente! Se não é, faça um esforço e seja 
inteligente e procure agir politicamente com correção. 
“Procura-se”! “Procura-se” é a turma de Santo André. 
“Procura-se” é Delúbio Soares, é seu José Genoino e 
seu irmão, o homem do dinheiro na cueca. “Procura-se” 
é Silvinho Pereira e Marcelo Sereno. “Procura-se” são 
os Deputados envolvidos no problema como um todo. 
Antonio Carlos Magalhães misturado com Hildebrando 
Pascoal? Quanta audácia! Pelo amor de Deus!

Antonio Carlos Magalhães? Deixe-me refrescar sua 
memória, Deputado Berzoini. O Senador Antonio Carlos 
Magalhães foi Governador da Bahia algumas vezes, Sena-
dor, Ministro de Estado, presidente de estatal, e elege-se 
na Bahia toda a vida em que é candidato, e com maravi-
lhosas votações. Por quê? Porque tem serviços presta-
dos, porque é reconhecido pelo povo, por aqueles que o 
conhecem mais. Se V. Exª não sabe, Dr. Berzoini, essa 
acusação a que V. Exª se refere foi objeto de um processo 
no Supremo Tribunal Federal, e o caso foi encerrado. An-
tonio Carlos Magalhães ganhou em todas as instâncias. 
Ele foi acusado de forma injusta. Assim o entende quem o 
julgou: a Justiça, o Supremo Tribunal Federal. Não venha 
com falácias acusar Antonio Carlos Magalhães! Dobre 
a língua para falar em um cidadão como Antonio Carlos 
Magalhães, que tem defeitos e virtudes, mas tem muito 
mais virtudes do que defeitos. Muito mais! E tem servi-
ços prestados que V. Exª não tem ao seu Estado. Dê-se 
ao respeito, Deputado Berzoini. Dobre a língua! Dobre a 
língua ao falar do Senador Jorge Bornhausen.

Deixe que eu lhe diga algo, Deputado Berzoini: 
tenho impressão de que V. Exª está orientado por al-
guém para prestar desserviço ao Governo Lula. Dizem 
que o partido de V. Exª tem alas e contra alas, tem 
facções e contrafacções. V. Exª fala em procura-se. V. 
Exª insulta o Senador Jorge Bornhausen, fala em par-
tido de meliantes e se esquece das incoerências do 
seu partido, que recomenda da boca para fora, pelo 
Presidente da República, uma coisa e faz outra com-
pletamente diferente.

O seu partido, Deputado Ricardo Berzoini, é aque-
le que, por um lado, deseja a renúncia de deputados. 
É o partido cujo Presidente da República declara em 
algumas entrevistas que o caixa 2 é algo mais ou me-
nos normal, mas, em outras, diz que caixa 2 tem que 
ser punido exemplarmente. É o mesmo partido do mes-
mo Presidente da República que chama ao Palácio do 
Planalto para uma reunião dos cassáveis do PT para 
receber a benção do Presidente, como se dissesse: o 
que eu estou dizendo é da boca para fora, mas aqui 
entre nós vamos nos entender. O seu partido é isso, 
Dr. Ricardo Berzoini.

Peça ao Senador Jorge Bornhausen em nome do 
seu partido, que está, sim senhor, comprometido com 
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os cartazes insultuosos ao Senador Jorge Bornhausen. 
Não se refira ao Senador Antonio Carlos Magalhães 
nos termos em que o fez. O Senador Antonio Carlos 
Magalhães, como eu, como o Senador Jorge Bornhau-
sen e como V. Exª, Deputado Ricardo Berzoini, tem 
defeitos mas tem grandes virtudes. E eu lhe asseguro, 
Deputado Ricardo Berzoini, que as virtudes do Sena-
dor Antonio Carlos Magalhães são muito maiores do 
que as de V. Exª. O Senador Antonio Carlos Magalhães 
nunca deixou velhinhos em fila desumana. Nunca fez 
isso. Nunca! E nem fará.

O que eu quero, Sr. Presidente, Srªs. e Srs. Se-
nadores, é lavrar esse protesto e chamar o Presidente 

do PT à razão. Se ele quer ajudar o Presidente, baixe 
a bola, chegue para o racional, a não ser que ele quei-
ra esticar a corda e, com isso, boicotar a ação do Go-
verno Lula. Eu quero que fique muito claro que o PFL 
repele à altura essa entrevista insultuosa do Deputado 
Ricardo Berzoini e a ele diz: quem semeia vento colhe 
tempestade. Quem avisa amigo é.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR JOSÉ AGRIPINO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210 do Re-
gimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Concedo a palavra ao Senador Tião Viana, por ces-
são do Senador Leomar Quintanilha.

A SRª HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL) – Sr. 
Presidente, o Senador Tião Viana permutará comigo.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Concedo a palavra, então, à Senadora Heloísa He-
lena.

A SRª HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Agradeço ao Senador Tião Viana a permuta.

Sr. Presidente, Srs. Senadores, para variar, mais 
uma sexta-feira esvaziada, com quase os mesmos de 
sempre.

Eu preciso fazer um apelo ao Governo de Ala-
goas ou à Companhia de Abastecimento de Águas do 
meu Estado, porque uma das regiões mais difíceis do 
Sertão de Alagoas, das mais secas, que é justamen-
te a cidade de Major Isidoro, está há mais de 50 dias 
sem água. Esse é um problema gravíssimo no sertão 
de Alagoas.

Isso é impressionante: enquanto o Governo Fe-
deral acumula superávit para encher a pança dos ban-
queiros, esvazia completamente os projetos de infra-
estrutura que melhoram a vida objetiva das pessoas, 
especialmente das comunidades mais pobres, seja em 
Major Isidoro, seja no Sertão de Alagoas, no Agreste, 
na Zona da Mata, no próprio baixo São Francisco, na 
região Norte, ou em qualquer lugar do País. E aí não 
há os investimentos necessários de infra-estrutura.

E agora, infelizmente, como se o Governo achas-
se pouco legitimar a verborragia da patifaria neoliberal, 
parece que quer aumentar o percentual do superávit. 

Isso é um escândalo nacional. Mas vamos esperar para 
fazer esses comentários na próxima semana, caso o 
Governo predisponha-se de tal forma a bajular e a tor-
nar-se mais subserviente ainda.

Não sei se o faz para comemorar a visita do gran-
de assassino da humanidade, George Bush, que vem 
ao Brasil na próxima semana para comer churrasco 
com o Lula. Pena que o churrasco não esteja contami-
nado com a aftosa, porque aí aquele cão louco pode-
ria babar com a boca cheia de afta, produzindo muita 
saliva, para ver se se envergonhava diante de tudo o 
que produziu de dor, de miséria e de sofrimento com 
a sua política econômica, dinamizando a economia 
americana, jogando mais da metade do orçamento 
do seu país para a produção de armas a fim de fazer 
guerras em países inteiros.

Aqueles que sentem como se fossem filhos seus 
as mulheres que são estupradas com fuzis, as crianças 
que têm seus crânios estourados pelas balas produzi-
das pelo governo americano, espero que na próxima 
semana façam o protesto necessário, com a vinda do 
grande assassino que posa de delegado da humani-
dade. Às vezes ele é tão ousado, que fala em nome de 
Deus. Posiciona-se tal qual o filho do Lúcifer, mas, no 
seu moralismo farisaico, fala em nome de Deus.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu não 
poderia deixar de fazer hoje uma homenagem aos 
trabalhadores do setor público. Parece até estranho, 
porque hoje é o dia do funcionário público, e a Câma-
ra dos Deputados e o Senado Federal estão funcio-
nando. Hoje, por ser ponto facultativo ou feriado, pela 
homenagem a esse dia, a maioria dos trabalhadores 
do setor público do Brasil têm suas atividades parali-



Outubro de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 29 37519 

sadas. Então, quero homenagear todos os trabalha-
dores do setor público desta Casa, que, sem dúvida, 
são essenciais para os nossos mandatos legislativos, 
quer sejam os do meu gabinete ou os do Senado de 
uma forma geral, para que possamos cumprir as nos-
sas obrigações constitucionais.

Portanto, ao saudar os trabalhadores, faço, mais 
uma vez, um apelo para que o Governo Federal faça a 
reabertura das negociações. São muitos os trabalha-
dores do setor público, das universidades e de outros 
setores que estão em movimento de paralisação, em 
movimento de greve, pela mais absoluta insensibilida-
de do Governo. É um Governo que nem conseguimos 
classificar, denominar, adjetivar. Sendo assim, apelo, 
mais uma vez, para que o Governo reabra as negocia-
ções, a fim de que os trabalhadores do setor público 
que estão em greve, em movimento de paralisação, 
possam retornar às suas atividades, retomando e ten-
do garantida a dignidade do seu trabalho. Manifesto, 
portanto, a minha saudação.

Sei que é muito fácil aniquilar moralmente os tra-
balhadores do setor público, desde o Governo Collor 
com a farsa dos marajás, passando pelo Governo 
Fernando Henrique, agora no Governo Lula. O atual 
Governo, inclusive, desrespeitando todas as lutas dos 
trabalhadores do setor público na eleição do Presidente 
Lula e na construção do PT, teve uma política absolu-
tamente infame, de desrespeito aos trabalhadores do 
setor público não apenas federal, mas também estadual 
e municipal. Espero realmente que, neste momento, 
de alguma forma, o Governo possa ser sensibilizado, 
até porque são os trabalhadores do setor público que 
acabam viabilizando tanto as atividades que são prerro-
gativas exclusivas do setor público como aquelas que, 
embora não sejam prerrogativas exclusivas do setor 
público – porque o setor privado também presta ser-
viço, mas pago –, acabam sendo por eles viabilizadas 
e que significam a única referência para os filhos da 
pobreza. Os trabalhadores do setor público nas áreas 
de saúde, de educação, de segurança pública e em 
outras que são desenvolvidas para prestar serviços 
aos filhos da pobreza acabam viabilizando os servi-
ços que constituem a única referência para os filhos 
da pobreza espalhados pelo País.

Portanto, nossa homenagem a todos os traba-
lhadores do setor público, que muitas vezes estão 
prestando serviço aos filhos da pobreza e às vezes 
sequer conseguem a prestação desses serviços para 
seus próprios filhos.

Nossa homenagem, em nome do P-SOL, aos tra-
balhadores públicos daqui do Senado, da Câmara e de 
vários outros setores. Espero que tenhamos a coragem 
necessária para fazer o enfrentamento em relação ao 

aumento que foi aprovado para os trabalhadores do 
Congresso e para os trabalhadores do Tribunal de Con-
tas da União. Que não fiquemos reféns, acovardados, 
diante da política do Palácio do Planalto e que o Go-
verno reabra as discussões para que os trabalhadores 
do setor público possam ver retomadas as negociações 
para que possam sair do movimento de greve.

É só, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– Com a palavra o Senador Tião Viana. V. Exª dispõe 
de 15 minutos, Senador.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Senador Alvaro Dias, Senadora Heloísa 
Helena, inicialmente, manifesto minha solidariedade e 
homenagem, pelo dia de hoje, aos servidores públicos, 
uma atividade de Estado que nos orgulha a todos da 
vida pública, pela responsabilidade com o País, pelo 
desafio que tem sido, ao longo da história, assegurar 
o funcionamento das instituições e assegurar oportu-
nidades de inclusão social pelo resultado das políticas 
públicas.

Temos enorme responsabilidade em recuperar 
as justas e dignas condições de trabalho dessas ati-
vidades de Estado e espero que os governos munici-
pais e estaduais e o Governo Federal possam refletir 
de maneira muito sensibilizada sobre esse desafio de 
homenagear, restituindo a dignidade e atividade do 
servidor público brasileiro.

Mas, meu caro Presidente Alvaro Dias, o que me 
traz à tribuna é um assunto que julgo da maior importân-
cia, que foi posto hoje no jornal Folha de S.Paulo.

O jornal Folha de S.Paulo, no seu Caderno A, 
na página 13, mostra um quadro com o seguinte título: 
“Analise diz que assessor não mentiu”. Diz respeito à 
acareação entre o Dr. Gilberto Carvalho e os irmãos 
João Francisco Daniel e Bruno Daniel, irmãos do Pre-
feito assassinado de Santo André, Celso Daniel.

Vejam o que diz a matéria do jornal Folha de 
S.Paulo, um jornal que é insuspeito no que diz res-
peito à tentativa de elucidar esse dramático e trágico 
episódio que todo o Brasil tem acompanhado porque 
tem se mostrado imparcial, tem se mostrado sempre 
em busca de uma investigação mais conclusiva e que 
permita a devida elucidação de tal episódio sem deixar 
dúvida para quem quer que seja.

Com o subtítulo “Detector de mentira examinou 
fala de Carvalho sobre suposta propina dada ao PT”, 
diz o teor da matéria:

Uma análise por um detector de mentiras 
das falas do Chefe de Gabinete do Presiden-
te Lula, Gilberto Carvalho, concluiu que ele 
falou a verdade ao negar o episódio relatado 
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por Bruno Daniel, sobre transporte de dinheiro 
ilegal para José Dirceu.

A pedido da Folha, a análise foi feita 
pelo programa de computador LVA, que usa 
tecnologia AVM, desenvolvida pela empresa 
israelense Nemesysco. Segundo o laudo final, 
assinado pelo perito da Truster Brasil (www.
truster.com.br), Mauro Nadvorny, “o Sr. Gilberto 
Carvalho não disse aos irmãos de Celso Daniel 
que transportava dinheiro. É verdade que ele 
não entregou dinheiro a José Dirceu”.

Na acareação entre Carvalho, Bruno Da-
niel e João Francisco Daniel, anteontem, foi 
repetida uma história contada pelos irmãos 
de Celso Daniel, ex-Prefeito petista de San-
to André morto em 2002. Bruno disse que o 
assessor havia relatado a existência de um 
esquema de arrecadação de propina na ci-
dade, para campanhas do PT. E que parte 
dos recursos arrecadados era encaminhada 
para Dirceu.

Segundo o programa de detecção de 
mentira, não é verdade que tenha sido comen-
tada a propina e provavelmente não é verdade 
o envio de dinheiro.

O programa de computador que analisa 
as variações vocais classificou como “verdade” 
a citação específica a Dirceu (“Eu não falei que 
levei dinheiro ao senhor, ao Deputado, ao José 
Dirceu”). “Em relação a esse fato específico ele 
estava falando a verdade. Mas é importante 
saber que o LVA analisa frases específicas. 
É apenas sobre esse trecho que a análise foi 
feita”, diz o perito Mauro.

Sr. Presidente, o que me traz à tribuna, neste dia, 
é a necessária divulgação dessa matéria, porque vimos 
um espetáculo constrangedor, através da televisão brasi-
leira, com aquela acareação. Aí insisto naquela pergunta 
que venho fazendo na CPI: será que não poderíamos, na 
atribuição justa da serenidade, no zelo com a serenida-
de, com a prudência, e na responsabilidade de investigar, 
sem qualquer tipo de dúvida, esse episódio trágico que se 
abateu sob o Prefeito Celso Daniel, ter a tranqüilidade de 
fazer um pedido de revisão de toda a investigação da mais 
alta qualidade e insuspeição, por parte da Polícia Federal, 
mais membros do Ministério Público, mais membros da 
Polícia Civil, de especialistas de onde achássemos que 
fosse necessária uma força-tarefa, para avançar nessas 
investigações, ao invés de a CPI se achar capaz de ela elu-
cidar um crime? Não é essa a atribuição de uma Comissão 
Parlamentar de Inquérito, não é esse o caminho.

Em nenhum momento, procuramos desqualificar 
os irmãos de Celso Daniel, que, no justo sentimento 

da dor e da perda de uma pessoa da família, têm o 
direito de pedir que a investigação seja levada adian-
te, de pedir que sejam revistos pontos sobre os quais 
eles têm dúvidas. Mas também não é justo que tenham 
colocado quase que num caminho de criminalização 
o Dr. Gilberto Carvalho, que, reitero tantas e tantas 
vezes quantas forem necessárias, é um dos grandes 
exemplos de cristão que conheço. Entendo que essa 
matéria traz à tona uma reflexão por parte da CPI.

Como vi manifestações de dúvidas facilmente 
sendo colocadas ali, sem o devido zelo, sem a devida 
proteção à integridade moral de uma pessoa! Como 
eu vi dúvidas e, abre aspas, inverossimilhanças apre-
sentadas ali contra o Dr. Gilberto Carvalho!

A única coisa que estamos pedindo é uma inves-
tigação absolutamente prudente, isenta, profissional 
para esse episódio de Santo André. Pessoalmente, 
em nenhum momento descarto a possibilidade de ter 
havido algum foco de corrupção instalado ali. Acho que 
isso precisa ser apurado, que a morte do Prefeito Cel-
so Daniel precisa ser investigada quantas e quantas 
vezes forem necessárias, para que não paire nenhuma 
dúvida para a família. Mas não me parece correto que, 
com facilidade, se possa colocar em dúvida a dignidade 
de alguém, que se possa picotá-la e jogá-la ao vento 
para que ela nunca mais se recomponha.

Assim, esta matéria deve servir como instrumento 
de impacto e reflexão por parte dos membros da CPI. Ela 
não inocenta, ela não incrimina, mas ela traz um alerta 
à CPI no sentido de que é preciso haver prudência.

Eu vi, por exemplo, o jornal Folha de S.Paulo, citado 
pela revista Veja de domingo, se referir às supostas fitas 
gravadas e apresentadas à sociedade brasileira dizendo, 
pelo que se ouve no conjunto das fitas, que não se pode 
incriminar o Sr. Gilberto Carvalho. Não se pode dizer que 
há um envolvimento criminoso dele nesse processo.

Alguns podem ter a intenção de ver veiculados 
trechos de fitas que possam causar desgaste e deson-
ra à imagem de uma pessoa que merece, primeiro, a 
consideração da inocência até provem em contrário.

Faço um apelo aos membros da CPI. Enviarei essa 
matéria ao Presidente Efraim Morais, que tem procurado 
fazer seu trabalho de acordo com o que acredita ser o 
melhor para a CPI e para os procedimentos regimentais 
e constitucionais da CPI. Não vou criticá-lo. Tenho procu-
rado construir uma relação de respeito com S. Exª, para 
que a CPI, diante dessa matéria, possa, mais uma vez, 
analisar o melhor caminho que devemos dar ao Brasil na 
nossa função constitucional. Não quero criticar. Isso não 
me interessa. Quero apenas chamar à reflexão os mem-
bros da CPI e aqueles que estão acompanhando, com 
justa razão, esse caso, que precisa de elucidação.
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Os irmãos de Celso Daniel merecem respeito. 
Com esse tipo de manifestação, não quero afirmar nada 
contra a sua honra e dignidade. É justo que aqui fique o 
sinal de alerta sobre a responsabilidade que temos na 
preservação da dignidade de quem quer que seja.

Durante o discurso do Sr. Tião Viana, o 
Sr. Alvaro Dias, suplente de Secretário, deixa 
a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Mão Santa.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senador Tião Viana, a Presidência endossa suas 
palavras e traduz nossos sentimentos nesta obser-
vação: o PT é apenas um Partido de humanos. Entre 
os humanos, há pessoas de inspiração divina. V. Exª 
é um deles.

Concedo a palavra ao grandioso Senador Alvaro 
Dias, do PSDB do grandioso Estado do Paraná.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PA. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores,

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
SENADOR ALVARO DIAS NA SESSÃO DO 
DIA 28 DE OUTUBRO, DE 2005, QUE, RE-
TIRADO PELO ORADOR PARA REVISÃO, 
SERÁ PUBLICADO POSTERIORMENTE.

(Art. 201, §§ 2º e 3º, do Regimento In-
terno.)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Considerando os oradores inscritos, passo a palavra 
ao Senador do Rio Grande do Sul, Líder do PMDB, 
Senador Pedro Simon.

Senador Pedro Simon, quis Deus que eu tivesse 
o prazer e a honra de anunciá-lo, mas queria contar 
para o Brasil um fato que mostra o que Pedro Simon 
significa no momento político deste País.

Dias atrás era convidado a proferir uma palestra 
para uns universitários, nas faculdades piauienses, na 
minha cidade natal, sobre problemas de chefia, lide-
rança, administração, democracia. 

E, Senador Pedro Simon, um jovem fez uma 
indagação – nós vivíamos o drama do afastamento 
do Presidente da Câmara. Se houvesse, nesse qua-
dro (pergunta da mocidade estudiosa, pura, virgem), 
o afastamento do Presidente da República, e o Vice 
– pessoa sobre a qual tenho as melhores conside-
rações e respeito – também estivesse envolvido e o 
Presidente da Câmara? 

E eu contava então que a Constituição é a luz 
que dá o caminho. É obedecê-la. Que era previsto o 
Presidente do Senado assumir, por um mês. O Presi-
dente do Senado, jovem, experiente no Poder Legis-
lativo, experiente no Poder Judiciário, já foi Ministro, 

ficaria 30 dias e promoveria uma eleição indireta, em 
30 dias, no Congresso, para apontar o Presidente que 
terminaria o mandato.

Então, citei vários nomes ilustres da política na-
cional que não vou querer citar agora. Quando anunciei 
que V. Exª poderia ser um deles, a mocidade estudiosa 
do Piauí aplaudiu. Quer dizer, V. Exª é ainda, vamos 
dizer, a esperança, a reserva moral da democracia 
que temos. 

Com a palavra o Senador Pedro Simon.
O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Agradeço, 
com muita emoção, a manifestação de V. Exª, se bem 
que eu devo desconfiar um pouco de V. Exª. Eu acho 
que a reação da mocidade se deve aos generosos 
elogios que V. Exª deve ter feito ao meu nome antes 
de citá-lo e aí ocasionou...

Mas quero dizer uma coisa, Presidente, e quero 
repeti-la porque é importante: nessas horas difíceis que 
estamos vivendo, é impressionante como a TV Senado 
é assistida. Olha, principalmente no aeroporto de São 
Paulo por onde passa o Brasil inteiro. Ficamos duas 
horas esperando para trocar de avião, e o Brasil inteiro 
transita por ali. A TV Senado é assistida à unanimidade 
pelas pessoas, que, quando falam dela, o seu nome é 
o primeiro a ser citado, pela coragem de dizer as coi-
sas. E eles dizem uma coisa muito interessante: “pois 
é, aquele tal de Mão Santa cita uns filósofos, umas 
pessoas de que a gente nunca viu falar. Mas ele fala 
de uma maneira que a gente entende o que os caras 
estão dizendo porque ele deve traduzir..”

Acho que V. Exª presta um favor muito grande 
a este Congresso. V. Exª apoiou o Presidente Lula, 
apoiou abertamente, divergiu do Partido, que não ti-
nha candidato, e apoiou o Presidente Lula. E não só 
apoiou o Presidente Lula como elegeu o Governador 
do PT do PI, que, se não fosse o seu apoio, jamais 
teria sido eleito.

Os primeiros pronunciamentos de V. Exª, como, 
aliás, o de todos, eram da maior esperança, da maior 
expectativa, olhando para o futuro do Brasil. V. Exª aqui, 
no Senado, foi o primeiro a começar a divergir. No iní-
cio, muito timidamente, apontando no sentido de que 
as coisas mudassem: “Olha, está acontecendo isso. 
Assim que eu vi. Não está certo. Alguém deve avisar 
o Presidente Lula de que não está certo”. E V. Exª foi 
falando, foi falando. E não nego que fiquei quieto, que 
não entrei. Torcia, rezava tanto para que o Lula e o PT 
dessem certo, porque era importante para o Brasil. 
Era uma cartada que jogamos, a cartada mais signi-
ficativa dos últimos tempos: um homem de esquerda, 
jovem, progressista, íntegro, honesto, um partido de 
trabalhadores que durante 25 anos era o campeão da 
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moral, da dignidade, da seriedade. Achava que era 
um caminho. 

Quando fui citado como possível ministro, sempre 
disse que não levei essa idéia adiante, porque achava 
que não deveria ser. Mas, disse ao Lula, na minha casa, 
jantando comigo: “Lula, o Brasil inteiro está contigo. Os 
que votaram em ti e os que não votaram em ti, os que 
gostavam de ti e os que não gostavam de ti. Porque, 
hoje, há uma expectativa. Todo mundo quer que dê 
certo; e todo mundo acha que contigo pode dar certo. 
Escolhe o que tem de mais capaz, Lula. Não dou, sou 
uma pessoa... Mas, tens que escolher os notáveis. Tu 
tens autoridade para fazer um Pacto de Moncloa, como 
foi feito na Espanha; tu tens milhões de votos, tu fostes 
consolidado no teu prestígio pelo Brasil inteiro. Agora 
tu, do alto da vitória, podes chamar a sociedade inteira 
e fazer um entendimento para o Brasil. Governa com o 
povo, governa com todos”. O homem vai fazer acordo 
com fulano, com beltrano, comprou o PP, o PMDB, o 
PTB e colocar dinheiro para lá, para cá?!. Coisa que 
ele não precisava fazer.

Mas, V. Exª desde o início avisou. Levei tempo. V. 
Exª me procurava: “Senador Simon, as pessoas estão 
se queixando, e o Simon não diz nada?” Lembra? E o 
Simon não diz nada sobre essas coisas que estão acon-
tecendo? Eu ficava até encabulado, mas levei tempo 
para falar, porque estava angustiado. Foi uma época 
em que falei nos bastidores, falei com vários líderes do 
PT, falei com ministros do PT, fui falar com Lula, falei 
com o Chefe da Casa Civil; fui falar diretamente aquilo 
que podia, falei com V. Exª e pedi recado a V. Exª, que 
era Líder na época. Vamos fazer, em vez de ir para a 
tribuna falar...Eu estava angustiado, porque achava que 
as coisas podiam e deviam mudar. Mas não mudaram 
e estamos vivendo este momento hoje.

Eu acho que, com relação a essas CPIs, temos 
que ter capacidade para conduzi-las com a categoria 
necessária. Tudo começou com um erro dos Líderes 
da Maioria, quando não deixaram instalar a primeira 
CPI. Se a CPI que pedimos para instalar, a CPI dos 
Bingos, tivesse sido instalada naquela ocasião, dois 
anos antes, muita coisa não teria acontecido. Se tivés-
semos tirado o Sr. Waldomiro do seu cargo de Subche-
fe do Gabinete da Casa Civil e tivéssemos instalado 
uma CPI para esse assunto, o ambiente de firmeza, 
de potência de que nada poderia atingi-los não teria 
existido. Eles diriam: se pegaram o subchefe da Casa 
Civil, vamos ver o que vai acontecer. 

Mas o que fizeram os Líderes da Maioria? Pu-
blicaram uma nota dizendo: não vai haver CPI. Só vai 
haver CPI quando nós quisermos. Quer dizer, violen-
taram o texto da Constituição, que diz que, quando 
1/3 dos Parlamentares pede para instalar uma CPI, 

ela tem que ser instalada. Nós esperamos durante um 
ano e três meses para ganhar essa questão no Su-
premo. O Supremo mandou instalar a CPI um ano e 
três meses depois!

Uma coisa muito engraçada – Deus existe! – foi 
que, quando o Supremo mandou criar a segunda CPI, 
os Líderes da Maioria estavam se reunindo para não 
permitir que isso acontecesse. Não queriam deixar que 
fosse instalada, mas a decisão do Supremo mandou 
instalar. Agora temos três CPIs em funcionamento. O 
PSDB está criando a quarta. Há uma quinta parada: a 
CPI das privatizações, que ainda não foi instalada.

Meu bravo Presidente, devemos ter a preocupa-
ção de tratar esta questão com o devido respeito e com 
a devida tranqüilidade até que se chegue ao final.

O Lula não foi feliz na declaração de ontem nos 
jornais. Ele disse que é muito melhor trabalhar na ini-
ciativa privada do que na pública, porque o operário 
que trabalha na iniciativa privada ganha mais, ganha 
em dia e não tem CPI para atrapalhar. Meu Deus do 
céu! Não há CPI para atrapalhar porque, na iniciativa 
privada, não é preciso CPI: se há um problema, o dono 
manda o trabalhador para a rua. No entanto, ele fez 
essa afirmativa infeliz.

Precisamos levar essa CPI com muito cuidado.
O Supremo parece que está fazendo uma guerra 

de nervos com o Congresso. Esse problema do Sr. José 
Dirceu já está indo quase ao exagero. Quando há uma 
demonstração destas – 13 a 1 na Comissão de Ética; 
três a quatro quintos na Comissão de Constituição e 
Justiça e de Cidadania –, é porque a decisão está to-
mada. Vem o Tribunal e manda fazer de novo. É claro 
que, com mais dez dias, o julgamento do ex-Chefe da 
Casa Civil vai levar um mês e meio a mais, e os outros 
15 na fila estão esperando. Não consigo entender aon-
de o Supremo quer chegar com essas medidas.

Por outro lado, parece-me que temos uma res-
ponsabilidade imensa na condução dessa CPI. Vou 
ser muito claro. Vou dizer algo com a maior sincerida-
de. Quando a CPI iniciou, era um furacão em cima do 
PT. Realmente, foram tantos erros, tantos absurdos, 
tanta irresponsabilidade que não sei como o PT não 
caiu. Com relação ao Lula, faço justiça. No Congres-
so Nacional, ninguém nunca pensou até hoje no im-
peachment do Lula, nem a grande imprensa, nem o 
PSDB, nem o PFL, nem o PMDB. Não falo no militar 
porque os militares golpistas da época do Dr. Jango, 
do Dr. Getúlio hoje não existem mais, graças a Deus. 
O tempo foi passando, e o PT, diabolicamente, levan-
tou uma tese: é caixa 2. E todo mundo fez caixa 2. O 
PSDB respondeu e debateu: caixa 2 é uma coisa, o 
que está acontecendo é outra. E foi nessa discussão.
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Caixa 2 é coisa grave, coisa séria, mas o que es-
tamos investigando é muito mais sério que isso. Caixa 
2 é irregular e é crime. Caixa 2 é o candidato a Gover-
nador, a Deputado, a Prefeito usar um dinheiro por fora 
e não registrar ou porque o empresário que financiou 
não quis recibo e não quis aparecer, ou sei lá eu por 
quê. Porém, o que aconteceu é muito mais. Temos de 
ver os fundos de pensão; temos de ver o Banco do Bra-
sil; temos de ver os Correios; temos de ver as verbas 
das Prefeituras; temos de ver as empreiteiras; temos 
de ver essas malas de dinheiro, essas remessas para 
o exterior, essa vinda de dólares do exterior. O que tem 
de ser apurado é muito sério. Continuo com medo de 
que a CPI termine só nisto: cassam 15 Parlamentares 
e acaba; não muda nada. A bandalheira continua e no 
ano que vem teremos tudo de novo.

O PT lançou mão de caixa 2 – era a saída que 
ele tinha –, e caixa 2 todos usaram, o Lula falou isso na 
Europa. Caixa 2 é lastimável, muito lastimável, mas, in-
felizmente, faz parte da história da política brasileira.

O PSDB, a grande contra-facção do PT no debate, 
começou a avançar e foi batendo no PT. Caiu o Chefe 
da Casa Civil, o Presidente do Partido, o Tesoureiro, o 
Secretário-Geral, dois diretores do Banco do Brasil, três 
diretores dos Correios, vários diretores da Hidrelétrica 
de Furnas, da Caixa Econômica e uma infinidade de 
pessoas foi demitida pura e exclusivamente por conta 
dessa questão.

Eis que aparece um fato com uma pessoa que 
considero das mais dignas e sérias: o Senador de Mi-
nas Gerais Eduardo Azeredo. Tenho um carinho muito 
grande por S. Exª. Eu era amigo de seu pai, que era 
um dos mais íntimos amigos de Tancredo Neves. E, 
nessa confusão, o próprio tesoureiro da campanha de 
Azeredo naquela eleição anterior disse à CPI que usou 
caixa 2, mas que o Azeredo não sabia de nada. Como 
o Lula disse que não sabia de nada – o Lula disse que 
não sabia de nada –, o Azeredo não sabia de nada. 
Mas o tesoureiro da campanha do PSDB afirmou que 
usou caixa 2. Aí vem o PSDB e afasta o Presidente do 
Partido. Em manchete nacional, faz-se uma tremenda 
injustiça com o Presidente do PSDB, que não merecia. 
As manchetes dos jornais foram logo...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– O Senador fique tranqüilo porque prorroguei por cin-
co minutos e, se necessário for, prorrogarei por mais, 
porque entendo que o pronunciamento de V. Exª é tão 
importante para o Brasil como foi o Sermão da Mon-
tanha para os cristãos.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Muito 
obrigado.

E colocam nosso querido Azeredo assim como 
o Presidente do PT: “caiu mais um do caixa 2”. E bo-
taram as fotografias e os nomes: Chefe da Casa Civil, 
Presidente do PT, Secretário-Geral do PT, Tesoureiro 
do PT, Diretor de Furnas, Diretor dos Correios, não sei 
o que, e o Azeredo, Presidente do PSDB. O PSDB, irri-
tadíssimo – e com razão em minha opinião –, resolve 
então criar a CPI do Caixa 2. O que o PSDB quer? O 
PSDB quer, meu amigo e meu irmão Alvaro Dias, fa-
zer uma distinção que seja clara entre o que é caixa 
2 e o que são as outras coisas que aconteceram. O 
Caixa 2 é o que teria acontecido com a campanha de 
Azeredo, embora ele não soubesse, mas o seu tesou-
reiro disse que usou o dinheiro na campanha e que 
não registrou. Isso seria o caixa dois, mas o dinheiro 
dos Correios em que botaram a mão, isso não é caixa 
dois. O cidadão chegava a Brasília e lhe diziam: “Olha 
você vai ao hotel tal e peça para ir ao quarto tal. Você 
diga que veio buscar a encomenda”. Aí o cara chega 
lá, entra no hotel e diz: “Eu vim buscar a encomenda”. 
“Então, o senhor suba até o apartamento tal”. Lá está 
a D. Simone, com um pacote de dinheiro e o entrega 
ao cidadão. Isso não é caixa dois; isso é crime! Isso 
é crime! “Foi o partido que deu”. Mas que partido que 
deu? O que a D. Simone tem a ver com o PT? Desde 
quando o nono andar, ou não sei o quê, é a sede do 
PT? Ou, então, “vai ao shopping center, 9º andar, na 
sede do Banco Rural e apanha o dinheiro que está à 
sua disposição”. Isso é crime! Esse cidadão não pode 
voltar para o seu Estado e dizer: “Não, eu peguei o di-
nheiro do PT nacional. É o caixa dois”.

Então, o que o PSDB quer nessa nova CPI é ca-
racterizar o caixa dois e diferenciá-lo do crime. Quer 
dizer, a CPI dos Correios continua a investigar a cor-
rupção – pelo menos a corrupção maior, por assim 
dizer, – , e a CPI do caixa dois ficaria investigando o 
caixa dois.

Agora, nós estamos nessa situação. Muita coisa 
pode acontecer, como aconteceu na CPI do Banesta-
do, de que eu participei. Eu acho que foi pela minha 
atuação, pela briga – por eu ter apresentado um voto 
em separado –, que a ilustre Liderança do meu Parti-
do não me colocou mais nas novas CPIs. Desde que 
eu estou aqui no Senado, eu participei de todas as 
CPIs e, modéstia à parte, tive bom desempenho em 
todas elas. 

A CPI que resultou no impeachement e a CPI dos 
Anões do Orçamento foram feitas no meu gabinete. As 
decisões e os debates aconteceram no meu Gabinete. 
O que houve na CPI do Banestado? Houve uma rixa 
entre o PSDB e o PT. O Relator, o Sr. José Mentor, 
estava ali para não deixar apurar nada que envolves-
se o Banco Rural, nada que envolvesse uma série de 
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entidades, nada que envolvesse a direção do Banco 
Central daquela época. Ele teve a coragem de fazer 
um parecer final que não citava o Banco Rural, que 
não citava a direção do Banco Central e incriminava 
a direção anterior, do PSDB, mas, sobre a da época, 
nada dizia. Aí o Senador Antero Paes, com categoria, 
com correição – ele era Presidente –, fez um voto em 
separado. Mas a sua paixão era de tal ordem que no 
voto em separado ele botou o outro lado – pôs o Banco 
Rural, pôs o presidente do Banco Central, pôs o que 
estava acontecendo hoje, mas deixou para lá o que 
tinha acontecido anteriormente. Foi quando apresentei 
o terceiro voto, onde somei esses dois. Eu pequei o 
que estava no voto do Relator – disse que tudo aquilo 
era verdade – e o que estava no voto do presidente, 
porque tudo aquilo também era verdade, e somei. O 
que aconteceu? Terminou o prazo e não se chegou a 
conclusão nenhuma. 

Há pouco foi aprovado um requerimento meu na 
Comissão dos Correios, por unanimidade, no sentido 
de pegar o arquivo da CPI do Banestado e levá-lo para 
ser apreciado na CPI dos Correios. Não precisaria 
convocar ninguém, não precisaria chamar ninguém. 
Bastaria a assessoria técnica verificar os documentos 
porque estão ali. 

Pela primeira vez, a Justiça americana mandou 
para nós, as contas da CC-5, mostrando os recursos 
enviados ilegalmente para os Estados Unidos. Estão 
lá. As remessas de dólares, decorrentes da venda de 
armas e de drogas, estão ali. É verdade, isso foi ruim, 
porque a imprensa chegou a citar nomes de Parlamen-
tares, de políticos importantes. Foi um crime. Então 
foi um deus-nos-acuda. E o que aconteceu? Ninguém 
mais deixou prorrogar a CPI. A rigor, ninguém estava 
com muita vontade de prorrogá-la. E encerrou-se a 
CPI sem parecer. E os documentos estão trancados 
ali. Não sei se não os roubaram. Espero que não. Acre-
dito que a Segurança do Senado tenha um cofre-forte 
para guardar os documentos. O medo que tenho é que 
agora isso aconteça de novo.

Vão pedir para depor na semana que vem os 
Parlamentares que foram acusados – e parece que é 
verdade – de ganhar dinheiro com a emenda da reelei-
ção. Todo o Brasil sabe que, na emenda da reeleição, 
muita gente votou ganhando muita coisa. Nós pedimos 
uma CPI, e não deixaram criá-la. Agora, quando cria-
ram a CPI, o PSDB foi inteligente e não quis investigar 
só os Deputados que foram comprados agora pelo 
PT ou não sei o quê. Não. Criaram a CPI da Compra 
de votos. Ficou aberta, genérica. Baseado nisso, o 
PSDB está convocando alguns dos casos da votação 
da emenda da reeleição.

O PT quer convocar o ex-Presidente do PSDB 
para e responder à acusação frontal de caixa dois. O 
PSDB está respondendo. Se mantiverem essa convo-
cação, o PSDB vai convocar o filho e o irmão do Lula 
para se explicarem. Um deverá explicar a empresa 
que manteve com uma empresa do Governo e outro 
o escritório que teria para agenciar encontros a fim de 
facilitar contatos com o Governo.

Estou sentindo que os fatos estão sendo condu-
zidos para, daqui a pouco, parar tudo. Se ficassem os 
que estão aí...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– V. Exª já fez uso da palavra por trinta minutos, mas 
esta Presidência vai conceder-lhe mais cinco minu-
tos, porque o pronunciamento de V. Exª é um dos 
mais importantes da História do Brasil no Senado da 
República.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Muito 
obrigado, Sr. Presidente.

Senador Alvaro Dias, eu gostaria de ouvir o seu 
pensamento sobre o que estou falando, porque V. Exª 
é um dos grandes Líderes deste País. Estou dizendo, 
Senador Alvaro Dias, apenas o seguinte: tenho medo 
de que, de repente, dessa confusão, se chegue a uma 
conclusão: não, tu tiras isso que eu tiro isso... E que 
terminem sendo cassados esses Deputados que estão 
aí, que não têm mais saída, mas apurar o que ocor-
re com os fundos de pensão, apurar realmente o que 
há de corrupção, sequer, meu amigo Alvaro, fazer as 
reformas políticas e na legislação, para que isso não 
se repita, não aconteça. E nós vamos fazer um papel 
muito triste.

O Sr. Alvaro Dias (PSDB – PR) – Senador Pedro 
Simon, V. Exª é especialista no assunto e eu comungo 
desse trauma de expectativa que há relativamente às 
conclusões. A sociedade exige muito mais do que nós 
podemos fazer em matéria de investigação. Porque há 
uma distorção do conceito de CPI. A meu ver, o que essas 
CPIs fizeram é suficiente para um relatório conclusivo 
de muita força, indiciando muita gente, reunindo provas 
materiais, provas documentais e testemunhais, com in-
dícios extremamente comprometedores, que podem ser 
o subsídio necessário para que a autoridade responsá-
vel pela investigação, o Ministério Público, possa atuar 
em profundidade e com eficiência, responsabilizando 
civil e criminalmente os envolvidos. Essa distinção do 
que é caixa dois e do que é corrupção no Governo é 
fundamental e V. Exª frisou com muita competência. O 
propósito de uma CPI do Caixa Dois é exatamente esse. 
Que a CPI atende a uma expectativa do País, não há 
dúvida. Agora, a oportunidade é que deve ser definida 
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pelas Lideranças. Temos que concluir os trabalhos das 
CPIs já instaladas e, depois, abriríamos espaço para a 
instalação de uma outra CPI, que também é importan-
te, porque a corrupção na administração pública quase 
sempre começa na campanha eleitoral, começa com a 
corrupção eleitoral. Então, há necessidade de o Con-
gresso não só investigar, mas, sobretudo, propor uma 
legislação que possa combater a corrupção eleitoral. 
Imagino, Senador Pedro Simon, que já temos elementos 
suficientes nas atuais CPIs para um relatório conclusi-
vo encaminhado ao Ministério Público. Na França, por 
exemplo, a CPI se instala para convocar a autoridade 
responsável. Assim que o Ministério Público começa a 
agir, a CPI encerra as suas atividades, mesmo sem con-
clusão, porque já cumpriu o seu papel. Aqui queremos 
mais e até obtemos mais, mas podemos concluir, sem 
necessidade de ficarmos meses e meses prolongando 
essa atividade extenuante, sob o ponto de vista até da 
opinião pública, que estaremos cumprindo o nosso dever 
se o relatório final for competente, for um relatório de 
força, for implacável em relação aos indícios e indiciar 
as pessoas que devem ser indiciadas.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Olha, eu 
fico muito feliz em ver o pronunciamento de V. Exª, 
porque V. Exª fez um pronunciamento imparcial, nem 
anti-PT, nem pró-PSDB. E é muito importante que pen-
semos como V. Exª está falando. O mal é nos apaixo-
narmos nessa hora, o mal é nos agarrarmos em um 
lado e seguir naquilo. Isso não é um mal, não é um 
absurdo, porque a gente se apaixona. Sou do meu 
Partido, de repente estamos naquela questão e um 
chama o outro, quer dizer, um fala e eu respondo. A 
uma ação vem uma reação.

V. Exª levantou uma tese muito importante. Seria 
muito importante que V. Exª conseguisse que a essa 
tese o seu Partido apresentasse. No momento em que 
o PSDB apresentar essa tese, o PT vai ficar sem con-
dição de não querer aceitá-la, e aí nós caminharemos 
no bom sentido.

O que me assusta, Sr. Presidente, é que estamos 
chegando ao fim de outubro, início de novembro, e não 
há sinal na Câmara dos Deputados de votar nada com 
relação à reforma mínima, à microrreforma para as 
eleições do ano que vem. Olha que o Senado votou 
duas. Uma, espetacular: voto distrital, voto por legenda, 
diminuição de partidos, programa de televisão ao vivo, 
dinheiro público de campanha. O que tinha de melhor, 
aprovamos. Está lá, na Câmara dos Deputados. Por 
iniciativa do Senador Jorge Bornhausen, quando se 
chegou à conclusão de que aquela emenda não dava 
mais para ser aprovada, a emenda era inconstitucio-
nal, fizemos uma microrreforma, que foi aprovada por 
unanimidade. Todos os Líderes de todos os Partidos 

concordaram. Eu, Pedro Simon, não abro mão da minha 
emenda do dinheiro público de campanha, mas para 
essa eleição concordamos que vamos cortar. Vamos 
cortar o showmício, o programa de televisão tem que 
ser ao vivo... Vamos cortar uma série de coisas, que já 
é um caminho. Está lá. Também não votaram.

Agora, tem a reforma do Senador Tasso Jereissati. 
Emenda não podemos fazer, porque o prazo termina 
no dia 30 de outubro. Podemos reformar a Constituição 
até 15 de dezembro. Também não querem.

Olha, meu amigo Mão Santa, eu pretendo, se o 
Partido me der a legenda, ser candidato ao Senado. 
Como é que vou ser candidato ao Senado? A única 
coisa que sei que vou fazer é que, naquele espaço de 
televisão que vou ter, vou escrever atrás: 15 – Senador 
Pedro Simon. E vou falar. Porque tudo que eu usar não 
dá para entender, porque não tem mais controle, não 
tem mais orientação e não se sabe como é nem como 
não é. Tu podes ser até prejudicado por alguém que 
não goste de ti e que atrapalhe a tua vida!

Como vamos fazer a eleição do ano que vem, 
meu Deus do céu? Como vamos fazer campanha no 
ano que vem? Essa é uma coisa humilhante. Humi-
lhante, Presidente!

Vamos pedir, por favor, para o Tribunal Superior 
Eleitoral baixar, por conta deles, legislar – o que eles 
não podem fazer –, mas eles farão por releixo nosso, 
e ainda teremos que aplaudir, porque o Tribunal fez 
aquilo que não tivemos capacidade, competência, 
decência em fazer.

Ainda há um resquício de tempo. A Câmara Fe-
deral ainda pode fazer. É o apelo dramático que eu 
faço, Sr. Presidente.

Quanto a nós aqui, que tenhamos luzes suficien-
tes para até o dia 15 de dezembro, como disse bem 
o Senador Alvaro Dias, concluirmos, como podemos 
concluir. O que se tem que acrescentar ao que disse o 
Senador Alvaro Dias é o seguinte: no Brasil, a CPI faz 
toda a investigação, mas a CPI não denuncia; a CPI 
conclui. Isso chama muita atenção por causa das cas-
sações de mandatos. Cassar mandatos, nós cassamos 
– de Presidente, Governadores, Senadores, Ministros 
–, agora, botar na cadeia não botamos ninguém na 
cadeia. E mexer com empresário, com o Delúbio, não 
podemos fazer nada. O máximo que podemos fazer é 
concluir a CPI: o Sr. Delúbio é criminoso, cometeu os 
crimes tais e tais e merece ir para a cadeia, e man-
damos para a Procuradoria-Geral da República. E a 
Procuradoria-Geral apresenta a denúncia e a leva para 
o Supremo Tribunal; e o Supremo Tribunal julga. É só 
isso que podemos fazer.

Por isso é que quando o povão diz que a nossa 
CPI terminou em pizza, muitas vezes está cometendo 
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uma injustiça conosco. Não digo agora, com o atual 
Procurador-Geral da República e o seu antecessor. 
Os dois do Governo Lula são nota dez, mas o do Go-
verno Fernando Henrique era um “arquivador geral”. 
Tudo ficava arquivado lá. Nós fazíamos os projetos, 
chegávamos às conclusões as mais claras e precisas, 
envolvendo governadores do nosso Partido, envolven-
do prefeitos, envolvendo as pessoas mais importan-
tes, e ficava tudo na gaveta do Procurador-Geral. Ele 
não denunciava nem arquivava. Podia arquivar, dizer: 
“Não vejo nada aqui. Arquive-se”. Seria uma decisão. 
Mas não. O relatório ficava na gaveta dele, e nós com 
a fama de fazedores de pizza.

Mas estamos vivendo um momento diferente. Se 
há algo de positivo no Governo do PT, nota dez, são os 
dois Procuradores: o anterior e o atual. Denunciaram 
o Jader, Presidente do PMDB; denunciaram o Antonio 
Carlos, denunciaram o Presidente do Banco Central, 
denunciaram o Senador que era Ministro da Previdên-
cia. Eles estão denunciando para valer. Então, não dá 
para dizer que está terminando em pizza.

Concordo mais uma vez com o Senador Alvaro 
Dias. Devemos concluir o relatório da nossa CPI bem 
feito, fazer as conclusões e enviar à Procuradoria. 
Não podemos fazer mais do que o que está feito. Não 
podemos saber quem matou lá em Santo André, nem 
quem roubou em Santo André. O que poderíamos fa-
zer está feito. É o típico caso que já se pode concluir 
e partir para outra questão.

Queira Deus que saiamos bem dessa CPI, Sr. 
Presidente, porque a CPI é o que tem de mais impor-
tante no Brasil, que é o País da impunidade.

O querido Ministro Carlos Velloso é uma das 
pessoas mais dignas e mais corretas que conheço. 
Ele deu o habeas corpus para o Sr. Maluf e para seu 
filho  que eu respeito, não quero discutir , mas ele diz 
que estava comovido porque pai e filho na mesma sala 
era algo de horrível. Mas será que o Ministro Velloso 
não sabe como são as prisões no Brasil, como são as 
cadeias no Brasil, que têm centenas de pessoas, pai, 
filho, avô, inimigo, homossexual, tarado, tudo? Em um 
lugar onde cabem cem pessoas, há quinhentas.

Por isso, Sr. Presidente, a CPI tem valor. O Brasil 
é o País da impunidade. Só vai para a cadeia ladrão 
de galinha. Quando não é ladrão de galinha, como o 
Maluf, fica trinta dias e já está solto. Por isso, a CPI é 
importante. Ela aponta e começa cortando sempre na 
sua carne, cassando os Parlamentares. Que vá adian-
te, se Deus quiser. Que saibamos concluí-la e, com 
esse procurador, que tenhamos condições de que os 
culpados parem na cadeia.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Pedro Simon, o 
Sr. Mão Santa, deixa a cadeira da Presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Alvaro Dias, suplente 
de Secretário.

Durante o discurso do Sr. Pedro Simon, 
o Sr. Alvaro Dias, suplente de Secretário, dei-
xa a cadeira da Presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Mão Santa,

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Concedo a palavra ao Senador Alberto Silva, do 
Piauí, Presidente do PMDB Regional, Conselheiro da 
República, engenheiro político.

O Senado recebeu Rui Barbosa por 31 anos. 
Pedro Simon já está com 24 anos de Senado e, com 
mais 8 anos que vai ganhar, serão 32 anos. E acho que 
o Piauí, na sua bravura, vai reconduzir Alberto Silva, 
agora que está com 16 anos de Casa, para que fique 
no mesmo nível desses grandes brasileiros.

Concedo a palavra a V. Exª, Senador Alberto 
Silva, regimentalmente por quinze minutos; mas ja-
mais ousarei cortar a palavra de V. Exª, pois assim eu 
não conseguiria chegar ao Piauí, que o povo não me 
perdoaria.

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB – PI. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Meu caro 
Presidente, Senador Mão Santa, eu estava me prepa-
rando para falar sobre um assunto, mas cheguei aqui 
e encontrei esse Líder da nossa Casa, Pedro Simon. 
Fomos companheiros. S. Exª já foi reeleito no Senado 
pela terceira vez, suponho, e eu, pela segunda vez, 
porque, no meio desse tempo, fui para o Governo do 
Estado. Encontro novamente o mesmo homem, com-
petente, capaz e que, no momento exato, apresenta à 
Nação o que é uma CPI, informando ao povo, que está 
ansioso para saber se isso é pizza ou não.

O Senador Pedro Simon conclui exatamente 
com o que todos queremos: uma reforma de tal ordem 
que permita que, nas eleições futuras, não aconteça 
mais o que aconteceu até agora. Creio que a fala do 
Senador Pedro Simon no dia de hoje trouxe ao País 
a certeza de que, nesta Casa, fazem-se duas coisas. 
Trabalha-se em favor do povo. Ontem mesmo, apro-
vamos acordos internacionais sobre o tabaco, a redu-
ção, e, anteriormente, conseguimos os recursos para 
a questão agrária. Enfim, esta Casa trabalha das duas 
maneiras, e intensivamente.

V. Exª, Senador Pedro Simon, acabou fazendo isso 
de maneira competente e concisa. Fico feliz e quero 
congratular-me com V. Exª, que traduziu o que é esta 
Casa para o povo, que não tem conhecimento disso. 
Às vezes, naquelas CPIs, com perguntas e respostas, 
há excessos, que acontecem sempre; e o povo fica 
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na dúvida: “O que está acontecendo? Essa CPI dá ou 
não em alguma coisa?” Vem o Senador Alvaro Dias e 
completa, com a competência também dele. E como 
disse V. Exª, imparcialmente, se houver um relatório 
final conciso e objetivo, apontando o que aconteceu, 
cessa o nosso trabalho, do Congresso.

Entretanto, temos de fazer mais. Recebemos uma 
incumbência, criamos uma CPI, e o povo está satis-
feito porque o Congresso agiu, mas não podemos ir 
além daquilo que a Constituição nos atribuiu. Enfim, 
aqui no Senado e na Câmara, temos de trabalhar para 
concluir o que está acontecendo e continuar, se for o 
caso, como se diz, na história do caixa dois. Mas o mais 
importante é que tenhamos uma lei. Uma nova lei que 
permita que as eleições brasileiras sejam feitas de tal 
ordem que sejamos candidatos sem necessariamente 
sermos candidatos a réu. Precisamos rever um ponto 
importante, porque cada candidato já é um pró-réu. 
Ele entra como candidato já sabendo que ali, por uma 
denúncia, o juiz ou alguém determina a cassação ou 
o registro. Não estou dizendo que a Justiça não deva 
fazê-lo, mas hoje é quase um risco alguém ser candi-
dato a alguma coisa, pois, se um inimigo dele juntar 
duas pessoas e fizer uma denúncia, de pronto... E há 
um desejo sádico – estou sentindo assim: a prisão tem 
que ser efetuada com algema.

De acordo com o que li a respeito, o nosso Có-
digo diz que a pessoa só pode ser presa em duas si-
tuações: se for apanhada em flagrante de um crime 
e se for um perigo para a sociedade; ou se pretender 
fugir do País. Se não for nesses casos, o réu vai ser 
julgado, naturalmente a Justiça tem todo o poder de 
julgar, e ele tem o direito de se defender. Isso é assim 
em qualquer país.

Antes de entrar no assunto sobre o qual preten-
dia discorrer, gostaria de congratular-me com o Se-
nador Pedro Simon por suas palavras a respeito de 
nosso companheiro do Piauí. E ratifico: ele entrou por 
um caminho de apontar os erros do Governo, e nosso 
Partido, democrático que é, não o expulsou. Quando a 
Senadora Heloísa Helena ficou contrária à ação do PT, 
foi expulsa. O PMDB não expulsa ninguém; dá liber-
dade. E concordo com ele, que traz números. Quando 
diz que temos 76 impostos, prova e mostra. Por isso, 
as palavras de V. Exª, Senador Simon, a respeito de 
nosso companheiro do Piauí, são precisas, atuais. Eu 
ratifico que realmente ele tem a competência de anali-
sar. Às vezes, ele passa um pouco, mas é do feitio dele 
mesmo. Ele sempre foi assim, quando era prefeito e 
eu governador; depois, ele governador e eu senador. 
Esse é o feitio dele.

Mas eu quero encerrar dizendo que, nesta ma-
nhã, que vai já no rumo da tarde...

O Sr. Mão Santa (PMBD – PI) – V. Exª me per-
mite um aparte?

O SR. ALBERTO SILVA (PDMB – PI) – Pois 
não.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Alberto 
Silva, eu penso que esta se torna uma das importantes 
sessões do Senado da República.

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB – PI) – Apesar de 
haver pouca gente. Mas o Brasil está nos ouvindo.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Há pouca gen-
te, mas a sessão tem qualidade. Ó Lula, escute o que 
Shakespeare dizia: “O êxito, a busca da sabedoria é a 
soma da experiência dos mais velhos com a ousadia 
dos mais novos.” E aqui nós temos a melhor das expe-
riências, Senador Alvaro Dias. Ninguém mesmo pode 
falar em eleições da República do Brasil. Os Ministros 
da Justiça, do Supremo, do TSE, precisam ter humil-
dade e convocar. Alberto Silva, em 1948, surgiu muito 
jovem disputando eleições democráticas. Eu era bem 
pequeno em 1948. O engenheiro queria voltar, mas o 
povo da nossa cidade o agarrou e o fez prefeito. Pedro 
Simon, V. Exª foi prefeito? Não? Ainda bem, porque nin-
guém foi melhor prefeito do que Alberto Silva, de 1948 
a 1950, na História do Brasil. Eu era menino.

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB – PI) – Muito 
obrigado.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Eu fui prefeito 
também da Parnaíba. Mas S. Exª foi o melhor prefeito 
que eu vi. Então, de lá para cá, tenho essa experiên-
cia democrática. Por que a minha decepção? Senador 
Alberto Silva, V. Exª tem uma fidelidade: não votou no 
PT. Eu votei. Sou réu confesso mesmo, todos sabem. 
Mas o meu jogo é claro. V. Exª teve esse espírito, essa 
grandeza de nunca me haver posto para fora do par-
tido do qual V. Exª é o Presidente.

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB – PI) – Mas é 
evidente que não.

O Sr. Mão Santa (PMDB-PI) – V. Exª teve tole-
rância. Mas o meu desapontamento – quero contar 
a verdade, Senador Pedro Simon –, primeiro, foi que 
votei, mas, com aquela franqueza, quando queriam 
se aproveitar do Governo, eu me aproximei e disse: o 
PMDB tinha candidato, tinha acordo com outros par-
tidos, apresentou o Vice e era para ficar na Oposição; 
vamos dar apoio. Não havia ninguém mais interessado 
do que eu. Mas basta um do PMDB estar em um mi-
nistério para simbolizar a história, a verdade e a gran-
deza: Pedro Simon. E, a bem da verdade, o Senador 
Aloizio Mercadante acatou. Daí por que este Plenário 
nunca viu uma desatenção, uma desconsideração en-
tre mim e o Senador Aloizio Mercadante. Ele se curvou 
e aceitou, mas quando levou lá o nome o Rio Grande 
do Sul explodiu, porque o Pedro Simon tinha lá cinco 
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Ministros do PT contra ele. Quiseram queimá-lo, mas 
não o fizeram porque o Pedro Simon é de Deus. Eu 
também apoiei – falei inclusive com José Dirceu – que 
se ouvisse Alberto Silva, porque ninguém é mais com-
petente em transportes. É aquilo que Juscelino falava: 
“Energia e transporte é com Alberto Silva.” Então, o 
Sr. Alberto Silva tinha um programa para recuperar as 
estradas. Pelo menos eu acredito. Pedro Simon, eu fui 
Governador de Estado, mas a liderança maior era de 
Alberto Silva. Assim como V. Exª elegeu agora Rigotto, 
tem de haver nomes avalistas. Não se pode envaide-
cer, não, Rigotto. A história diz que triunfo era aquele 
ato que havia quando os vitoriosos chegavam a Roma. 
Mas ficado um escravo atrás dizendo “você é humano, 
você é humano”, para nunca se envaidecer. Mas nes-
sas campanhas, Alberto Silva, o bom comício tem que 
ter bêbedo. In vino veritas. O bêbado diz a verdade. 
E eu estava num comício, chovendo, lá em Guadalu-
pe, em Boa Esperança, no Piauí, quando um bêbedo 
gritou para Alberto Silva: “O rei da estrada. Este é o rei 
da estrada.” Eu era o candidato. Então, Alberto Silva 
fez um projeto, e o partido encampou, apoiou. Eu, por 
trás, disse: rapaz, o homem faz; se ele está dizendo. 
Ele calculou o dinheiro, de onde vinham as paradas, 
as brecadas do carro, o óleo e tudo para recuperar. 
Alvaro Dias quis, mas V.Exª não estava presente. S. 
Exª, que é um dos mais competentes paranaenses da 
história deste Brasil, mostrou um dado aí, Alberto Silva, 
que vou dizer para que V. Exª chegue a esse orgasmo 
de engenheiro político. Ele provou aí que no Canadá 
morrem só três. Aqui morrem quase trezentos, pela 
deficiência das estradas. Então, Alberto Silva fez isso 
tudo. Foi prometido o que nós pedimos. Então, o PT 
não considerou Pedro Simon, não considerou a inte-
ligência do engenheiro político Alberto Silva. Essa foi 
a minha descrença. Quis me comprar com a Sudene, 
para um irmão meu ser diretor, e eu sou um homem 
do Piauí, que é o primeiro que chega numa luta.

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB – PI) – Agrade-
ço o aparte.

Naturalmente, como hoje não temos muitos com-
panheiros inscritos, eu peço ao nobre companheiro 
Alvaro Dias, que preside a sessão, que faça uma arit-
mética, porque o País todo gostaria de ouvir o aparte 
do Senador Mão Santa.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Esteja à vontade para fazer o seu discurso.

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB – PI) – Na ver-
dade, eu quero iniciar, meus caros companheiros, 
trazendo uma informação. Eu creio que tudo isso que 
aconteceu foi útil, importante. Nós temos outros Mi-
nistros. O PMDB mesmo nomeou alguns outros, por 
exemplo, o Ministro das Comunicações e o Ministro 

da Saúde. Temos também um bom relacionamento 
com o Ministro das Minas e Energia. Mas, sobretudo, 
quero fazer uma menção especial ao que aconteceu 
no Planalto.

Não quero entrar no mérito do que está acon-
tecendo com o ex-Ministro José Dirceu, mas há uma 
diferença muito grande. Fui ao Planalto há duas se-
manas para conversar com a Ministra Dilma Rousseff 
e notei uma diferença muito grande quanto à ordem, à 
disciplina, lá dentro. Eu tratei do problema das estradas 
e disse a S. Exª que o programa que deveríamos se-
guir era aquele que eu já havia entregado no Governo 
Fernando Henrique e que tinha ido para a gaveta. No 
começo do Governo do Presidente Lula, também foi 
engavetado por lá. Mas S. Exª, ao tomar conhecimento 
dos números, como acabou de falar o Senador Mão 
Santa, levou em consideração.

Estou aguardando números completos, mas a 
Ministra, Senador Mão Santa, levou em consideração 
aquele projeto que ficou dormindo nas gavetas de 
Fernando Henrique e também no começo do Governo 
Lula. Porém, agora, a Ministra Dilma – manifesto aqui 
os meus cumprimentos a S. Exª – olhou o projeto e 
perguntou-me do que se tratava. Eu disse: “São 12.000 
quilômetros que estão contratados”. No entanto, como 
o dinheiro que chega ao Ministério dos Transportes é 
pequeno para muitas coisas, o que sobra para as es-
tradas é pouco.

Sendo assim, os empreiteiros e as empresas de 
engenharia que estão construindo estradas no País 
recebem das suas faturas uma pequena parcela. En-
tão, eles andam de acordo com o tamanho do valor 
que recebem.

O Sr. Leomar Quintanilha (PMDB – TO) – Sena-
dor Alberto Silva, permite-me V. Exª um aparte?

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB – PI) – Ouço V. 
Exª com todo o prazer.

O Sr. Leomar Quintanilha (PMDB – TO) – Não 
é apenas o Piauí que compreende a admiração e o 
respeito que o Senador Mão Santa tem por V. Exª. Cer-
tamente o País inteiro comunga com o Senador Mão 
Santa desse respeito e dessa admiração em razão 
da capacidade, do desprendimento e do alto espírito 
público de V. Exª, demonstrados à frente de tantas ins-
tituições importantes, nas quais V. Exª desempenhou 
seu papel com muita eficiência, dando uma contribui-
ção inestimável ao País.

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB – PI) – Muito 
obrigado.

O Sr. Leomar Quintanilha (PMDB – TO) – V. Exª 
aborda uma questão muito interessante. Eu gostaria de 
dar um testemunho com relação às rodovias. Nós, da 
tribuna desta Casa, apelamos inúmeras vezes, inclusi-
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ve durante o Governo Fernando Henrique, fizemos um 
apelo dramático, que ecoava no Brasil inteiro, quanto à 
situação precária das nossas estradas. Ando muito por 
terra, Senador Alberto Silva, para atravessar, de norte 
a sul, o meu Estado, que tem uma extensão de quase 
mil quilômetros. E é com alegria, com alegria mesmo, 
que eu e o povo do Tocantins nos manifestamos ao 
ver, agora, o Ministério dos Transportes, no Governo 
do Presidente Lula, recuperando as estradas. A Be-
lém-Brasília é, seguramente, o eixo mais importante de 
comunicação, de logística, do Tocantins. E não apenas 
do Tocantins, pois os Estados adjacentes têm na ro-
dovia BR–153, a Belém–Brasília, o seu único eixo de 
comunicação quando se transportam bens e serviços. 
Então, é com alegria que temos que registrar esse as-
pecto positivo que V. Exª está ressaltando. Eu só espero 
que os recursos da Cide, que devolveram ao Ministério 
a condição de recuperar esse enorme patrimônio pú-
blico que são as rodovias federais, sejam, pelo menos 
aquela parcela destinada à recuperação das estradas, 
aplicados na recuperação das estradas.

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB – PI) – Agradeço 
o aparte e as palavras de V. Exª.

Quero apenas continuar dizendo que estou ven-
do que a Ministra levou em consideração os números 
que apresentei a ela sobre os prejuízos do País, prin-
cipalmente em óleo. Mostrei a ela que nós tínhamos 
números indiscutíveis, como, por exemplo, de dois mi-
lhões de carretas circulando nas estradas destruídas. 
E provei que as paradas, as freadas e as acelerações 
das carretas de 50 toneladas causam um prejuízo de 
algo em torno de quatro bilhões de litros de diesel, que, 
traduzidos em recursos, representam R$6 bilhões, e, 
na verdade, para recuperar os vinte mil quilômetros, 
não precisamos gastar toda essa importância. 

A Ministro levou em consideração o que mostrei 
e creio que essa aceleração que V. Exª já constatou 
na Belém-Brasília é o resultado da ação daquilo que 
considero uma nova ordem de coisas no Palácio com 
a presença da Ministra Dilma. Quero mandar os meus 
cumprimentos à Ministra e dizer-lhe que avance, pois 
mais oito mil quilômetros já estão licitados e podem 
ser contratados, e, se o ritmo de recursos que estão 
sendo alocados para a recuperação das estradas 
continuar assim, ainda no Governo Lula e sob o co-
mando do Ministro dos Transportes, evidentemente, 
mas sob a batuta da Ministra Dilma Rousseff, vamos 
assistir à recuperação total da malha brasileira, que 
está destruída há muitos anos e que não foi levada 
em consideração.

Entrei neste assunto em virtude de um aparte e 
prometo que na terça-feira trarei a lista de todas as es-
tradas que estão sendo recuperadas e das que serão, 

com o ritmo que está sendo aplicado, depois da minha 
conversa com a Ministra Dilma Rousseff.

Agora, eu gostaria de falar rapidamente sobre um 
outro assunto. Enquanto cuidamos de apurar denún-
cias através das CPIs, esta Casa trabalha em outros 
assuntos. Eu, particularmente, entrei nessa questão 
do biodiesel e cheguei à conclusão de que o biodiesel 
começou a atrapalhar a mente dos lavradores, que me 
perguntam como é essa história, como é que se planta 
mamoma, o que faz com a mamona, para quem vender, 
que usinas existem. Como não está regulamentado, 
apenas a ANP autoriza, porque o biodiesel passou 
como que um complemento das atividades da ANP.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB – PI) – Peço 
permissão a V. Exª para encaminhar esse documen-
to, que é importante, porque recebo e-mails de todo 
lado perguntando como funcionará essa história do 
biodiesel.

Vamos ver se, resumindo, posso falar sobre o 
que está acontecendo.

Fui convidado e acompanhei o Presidente Lula 
à inauguração de uma grande usina de biodiesel na 
cidade de Floriano. O Presidente disse: “Lavradores de 
todo o Nordeste, a redenção de vocês chegou! Vamos 
plantar mamona! Aqui está uma usina para transformar 
mamona em biodiesel”.

Os lavradores se animaram, mas eles estão de-
sorganizados, como sempre foram. Eles fazem e vivem 
de uma roça. Como é a roça? O patrão entrega um 
pedaço de terra... Não podemos comparar o Nordes-
te com o Sul. No Sul, região do nobre Senador Pedro 
Simon, as pequenas propriedades trabalham no trigo, 
no tabaco, em várias espécies, mas os lavradores são 
organizados, são, digamos assim, colonos que têm 
tradição de mil anos da Europa, vieram para Brasil e 
trouxeram a sua tecnologia. No Nordeste, no semi-ári-
do principalmente, eles vivem de uma roça, que é um 
pedaço de terra em que eles plantam mamona, milho e 
feijão. O milho é exigente em água; se não chover bem, 
não dá, fica aquele pé de milho que só chegou até a 
metade; o feijão sempre dá pouco, porque a semente 
não é selecionada, e nunca se ouviu falar da mamona 
com sendo a norma para o lavrador do Nordeste.

Agora, com a idéia do biodiesel, os lavradores 
estão começando a ficar animados. Entramos no Ban-
co do Nordeste e perguntamos como é esse Pronaf. O 
Pronaf é algo muito importante, que foi criado, creio, 
no governo anterior, e que foi muito reforçado agora 
no Governo do Presidente Lula. O Pronaf é um crédito, 
é um valor que o banco entrega ao lavrador e ele leva 
para casa para plantar aquela roça.
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Acontece que o lavrador, ao receber aquele di-
nheiro, chega em casa e, seguramente, pergunta o que 
está faltando. Se eu perguntar ao Superintendente do 
Banco do Nordeste, ao gerente da minha cidade, ele 
vai concordar comigo que é isso que acontece. O la-
vrador chega em casa e pergunta o que está faltando. 
A pobre da mulher responde que falta tudo, que falta 
roupa para os meninos, que falta isso, que falta aquilo. 
Ele, então, por exemplo, com mil reais no bolso, compra 
uma parte daquilo, e depois o dinheiro não dá mais para 
ele fazer a roça e ele não paga mais o Pronaf e no ano 
seguinte ele não tem. Mas o Governo do Presidente 
Lula, atendendo às reclamações que está havendo, 
agora dá o direito. No próximo ano ele terá uma espé-
cie de moratória e poderá receber novamente.

Como fui Governador e Prefeito duas vezes e sou 
engenheiro e aprendi na escola que as coisas devem 
ser organizadas, propus aos lavradores que organi-
zassem suas vidas. Por exemplo: três mil lavradores 
que plantam uma rocinha que não leva a lugar algum. 
Eles poderiam se fixar em feijão e mamona. A mamo-
na para se fazer o biodiesel e o feijão é a alimentação 
do País. Às vezes falta feijão, porque ele é plantado a 
máquina, mas é colhido a mão, pois não há máquina 
para se colher o feijão. Isso porque, segundo informa-
ções da Embrapa, as bagas do feijão não amadurecem 
ao mesmo tempo.

Concluindo, organizamos uma associação para 
três municípios do Piauí, para servir de modelo. De 
repente, já me pediram que organize o mesmo lá no 
Maranhão. Mais importante ainda: a Senadora Heloísa 
Helena me solicitou que recebesse em meu gabinete 
nada mais, nada menos que o Rainha, do Paranapa-
nema, e o seu pessoal. Ele me disse: “Senador, nós 
queremos saber...” Eu lhe perguntei como eles esta-
vam vivendo lá. Ele respondeu que estavam num as-
sentamento. Perguntei-lhe de que vivem. Resposta: 
“Nós temos umas vacas e vendemos o leite a R$0,38 
o litro”. Eu disse: “Vocês não vão a lugar nenhum! Se 
vocês querem entrar, vamos fazer o mesmo projeto 
nosso. Vamos plantar mamona, vamos plantar feijão, 
organizadamente. Três hectares para cada um. Não 
é preciso mais que isso”. Fiz as contas e mostrei-lhe 
que com três hectares uma família pode ganhar mais 
de mil reais por mês. Já imaginaram o que é isso para 
um lavrador que não tira nem R$150,00?

Quando chegamos ao Banco do Nordeste, eles 
nos disseram que agora havia a questão do zonea-
mento. O que é isso? Só se pode plantar mamona 
nas regiões que estiverem acima de trezentos metros. 
Eu disse: “O Piauí não entra, porque é plano e só tem 
aquele cerrado, que é elevado. O resto é plano”. Já no 

Sul do País há terrenos que estão 200, 250, 300 me-
tros acima do nível do mar.

Ontem falei com o Ministro da Agricultura – apro-
veito para cumprimentar S. Exª –, que, de pronto, per-
guntou-me de que se tratava. Eu falei do zoneamento 
feito por não sei quem. Em dois terços do território do 
Piauí, há pessoas embaladas para produzir semente 
de mamona.

(Interrupção do som.)

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB – PI) – Sr. Pre-
sidente, peço mais tempo, porque fico absolutamente 
empolgado. Sei que estão me ouvindo.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Fique tranqüilo, Senador.

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB – PI) – Agrade-
ço a oportunidade.

O Ministro atentamente disse que iria tomar pro-
vidências. Falei ao Ministro que havia ouvido dos téc-
nicos que as sementes de mamona que existem no 
País foram desenvolvidas pela Embrapa, órgão pelo 
qual tenho grande respeito e admiração, que tem os 
melhores pesquisadores do País, com alta capacidade 
alta científica e técnica. Essa semente foi desenvolvida 
há alguns anos para regiões que ficam 300 acima do 
nível do mar e é a única que existe no Brasil. Disseram 
os técnicos que essa semente não servia para regiões 
localizadas abaixo de 300 metros.

Não me conformei com isso. Há mais de cinco 
anos, num hectare ao norte de Teresina, fiz várias 
experiências com técnicos da Embrapa para plantar 
mamona. Teresina está 60 metros acima do nível do 
mar. A recomendação é para 300 metros. Plantamos 
aquela semente. Fizemos o que os israelenses fazem. 
Eles dizem que a terra é suporte da planta e produ-
zem trigo na areia, oito toneladas por hectare. Fiquei 
abismado.

Por que não fazemos a mesma coisa no Brasil? 
Foi isso que fizemos. Pegamos as sementes da Em-
brapa que deviam servir somente para terrenos loca-
lizados a 300 metros de altitude e plantamos ao nível 
do mar. Cheguei a plantar em Teresina 1,2 tonelada 
por hectare. Lá, na minha pequena propriedade, quatro 
metros acima do nível do mar, na região do Parnaíba, 
tiramos 1,2 tonelada por hectare.

O importante é que, se eu destinar três hectares 
para cada família de lavradores, tenho três toneladas 
de mamona. Com três toneladas de mamona, eu te-
nho, pelo menos, 1.500 litros de óleo. Esses 1.500 li-
tros de óleo, no mercado nacional, custam R$3,00 o 
litro, porque é um óleo nobre. Se eu transformá-lo em 
biodiesel, também posso vender por R$3,00, porque a 
Petrobrás autorizou colocar 2%, que é muito pouco. Se 
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eu vender a R$3,00 o biodiesel do lavrador para mis-
turar ao óleo da Petrobras, o aumento será pequeno. 
É melhor que a Petrobras dê algo para as bombas dos 
lavradores. Aí é onde quero chegar: uma associação 
dessa deve ter a sua própria miniusina, naturalmente 
com uma administração correta.

Falamos do assunto ao pessoal de Paranapane-
ma. Eles concordaram plenamente, porque eles não 
estão organizados para fazer isso. Três mil lavradores 
com a miniusina e com o dinheiro do Pronaf podem pro-
cessar 20 toneladas/dia de mamona e bater o feijão.

Há algo ainda importante no porquê de querer-
mos a mamona. Meus caros Srs. Senadores Pedro 
Simon e Mão Santa e Sr. Presidente, há tempos, ve-
nho pesquisando o que fazer com o pé de mamona 
quando acabar a colheita. Fui procurar pelo Brasil e 
vi que existe já uma tecnologia em que se pega a ce-
lulose – a linina, a celulose etc – e a transforma em 
adubo orgânico. 

Srs. Senadores, isso é uma revolução. O Brasil 
não tem adubo orgânico. O Brasil usa 100% NPK im-
portado. Se se tratar o pé da mamona com bactéria, 
como já fizemos em experiências – um dia desse, tra-
go o adubo do pé da mamona para mostrar –, têm-se, 
num hectare, seis toneladas, no mínimo, de matéria 
seca. Em três hectares, têm-se 18 toneladas. É um a 
um: 18 toneladas do pé de mamona seco dão 18 to-
neladas de adubo orgânico, usando uma bactéria, que 
deve ter uma patente, cujos royalties são cedidos me-
diante pagamento – isso é normal. É importante: se eu 
pago R$50,00 de royalties por uma tonelada de adubo 
orgânico e se eu tenho, num hectare, seis toneladas, 
em três hectares, tenho 18 toneladas. Desses 18, tiro 
três, boto uma tonelada de adubo orgânico naquela 
terra sáfara e tenho 15 toneladas de adubo orgânico 
para vender a R$300,00 – R$4.500,00. Se somarmos 
esse valor com mais R$4.000,00 do óleo, teremos 
R$8.500,00. Vejam qual seria a renda do lavrador!

Se tenho três toneladas de feijão, coloco-as na 
bolsa do agronegócio. Se o feijão dá um pique de 
R$2,00 e se tenho três toneladas, vou a R$6.000,00. 
Se somarmos com os R$8.000,00, teremos, Senador 
Simon, a renda de um lavrador produzindo mamona, 
feijão e adubo orgânico a partir do pé de mamona.

Espero que o Sr. Ministro da Agricultura, com a 
competência que tem, mande rever e autorize, por-
que somente há um inverno. Para o Nordeste é assim: 
chove uma vez, em janeiro. Se se perder essa chuva, 
somente no outro ano. Como estão todos embalados 
para plantar mamona e feijão da maneira como fala-
mos e querem a sua “usininha”, espero que o Sr. Mi-
nistro, até segunda-feira, libere o Banco do Nordeste 
para emprestar o dinheiro do Pronaf aos lavradores 

que querem plantar mamona e feijão de acordo com 
esse novo modelo, que pode vir a ser a salvação do 
homem do campo brasileiro.

No nosso Estado, Senador Mão Santa, são 200 
mil famílias no campo ainda. Se tivermos um projeto 
dessa natureza, com essas 200 mil famílias produzin-
do biodiesel e feijão, o Piauí vai sair daquela posição 
e esse dinheiro vai circular. 

Ontem, eu tive a felicidade de me comunicar com 
o Rio Grande do Sul, Estado do nobre Senador Pedro 
Simon, e de falar com um pesquisador da Embrapa. 
Está ali o Ministro Miguel Rossetto usando o óleo de 
canola, o óleo de girassol e o óleo de soja, que está 
a um preço muito baixo, e fará biodiesel. S. Exª está 
organizando isso tudo. Eu aproveitei para perguntar ao 
pesquisador da Embrapa, em Pelotas, qual é a altitude 
de Pelotas. Pelotas está praticamente ao nível do mar, 
não é isso? Está ali ao lado do rio, quer dizer, ao nível 
do mar. “E a mamona, meu caro pesquisador? Quanto 
dá?” Ele disse: “Aqui nós estamos tirando quase duas 
toneladas”. Eu digo: ao nível do mar. Então, essa histó-
ria do zoneamento está toda errada, por isso eu quero 
crer que o Ministro vai corrigi-la.

Fico feliz, nesta manhã – estamos chegando ao 
meio-dia –, e quero parabenizar não só os dois Sena-
dores, mas cumprimentar nosso Presidente, o Senador 
Alvaro Dias, e dizer que foi uma manhã em que tivemos 
oportunidade de falar sobre um assunto que interessa 
ao País. Muito obrigado e até a próxima vez.

Durante o discurso do Sr. Alberto Silva, o 
Sr. Mão Santa, deixa a cadeira da Presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Alvaro Dias, suplente 
de Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Muito obrigado, Senador Alberto Silva.

Concedo a palavra ao Senador Mão Santa por 
15 minutos.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Senador Alvaro Dias, Senadoras e Senadores, 
brasileiros e brasileiras que nos assistem pelo siste-
ma de comunicação, Senador Pedro Simon, Cícero, 
grande orador e Senador, disse: “Nunca fale depois 
de um grande orador”, e vou falar depois desses ex-
traordinários oradores e talvez os maiores homens 
públicos do País: Alberto Silva, do meu Piauí, e Pedro 
Simon, do Rio Grande do Sul. No entanto, aqui estou 
com tranqüilidade, porque me considero discípulo dos 
dois. Isso é uma benção à nossa geração, Senador 
Alvaro Dias, que faz política. Não precisamos buscar 
exemplos na História ou em outros países, os melho-
res exemplos na política estão aqui: o Senador Alberto 



37532 Sábado 29 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Outubro de 2005

Silva, político, engenheiro, empreendedor, realizador, 
um “toca-obra”; e o Senador Pedro Simon, virtuoso, 
símbolo das virtudes.

Hoje é o dia do funcionário público. Funcioná-
rio público, aquele que serve ao povo. E feliz desta 
Casa, o Senado Federal, que para saudar a todos os 
funcionários públicos, dos quais orgulhosamente sou 
um deles, fui um deles, como médico da Previdência 
Social, não precisa buscar, saudar e homenagear to-
dos. Aqui está Raimundo Carreiro Silva – que está ali 
trabalhando, nem está ouvindo –, Secretário-Geral da 
Mesa, executivo desta Casa. E como funciona bem o 
Senado! Como funciona bem, pela dedicação, pela 
competência e pelas virtudes de Raimundo Carreiro 
Silva. Qualquer um de nós, em qualquer momento, 
tem condições de presidir o Senado, mas tem condi-
ções porque o “Cirineu” da Presidência é o funcioná-
rio público Raimundo Carreiro Silva, essa é a razão. 
Portanto, esta é a homenagem que o Senado presta 
a todos os servidores públicos, na pessoa do virtuoso 
e eficiente Secretário-Geral da Mesa, que há mais de 
30 anos serve a esta Casa – tempo quase igual ao de 
Rui Barbosa. Muito se deve a ele.

Falou-se muito aqui hoje. Senador Pedro Simon, 
quis Deus que V. Exª estivesse aqui. Ninguém viveu 
mais o PMDB do que Ulysses Guimarães. V. Exª é a 
cara, é a história, V. Exª é tudo no PMDB. Eu sempre 
me aprestei aqui como liderado de V. Exª. Ninguém 
mais conviveu com Ulysses Guimarães do que V. Exª, 
com Teotônio Vilela, com Tancredo Neves, com Jus-
celino Kubitschek – cassado aqui. Senador Pedro Si-
mon, Ulysses Guimarães – encantado no fundo do 
mar – dizia: “Ouça a voz rouca das ruas”, querendo 
dizer que quem está na rua é o povo. E o povo é que 
é superior; o povo é quem decide; o povo é que é so-
berano; o povo é quem paga a conta, advertindo-nos 
de que nós não somos poder, Senador Alvaro Dias. 
Nós somos instrumentos da democracia. O poder é o 
povo – é ele quem paga.

Mas, Senador Pedro Simon, Ulysses Guimarães 
disse: “A corrupção é o cupim da democracia”. É, Se-
nador Alvaro Dias, a democracia nunca teve tanto 
cupim, em todos os três instrumentos. Todos os três. 
Atentai bem! Todos os três: o Judiciário, o Legislativo 
e o Executivo. Não é o Legislativo o pior. Apenas so-
mos mais transparentes, mais verdadeiros, prontos ao 
debate. O Executivo aí está, e como tem cupim! Ele 
apenas se blinda com o poder do dinheiro, da mídia. A 
blindagem foi tão grande que o cupim deu, e o próprio 
sistema que o protege o está arruinando pelo cupim. 
Foram os sistemas publicitários os maiores participan-
tes dessa corrupção. Nós aqui estamos enfrentando o 
Judiciário, página mais vergonhosa da história do Bra-

sil, mostrando o desentendimento, a ignorância. Que 
os Poderes, livres, independentes e harmônicos, se 
respeitem. Mas vem de lá, desrespeitosamente, uma 
decisão. Pega-se um fraco Presidente da Câmara e 
um fraco Presidente do Poder Executivo e exige-se 
um salário de R$ 27 mil, já para o ano, amarrado para 
o ano, enquanto nossas professorinhas recebem sa-
lários mínimos. Todos nós sabemos que, em qualquer 
país organizado, a diferença do menor para o maior 
salário é de dez vezes. O Judiciário pegou um Presi-
dente da Câmara fraco e um Presidente da República 
mais fraco ainda, e nós nos curvamos. Nessa doença, 
nesse cupim, estamos todos nós.

Mas sou otimista, Senador Leomar Quintanilha. 
O diagnóstico está feito – eu sou médico – e esta é a 
verdade: não se trata de uma doença de urgência, Se-
nadores Pedro Simon e Alvaro Dias, em que se retira 
um apêndice, uma hérnia e resolve-se, fica-se bom. 
Não! É uma doença crônica, porque o cupim está aí 
há muito tempo.

Se Ulysses dizia isso é porque já existia cupim. 
Ele disse que o grande mal da democracia, o cupim, 
era a corrupção. Ulysses Guimarães se foi; Tancredo 
Neves se foi; Teotônio Vilela se foi; não cuidaram dos 
cupins e aí ele está. Mas o País fez o diagnóstico. 
Todos os três Poderes. A juventude, pura, cheia de 
virtudes e esperança, fez o diagnóstico. E nós vamos 
melhorar, pois vamos acabar com esses cupins, que 
agora são muitos.

Senador Alvaro Dias, cada um faz uma reflexão 
de acordo com a sua profissão. Eu, como médico, digo 
que isso é uma doença crônica. E sua cura não vai ser 
já, já, não, de hoje para amanhã, como estão dizendo. 
Não, não é urgência, Senador Alberto Silva. É uma do-
ença crônica, como a lepra, como a tuberculose, como 
a osteomielite crônica, infecção no osso, que tem que 
abrir, lavar com soro, com antibiótico. Leva meses, 
anos. Mas começou, existe a cura. E creio, sobretudo, 
Senador Alberto Silva, em Deus, que disse que depois 
da tempestade vem a bonança. É esse o otimismo que 
nos traz aqui. E começamos.

Senador Alberto Silva, talvez esteja estranhan-
do. Este é o segundo pronunciamento que faço nesta 
tribuna deste lado. Do outro lado, fiz centenas defen-
dendo o povo, os fracos; sempre daquele lado. Sabe 
por quê? É o destino.

Muito jovem, governava o Piauí Dirceu Arcoverde, 
que foi Secretário de Saúde de V. Exª, Senador Alberto 
Silva. Eu era delegado, Senador Leomar Quintanilha. 
Muito jovem, eu me lembro que votei. Eu era delega-
do, mandaram, era Figueiredo para Presidente contra 
o nosso mineiro, banqueiro, Magalhães Pinto.
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Houve um coquetel no Salão Negro, Senador 
Alberto Silva, em que tinha uísque. Eu estava toman-
do uns uísques lá e, de repente, sai o nosso Gover-
nador, Dirceu. Ele estava lá querendo uísque. Ele sai, 
silenciosamente, Senador Alberto Silva, e entra aqui 
no plenário. Olhai o que é o destino! Naquela minha 
observação, pensei: “Que estranho o nosso Governa-
dor”. Mas eu não podia deixá-lo só. Eu o acompanhei, 
e essa foi a primeira vez que eu entrei aqui, neste ple-
nário. Senador Alberto Silva, não havia ninguém aqui, 
apenas a mesma beleza, o azul iluminado, talvez mais 
nova a Casa – essa é a impressão. Eu com meu copo 
de uísque balançando. Poderíamos estar lá, mas ele 
entrou no plenário, silenciosamente, parou, olhou para 
cima, subiu àquela tribuna e ficou a meditar. E eu a 
refletir: ora, nós devíamos estar era lá no coquetel. E 
volta, pára nesse meio, do meu lado, olha para aquela 
iluminação, que eu revejo, do mesmo jeito, uma frase 
de Juscelino que está ali, sobre o que seria Brasília, 
e ele vira e diz para mim: “Mão Santa, esse Juscelino 
era um louco”. Quer dizer, ele já sonhava vir para cá. 
E eu fiquei com aquela imagem sempre.

Mas hoje eu estou aqui sabem por quê? Porque 
eu tenho uma consultora fabulosa. E corrupção é um 
negócio sério. E piorou. O Brasil é uma vergonha, é 
uma vergonha. Está aqui, na revista on line IstoÉ Di-
nheiro: Aumentou.

Alberto Silva, hoje se mede tudo. Eu sou médico, 
sei que medimos a pressão, o pulso, a temperatura. 
Mas se mede tudo hoje, até a corrupção. Tem campe-
onato. E está aqui: é o último.

Então, eu conversava com Heloísa Helena, que 
é moderna, e ela pegou o computador. E eu disse a 
ela: Heloísa Helena, você sabe tudo, conhece o Padre 
Antonio Vieira. Alberto Silva, V. Exª está novo ainda, 
tem que vir representar o Piauí.

O Padre Antonio Vieira viveu noventa anos, 52 
dos quais no Brasil. E eu digo: Heloísa Helena, e aque-
le “Sermão do Bom Ladrão”, do Padre Antonio Vieira? 
Ele tem uns vinte livros de sermões. Os sermões e as 
cartas, muito bonitas. E Heloísa Helena pegou e colou 
aqui. “Está aqui, Mão Santa”.

E eu começaria com isso. O grande mal deste 
País é aquilo para o que Ulysses nos advertiu: “A cor-
rupção é o cupim da República”. Ulysses falou, e ad-
vertiu sobre os cupins, e só Pedro Simon ouviu, entre 
aqueles companheiros.

A corrupção é o cupim da democracia, e os cupins 
aumentaram lá no Executivo, aqui no Judiciário. Mas 
diz aqui o “Sermão do Bom Ladrão”, que eu resumiria 
só no que diz o grande Salomão – Alberto, somos do 
tempo em que se estudava latim. Diz Salomão: “Non 
grandis est culpa, cum quis furatus fuerit: furatur 

enim ut esurientem impleat animam”. E Padre Vieira 
dá a tradução:

O ladrão que furta para comer não vai, nem leva 
ao inferno; os que não só vão, mas levam, de que eu 
trato, são outros ladrões, de maior calibre e de mais alta 
esfera, os quais debaixo do mesmo nome e do mesmo 
predicamento, distingue muito bem S. Basílio Magno: 
“Non est intelligendum fures esse solum bursarum 
incisores, vel latrocinantes in balneis; sed et qui 
duces legionum statuti, vel qui commisso sibi re-
gimine civitatum, aut gentium, hoc quidem furtim 
tollunt, hoc vero vi et publice exigunt” Não são só 
ladrões, diz o santo, os que cortam bolsas ou esprei-
tam os que se vão banhar, para lhes colher a roupa: 
os ladrões que mais própria e dignamente merecem 
esse título são aqueles a quem os reis encomendam 
os exércitos e legiões, ou o governo das províncias, ou 
a administração das cidades, os quais já com manha, 
já com força, roubam e despojam os povos.

Atente bem, Senador Pedro Simon, que o próprio 
Cristo disse ao bom ladrão, que era Dimas: “Hoje mes-
mo estarás comigo no Paraíso”. E ele não ia restituir 
nada, porque ele não tinha nada. Mas esses vigaristas 
que estão aí, esses ladrões condenados... Acho que 
o Senador Pedro Simon já leu mais a Bíblia do que a 
Constituição do Brasil. Tem lá uma história de Zaqueu, 
não tem? Era um comerciante mais como esses traqui-
nos que estão aí, e Cristo disse que ele tinha que res-
tituir quatro vezes o que roubou, porque era um ladrão 
grande. Então, essa é a condição do que penso.

Resumindo: o que temos a ver com isso? Pela 
vergonha, Senador Alberto Silva. E, quando se vê um 
homem como Alberto Silva, que em 1948 ingressou 
na política, atentai bem, Lula! Atentai bem, Lula! Em 
1948, na política. Foi tudo: Prefeito, Conselheiro, Go-
vernador, Senador.

Senador Pedro Simon, que está muito cansado 
de lutar, trabalhar e defender: quando vejo Getúlio 
Vargas, por que ele é respeitado? São quinze anos de 
Presidência da República. Quinze anos! Saiu por um 
fenômeno internacional: a 2ª Guerra Mundial. O Bra-
sil compartilhou da vitória e queria uma democracia. 
Ele foi para São Borja – terra de Pedro Simon –, a fa-
zenda dele era um paraíso, não tinha energia elétrica. 
Senador Alberto Silva, Getúlio Vargas não tinha uma 
geladeira a querosene. Alberto Silva, meu avô Josias 
Benedito Moraes, lá no Piauí, tinha três geladeiras 
dessas, a querosene. Senador Leomar Quintanilha, eu 
era criança, ele mandava eu me abaixar para acender 
uma chama, e não sei como aquilo se transformava 
e congelava alimentos. Senador Alberto Silva, V. Exª, 
que é engenheiro, deve entender. Mas lá, no Piauí, 
meu avô tinha três – só digo isso: uma na casa da 
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praia, uma na casa dele de residência e outra na firma. 
Getúlio não tinha uma geladeira, 15 anos. E esse PT, 
em poucos dias, quantos ladrões, quantos picaretas, 
quantos vigaristas. São os ladrões que estão por aí, 
que o Padre Antônio Vieira dizia: tem que pagar é por 
quatro vezes. Essa é a verdade.

As minhas palavras, Alberto Silva, são atuais, 
porque “saiu mais uma daquelas pesquisas capazes 
de fazer corar de vergonha até o mais desatento dos 
cidadãos. O Brasil, esse País leve e fagueiro, encontra-
se naquela condição de corrupção endêmica, estagna-
da, impregnada e com absoluta ausência de medidas 
eficazes para combatê-la”.

Quem registra isso é o relatório da ONG Trans-
parência Internacional. Atentai bem, Delcídio Amaral, 
essa estrela que o PT ainda tem de perspectivas in-
vejáveis na política do nosso Brasil!

O Brasil caiu no ranking dos menos corruptos, da 
59ª para a 62ª colocação. Quer dizer, neste Governo, 
neste momento, os cupins da corrupção aumentaram, 
Leomar Quintanilha!

Em outras palavras: por aqui, a corrupção segue 
sua balada. Vale a ressalva: é a percepção de corrupção 
que está em análise, até pela ausência de mecanismos 
concretos para aferi-la. Não é apenas uma posição ve-
xatória pelo que guarda de distância dos menos corrup-
tos. É também surpreendente por significar [está lá no 
relatório] que o País carrega uma imagem de ser mais 
corrupto do que qualquer outro do continente africano, 
por exemplo, onde todos estão melhores ranqueados 
do que esse gigante adormecido.

O Chile, país da nossa região, é o 20º. Nós esta-
mos no 62º lugar. Senador Alberto Silva, é de 41 posi-
ções a diferença entre o Chile e o Brasil. Por que isso 
ocorre? Porque temos mensalões, land rovers, caixa 
dois, é uma política que teima em mostrar a faceta da 
cultura nacional. Estas são as palavras: o Brasil piorou, 
mas está feito o diagnóstico.

Neste instante, presto uma homenagem à TV 
Brasília. Quanto a essas coisas, não vamos ser pes-
simistas. Ontem vi uma reportagem do Senador Paulo 
Octávio, misto de repórter, empresário e político, entre-
vistando Roriz. Senador Alberto Silva, Franklin Dela-
no Roosevelt governou os Estados Unidos por quatro 
vezes. Ele era rico e forte. Roriz governa Brasília pela 
quarta vez. Daí essa cidade ser encantadora. O Sena-
dor Paulo Octávio mostrava isso. Quanto aprendizado 
tive com aquela reportagem! Senador Leomar Quinta-
nilha, ele disse que um dos fatos mais relevantes de 
sua vida foi sua convivência com Juscelino Kubitschek 
na sua mocidade. Um dos momentos mais importan-
tes foi quando ele visitava Juscelino na sua fazenda 
com uns amigos, e Juscelino, de pés descalços, na 

sua simplicidade, dava satisfação do cumprimento da 
sua missão. Era o Juscelino, de pés descalços, rece-
bendo os amigos. Não foi em vão a luta, o sacrifício de 
Juscelino, aqui cassado. O exemplo dele é que está a 
nortear Governadores como Roriz.

Com esse quadro que trouxe de pessimismo, mas 
que é real. Sou médico, Senador Alberto Silva, para 
onde – e aprendi de V. Exª – leva-se a nossa profissão. 
Vi V. Exª, orgulhosamente, assumir: sou um engenhei-
ro político. Eu assumo: sou um médico político. O País 
está doente. A doença é a corrupção, é crônica. Já fi-
zemos o diagnóstico. Vamos para o tratamento. Mas 
sou otimista, porque não precisamos, Senador Leo-
mar Quintanilha, buscar exemplos em outras regiões, 
como Roriz buscou e Juscelino está aí. Exemplos de 
homens que estão aqui: o engenheiro político Alberto 
Silva e o virtuoso Pedro Simon. Estas são as nossas 
palavras de advertências ao Presidente da República: 
buscai o aconselhamento de homens de experiência, 
como o Senador Alberto Silva.

Presidente, V. Exª parece que fez 60 anos de 
vida. Busque a inteligência desses homens que têm 
60 anos de virtudes na política do Brasil.

Era o que eu tinha a dizer.
O Sr. Paulo Octávio (PFL – DF) – Senador Mão 

Santa, um pequeno aparte.
O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Dou um apar-

te ao Senador Paulo Octávio.
O Sr. Paulo Octávio (PFL – DF) – É porque acaba 

de chegar às minhas mãos, por via do Gabinete do Se-
nador Mão Santa, uma publicação do Supremo Tribunal 
Federal, uma liminar, determinando a volta do Senador 
João Capiberibe ao Senado Federal, que diz:

O Ministro Marco Aurélio de Mello, do Supremo 
Tribunal Federal (STF), concedeu uma liminar de-
terminando o retorno ao cargo do ex-Senador João 
Capiberibe (PSB – AP), que teve o mandato cassado 
pelo Tribunal Superior Eleitoral (TSE) em abril do ano 
passado por acusação de compra de votos. Capibe-
ribe foi afastado do cargo por ato do Presidente do 
Senado, Senador Renan Calheiros, na terça-feira. No 
dia seguinte, o Senador Gilvam Borges (PMDB – AP) 
tomou posse no lugar de Capiberibe.

Fiz a interrupção do seu pronunciamento, Se-
nador Mão Santa, porque foi a sua assessoria que 
fez chegar às minhas mãos essa publicação. Então, 
quero registrar...

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Deus escreve 
certo por linhas tortas e bem melhor que eu.

Quero dizer para o Brasil, para os que acredi-
tam em Deus: o espírito de Salomão baixou em Mar-
co Aurélio.
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Eu sofri isso. E Evandro Lins e Silva fez! Atentai 
bem, Senador Alberto Silva: Evandro Lins e Silva, esse 
é o maior título que eu tenho. Senador Pedro Simon, 
em caso semelhante, esses agiotas do Direito vieram 
me cobrar R$ 60 mil. Eu disse que não tinha. Eu sou 
filho de terceira franciscana. Evandro Lins e Silva fez 
e iria, esperando no STF, mas esses mesmos que 
condenaram... Nunca chegou o meu direito. Evandro 
Lins e Silva nunca pôde me defender. Ele está no céu, 
mas o povo do Piauí, o povo, que é soberano, fez a 
justiça. Então, atentai bem! Atentai bem, Senador Al-
berto Silva!

Senador Pedro Simon, eu me lembro daquela 
passagem em que Frederico II da Prússia se apro-
ximou de uma fazenda, Senador Alvaro Dias, e quis 
comprar um moinho. O fazendeiro disse que não po-
dia vender, pois aquele moinho era conservado com 
carinho porque tinha sido dos seus avós e do seu pai. 
Então, Frederico da Prússia disse: você sabe com quem 
está falando? Eu sou o Rei Frederico da Prússia. O 
homem do campo, fazendeiro, disse: Majestade, ainda 
há juízes em Berlim.

Então esta é a palavra do povo do Brasil: ainda 
há justiça no Brasil por intermédio do Ministro Marco 
Aurélio, a encarnação de Salomão neste País.

Durante o discurso do Sr. Mão Santa, o 
Sr. Alvaro Dias, suplente de Secretário, deixa 
a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Tião Viana, 1º Vice-Presidente.

O SR. PAULO OCTÁVIO (PFL – DF) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 
AC) – O Senador Paulo Octávio pede a palavra pela 
ordem?

O SR. PAULO OCTÁVIO (PFL – DF. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Pela ordem, Sr. Presidente. 
Fiz o pronunciamento em relação a esse afastamento 
do Senador João Capiberibe e realmente considero que 
é importante comunicar ao Senado Federal a decisão 
do Ministro Marco Aurélio de Mello, que diz:

As discussões travadas no Senado Federal re-
velam o afastamento do impetrante (Capiberibe) sem 
que observados os ditames constitucionais, sem que 
observada a Lei Fundamental da República, que a to-
dos, indistintamente, submete, considerado o devido 
processo legal.

Assim, o Ministro deferiu a liminar para suspen-
der o ato do Presidente do Senado Renan Calheiros. 
“Com isso” – segundo o ex-Presidente do Supremo 
Tribunal Federal Marco Aurélio Mendes de Farias Mello 
– “restabeleço a situação jurídica anterior, viabilizan-
do ao impetrante, ainda na qualidade de Senador da 

República, o exercício do direito de defesa”, conforme 
afirma Marco Aurélio em sua decisão.

É importante comunicar a todos os Senadores, 
tendo em vista que esse foi o debate travado aqui esta 
semana, por isso é importante deixar esse registro.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Já me manifestarei, nobre Senador Paulo Octávio.

Senador Pedro Simon, pela ordem, tem a pala-
vra V. Exª.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS. Pela or-
dem. Sem revisão do orador) – Situação estranha, Sr. 
Presidente! Ficou todo o Senado, toda a Câmara e o 
Supremo de um lado, e o Presidente Renan, do outro. 
Que situação mais fantástica é essa? Que nem essa 
eu nunca tinha visto! Tivemos uma sessão aqui iné-
dita, a unanimidade dizendo que S. Exª tinha amplo 
direito de defesa, que estava na Constituição. Está ali 
na Constituição! A unanimidade dos Líderes, dos Se-
nadores, pedindo: “Remeta-se à Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania e se dê a S. Exª ampla 
oportunidade de defesa”. Vide o exemplo da Câmara 
dos Deputados: a mulher dele, também cassada, re-
cebeu a decisão e lhe foi dada ampla oportunidade 
de defesa, continuando Deputada. Líderes de todos 
os Partidos – do PT, do PMDB, do PSDB, do PFL, de 
todos os Partidos –: “Ouça-se a Câmara!” V. Exª, no 
exercício da Presidência, como Presidente, despa-
chando, pedindo, tomou a decisão, amplo direito de 
defesa, e enviou para o Presidente para e S. Exª falar. 
E S. Exª chega aqui, há um requerimento na sua frente 
pedindo: ouça-se a Comissão de Constituição e Justi-
ça. Eu fui meio agredido por S. Exª, que me acusando 
de demagogia ou coisa que o valha, porque eu dizia: 
ouça a Comissão, ouça a Comissão, Sr. Presidente. 
Eu disse isso dez vezes. S. Exª usou a Presidência de 
maneira indevida dizendo: “Eu, se for o caso de de-
fender, sei defender melhor do que V. Exª, com mais 
argumentos do que V. Exª, com mais autoridade. Eu 
até concordo que sim. Eu acho que o Senador Renan 
tem muito mais competência do que eu. Eu sou um 
pobre “senadorzinho” que nasci no PMDB, não saí do 
PMDB, não sei nem olhar para os lados. O Senador 
Renan brilha onde está, brilhou no PC do B, brilhou 
com o Collor, como Líder do Collor, brilhou no Governo 
do Fernando Henrique como Ministro, está brilhando 
agora com o PT, como Presidente do Senado indica-
do pelo PT. S. Exª é brilhante, mas também erra! É o 
segundo erro que S. Exª fez. É a segunda vez que o 
Supremo se insurge. Aquela CPI que nós pedimos 
para criar, a CPI dos Bingos. Se tivesse sido criada a 
CPI dos Bingos, não teria acontecido nada disso que 
está acontecendo, porque foi a primeira vez. No caso 
do Waldomiro, pegava o chefe de gabinete do Chefe 
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da Casa Civil, pegava o segundo homem da Casa Ci-
vil. Se fosse feita aquela CPI há um ano e meio atrás, 
antes dessas outras, essas não teriam acontecido. 
Pois bem, o Dr. Renan junto com os outros Líderes 
baixaram uma nota dizendo: “Não tem CPI quando os 
Líderes não aceitarem”.

Está na Constituição que um terço da Casa tem 
o direito de constituir uma CPI. É o direito da Minoria, 
e tinha um terço. O Presidente José Sarney mandou 
que os Líderes fizessem a indicação. Eles se reuni-
ram e deram uma nota: “Não sai CPI quando nós não 
quisermos”. E o Supremo Tribunal, por 9 a 1, mandou 
criar a CPI que, por coincidência, nobre Presidente e 
Senador, a sua Comissão só foi criada porque essa 
decisão do Supremo – de 9 a 1 – foi tomada dois dias 
antes de criar a sua porque a sua ia ser rejeitada. Os 
Líderes iam se reunir, novamente, para dizer: “Não 
tem CPI”. E, aí, veio o Supremo e, por 9 a 1, disse: 
“Tem CPI”.

Agora vem uma decisão dessa. Cá entre nós, 
ela é humilhante para o Senado. Ela humilha o Sena-
do, quer dizer, de repente, vem o Supremo Tribunal e 
pergunta a nós, Senadores: “O que vocês fizeram? 
Vocês não deram o amplo direito de defesa? Vive-
mos na época do AI-5 em que o cassado não pode 
nem fazer o discurso de defesa?” Se a Constituição 
diz que “tem amplo direito de defesa”, tem amplo di-
reito de defesa. No que consiste, eu nem sei. Para a 
figura do Senador que já foi cassado no Supremo o 
que é amplo direito de defesa? Não sei. Manda para 
a Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. Lá, 
eles vão se reunir, vão discutir, vão analisar, vão de-
bater. Mas o que diz o Dr. Renan, na sua genialidade, 
que não admite controvérsia? “Ordem do Supremo se 
cumpre; não se discute. Eu estou cumprindo. Não tem 
o que discutir. Eu estou cumprindo”. E está, aí, cum-
priu e levou um “chapuletaço” desse, mas o “chapu-
letaço” não é só nele; é em toda a Casa. Quem errou 
foi ele, sozinho – eu digo sozinho, porque a Mesa não 
estava com ele, os Líderes não estavam com ele, a 
Casa não estava com ele. Ele errou sozinho. Eu não 
me lembro de, em um caso como esse, alguém errar 
sozinho, nem com tanta empáfia como ele. Estava na 
Mesa, tinha um requerimento pedindo para ir para a 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. Tinha 
uma decisão de V. Exª, e ele, no meio disso, não deu 
bola para ninguém. Não reuniu a Mesa, não mandou 
à Comissão de Constituição Justiça e Cidadania, não 
ouviu o Plenário e comunicou: “V. Exª está cassado”. 
A resposta está aqui. 

Eu levo o meu abraço ao Presidente do Senado 
e levo a solidariedade da Casa a S. Exª. Essas coisas 
acontecem com cada um. Aconteceu com ele. Essas 

coisas fazem bem, porque, às vezes, precisamos passar 
por essas situações para aprender. Eu, pelo menos, na 
minha vida, aprendo muito mais quando perco do que 
quando ganho. Tenho aprendido muito mais quando 
faço bobagem e me chamam a atenção, mostrando-me 
que errei, do que há vaidade, quando todo mundo bate 
palmas para nós. Acho que é um gesto, mas temos de 
manifestar nossa solidariedade a S. Exª. Entenda ele 
que isso acontece, mas ele tem o Senado a seu lado, 
dando-lhe apoio e estímulo. Vamos refazer, vamos dar 
amplo direito ao Senador Capiberibe. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco – PT 

– AC) – Agradeço a V. Exª.
Com a palavra o Senador Paulo Octávio, pela 

ordem.
O SR. PAULO OCTÁVIO PFL – DF. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero, de-
pois do pronunciamento do Senador Pedro Simon, 
fazer a defesa do Presidente desta Casa, Senador 
Renan Calheiros.

Muitas vezes, um homem que dirige uma institui-
ção importante, como o Senado, tem de tomar decisões. 
E a decisão que ele tomou foi baseada na decisão do 
Tribunal Superior Eleitoral e do Supremo Tribunal Fe-
deral. Ele acatou a decisão da Justiça. Então, foi uma 
decisão. Certamente agora vai acatar, também, a nova 
decisão do Ministro Marco Aurélio. Quero dizer que, 
como membro da Mesa, trago uma palavra de respei-
to, de solidariedade ao Presidente Renan Calheiros, 
pessoa que muito estimo, pessoa que muito aprecio, 
pessoa que tem dirigido esta Casa com muita dedi-
cação, é um Senador de uma longa atuação política, 
um Senador atuante, importante e, logicamente, quero 
aqui deixar registrado o meu apoio às decisões que 
acertadamente o Senador Renan Calheiro tomou e 
certamente tomará no futuro. Precisamos dar a ele 
solidariedade, apoio, porque, realmente, são decisões 
difíceis, porque se trata de decisões inerentes a Sena-
dores. A decisão relativa ao Senador João Capiberibe 
é uma muito difícil. Imaginem a tristeza do Senador 
Renan Calheiros ao ter tomado a decisão que tomou 
durante esta semana. Mas, certamente, agora, com a 
decisão do Ministro Marco Aurélio, dará amplo direito 
de defesa ao Senador João Capiberibe.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço a V. Exª. A Mesa responde às manifesta-
ções nos seguintes termos: somente quando chegar 
a informação oficial do Supremo Tribunal Federal, a 
Presidência se manifestará sobre a matéria.

Concedo a palavra ao Senador Leomar Quin-
tanilha.
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O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PCdoB – TO. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, eminentes Srs. Senadores, apesar 
da candência das expressões do eminente Senador 
Mão Santa, desta tribuna, quando repudia, com justa 
veemência, essa doença endêmica que toma conta do 
nosso querido Brasil, que contamina todo o tecido so-
cial, essa corrupção que agride a todos, que cria uma 
indignação em todo o povo brasileiro, notamos que esta 
Casa e a Câmara dos Deputados têm procurado dar 
a sua contribuição nesse verdadeiro desafio, que é de 
toda a sociedade, de combate à corrupção.

As Comissões Parlamentares de Inquérito, uma 
delas presidida pelo eminente Senador Delcídio Amaral, 
têm procurado honrar o povo brasileiro, cumprir suas 
obrigações e promover as investigações a fundo, con-
tribuindo com outras instituições, como o Ministério Pú-
blico e a Polícia Federal, que também têm colaborado, 
de forma inestimável, para a identificação e a busca dos 
responsáveis e a sua cabal e definitiva punição.

É verdade que, entre as ações de uma CPMI 
e outra – há várias funcionando simultaneamente –, 
ainda nos resta algum tempo para discutir questões 
outras também de relevo e de interesse da Nação 
brasileira. Lamentavelmente, ausentou-se do plená-
rio o Senador Pedro Simon, porque pretendo abordar 
um tema recorrente que com ele já tive oportunidade 
de discutir. E dele ouvir a opinião sábia, experiente, a 
respeito do assunto.

Pretendo retornar a esta Casa uma proposta 
de emenda à Constituição que prevê a coincidência 
de eleições, entre outros aspectos. Prevê, também, 
a supressão da reeleição subseqüente. Sobre princi-
palmente a questão da coincidência das eleições, um 
dos argumentos utilizados para rebatê-la é o de que a 
dificuldade, a complexidade de uma eleição geral, que 
variaria de vereador a presidente da república, passan-
do por prefeito, deputado estadual, deputado federal, 
senador e governador, traria um grau de complexidade 
e de dificuldade tamanhas que a população, na sua 
maioria, não teria como expressar o seu sentimento, 
manifestar a sua opinião e o seu desejo a respeito da 
escolha dos seus representantes.

Mas, em contraponto, e ouvindo líderes políticos 
do meu Estado, prefeitos, vereadores, ouvindo seg-
mentos da sociedade civil organizada, há um apelo 
muito forte para a coincidência das eleições, porque 
o aspecto negativo de eleição a cada dois anos traz 
efetivo prejuízo para o País, para os Estados e para os 
Municípios. Aliás, há, como está acontecendo agora 
no meu Estado e no próprio Brasil, uma antecipação 
enorme, se avaliarmos a temporalidade da questão 
eleitoral.

As eleições ocorrerão somente a 1º de outubro do 
ano que vem, mas no Brasil hoje já se questiona essa 
eleição. Aliás, é tão candente que influencia muitos 
discursos nesta Casa, posicionamentos tomados nas 
CPMIs e ações diversas de outros setores País afora. 
Lá no meu Estado, particularmente, há uma disputa 
intensa pelas eleições do ano que vem, que acaba pre-
judicando o dia-a-dia do exercício das funções nobres 
e importantes de cada um dos representantes do povo 
nas suas esferas de ação: é o vereador, é o burocrático, 
é o funcionário público, é o próprio governador.

Enfim, quando dispõe de parte do seu tempo e de 
parte das ações do organismo que dirige, para o prose-
litismo político, para a discussão de temas relacionados 
às eleições, para a tomada de posição, mesmo ante-
cipada, mas já se referindo às eleições, efetivamente 
traz um certo constrangimento e um certo prejuízo para 
os Municípios, para o Estado e para o País.

Entendo que a coincidência de eleições já encon-
tra receptividade por parte da população. Não há essa 
dificuldade alegada de que o eleitor não superaria a 
complexidade e o número elevado de candidatos. É 
claro que as várias propostas à reforma eleitoral apre-
sentadas nesta Casa e na Câmara dos Deputados, 
algumas já votadas aqui, buscam aprimorar, facilitar 
esse processo. A redução do prazo de eleição, que é 
uma das propostas, seguramente contribuiria de forma 
decisiva para melhorar esse processo.

Ainda há pouco, o Senador Pedro Simon comen-
tava que nos Estados Unidos o tempo de discussão de 
eleição passa pouco de vinte dias, não comprometendo 
as ações do Executivo ou de outros setores em proces-
so administrativo naquele país. Mas há uma diferença 
brutal entre a realidade americana e a brasileira, não 
só pelo padrão de vida, pela carga de conhecimento 
que a grande maioria da população americana tem 
em relação ao que temos: ainda marchamos com uma 
dificuldade muito grande em oferecer, de forma demo-
crática e universal, à população brasileira a carga de 
conhecimento e informação que permita ao cidadão 
ser efetivamente autônomo; independente no seu pen-
samento e nas suas ações, interpretar com facilidade 
as causas que lhe são propostas para poder realmente 
decidir o que é bom, o que é ruim, o que lhe interessa, 
o que não lhe interessa.

Entendo que as informações hoje já são suficien-
tes. A modernização do processo eleitoral no País tam-
bém já é de domínio público. As pessoas já têm facili-
dade com esse equipamento novo, com as máquinas 
eletrônicas, de expressar seu voto, seu sentimento.

Por isso, estou ouvindo e colhendo a manifes-
tação de diversos segmentos sociais, do meu Estado 
particularmente, para que a proposta que trago de 
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volta a esta Casa tenha tido já uma manifestação de 
uma parcela expressiva daquela comunidade, do meu 
querido Estado do Tocantins, e posso eu estar aqui le-
gitimando meu mandato, dando afirmação àquilo que 
pensa, como pensa, como sente e como quer o povo 
do meu Estado. Lá no meu Estado, pelo que tenho 
ouvido, pelo que tenho sentido, pelo que tenho obser-
vado, a grande maioria da população entende que a 
coincidência das eleições é mais um mecanismo de 
aprimoramento do processo eleitoral. Virá facilitar a 
escolha dos diversos representantes do povo e, se-
guramente, permitirá aos agentes públicos, notada-
mente prefeitos e governadores, dedicarem-se mais 
à tarefa que o povo lhes confiou de desincumbir-se do 
enfrentamento dos diversos desafios que estão a afli-
gir a grande maioria da população brasileira, da qual 
o Tocantins não se exime.

É o fantasma do desemprego assombrando a 
maioria dos lares; é o atendimento às demandas de 
saúde da população, que precisa da garantia mínima 
de ter esse atendimento; é a questão da moradia dig-
na. Quantas pessoas ainda moram em casebres de 
palha, parede e cobertura, numa situação que agride 
a dignidade humana? Há, sobretudo, a questão da 
informação, da educação, da carga de conhecimento 
que pode tornar, principalmente as novas gerações, 
particularmente no meu Estado, competitivas, não só 
dentro do território tocantinense, mas também dentro 
do território nacional.

Esses são os nossos desafios como agentes pú-
blicos. Esses são os desafios que temos que enfrentar 
como representantes do povo.

Estou seguro de que este é um tema candente, 
é um debate permanente que temos que travar nes-
ta Casa sempre que pudermos ter como bandeira 
os interesses maiores do povo brasileiro e do nosso 
querido País.

Era o que eu gostaria de registrar, Sr. Presiden-
te.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Agradeço a V. Exª.
Concedo a palavra ao nobre Senador Paulo Oc-

távio e, a seguir, ao Senador Delcídio Amaral.
O SR. PAULO OCTÁVIO (PFL – DF. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Ilustre 
Presidente, Senador Tião Viana, Srªs e Srs. Senadores, 
neste 28 de outubro, como em todos os anos neste ple-
nário, comemora-se o Dia do Servidor Público. Trata-se 
de uma categoria profissional dedicada à prestação de 
serviços essenciais à população e ao Estado. Apesar 
da importância de seu trabalho, vivem em permanente 
incerteza quanto a seus direitos, que têm sido subtra-

ídos, como os referentes à aposentadoria e quanto à 
justa reposição, em seus vencimentos, das variações 
inflacionárias. Isso ocorre porque é sempre muito fácil 
para os governantes manipular a opinião pública contra 
os servidores, fazendo uso do mito de que, apesar de 
regiamente remunerados, são displicentes, preguiço-
sos, culpados da ineficiência do Estado.

Tivemos, recentemente, exemplo dessa atitude 
da parte do Governo, quando o Presidente da Repúbli-
ca vetou o aumento concedido a seus servidores pela 
Direção desta Casa e pela da Câmara dos Deputados. 
Consciente do valor da categoria, estive sempre entre 
os Parlamentares que mais pugnaram pela derruba-
da do veto neste Congresso Nacional. Quero deixar 
registrado meu apreço por todos os servidores desta 
Casa que aqui trabalham dia após dia.

Na verdade, o desprezo pelo servidor público é 
parte da campanha pelo desmanche do Estado, como 
se este não tivesse, ainda mais em um País com tantos 
contrastes sociais, um papel essencial para a redução 
da desigualdade e das injustiças. Como se, em um País 
com necessidades prementes de desenvolvimento e 
superação do atraso, o Estado não fosse necessário 
para a coordenação das forças produtivas, na imple-
mentação da infra-estrutura de transportes, de comu-
nicação e de energia.

Reconhecida a importância do papel do Estado, 
o reconhecimento, igualmente, do servidor público é 
uma decorrência imediata. Cabe lembrar também que, 
desde a promulgação da Constituição de 1988, faz-se 
necessária a aprovação em concurso público para a 
admissão ao serviço, fato que vem tornando a Adminis-
tração Pública cada vez mais profissional e competente. 
A grande competição que observamos em concursos 
nos dá, ao mesmo tempo, uma noção do prestígio que 
a função pública vem ganhando em meio aos jovens, 
que procuram posição no mercado de trabalho e que 
se sentem confiantes pela certeza de que somente os 
mais capacitados são admitidos.

Aqui mesmo, nesta Casa congressual, temos a 
demonstração da capacidade dos servidores que nos 
auxiliam em nossa tarefa de legislar para o benefício 
dos cidadãos e de fiscalizar o Poder Executivo. Sem os 
técnicos altamente especializados que nos fornecem 
assessoria, certamente teríamos muitas dificuldades 
para cumprir plenamente as atribuições de Senadores 
da República. Se não nos fosse impossível.

Por todo o Brasil, nos Estados e Municípios, a 
Administração Pública apóia-se mais nos servidores, 
que pertencem a uma carreira de trabalho e indepen-
dem das injunções políticas, do que nos governantes, 
cuja função é transitória, resultante que é da vontade 
dos eleitores. No entanto, submetidos a condições de 
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trabalho muitas vezes injustas e mal remunerados, 
os servidores não podem ser integralmente respon-
sabilizados pela ineficiência do Estado, que resulta, 
na maior parte das vezes, da má gestão por parte de 
governantes despreparados ou incompetentes.

O Sr. Leomar Quintanilha (PCdoB – TO) – Se-
nador Paulo Octávio, V. Exª me permite um aparte?

O SR. PAULO OCTÁVIO (PFL – DF) – Com o 
maior prazer, Senador Leomar Quintanilha.

O Sr. Leomar Quintanilha (PCdoB – TO) – De 
certa forma constrangido por interromper o brilhante 
pronunciamento que V. Exª faz e o tema que aborda, 
quase sempre esquecido de ressaltar, de realçar os 
valores, as qualidades do servidor público. Vi o Senador 
Mão Santa eleger o nosso Secretário da Mesa como 
o homenageado, na homenagem que S. Exª prestava 
ao servidor público brasileiro. S. Exª fez uma escolha 
apropriada, porque somos testemunhos da dedica-
ção e da competência do nosso Secretário Raimundo 
Carreiro. Mas eu gostaria de, com a permissão de V. 
Exª, lembrar de todos os servidores públicos, home-
nageando um para o qual não se tem dispensado o 
tratamento adequado que o Brasil inteiro lhe deve: o 
professor. No País, ao longo da sua história, arrasta-
mos uma dificuldade muito grande na formação das 
nossas novas gerações. Está muito claro para mim 
que o professor não é culpado dessa situação; ele é 
vítima desse sistema. Com um salário aviltado, espe-
ramos do professor dedicação integral, qualificação 
adequada, reciclagem e, além disso, que o professor 
seja um estudante permanente, com o intuito de ofe-
recer às novas gerações conhecimento consentâneo 
com a realidade de hoje. O conhecimento está nave-
gando na velocidade da luz. Se o professor não estiver 
se preparando de forma adequada, não vai transmitir 
essas informações e esses conhecimentos aos seus 
alunos. Professor, no Brasil, precisa – e é com o que 
eu sonho, e é pelo que tenho trabalhado – ser trata-
do como profissional de primeira categoria. Para isso, 
precisa de condições adequadas, de motivação, de ser 
amado e de ter tempo para se amar. A grande maioria 
dos professores não é amada e está na profissão pelo 
amor que tem e pela importância que confere ao seu 
trabalho. Então, é muito mais por essa devoção e amor 
do que pelo que recebe. A grande maioria dos nossos 
professores tem que correr, fazer bico, pegar outros 
trabalhos para se sustentar e aos seus em sua casa. 
Por isso, Senador Paulo Octávio, na justa e bonita ho-
menagem que V. Exª presta ao servidor público brasi-
leiro, destaco, dentre eles – homenageando todos – o 
professor brasileiro. Espero um dia ser ele realmente 
reconhecido como profissional de primeira categoria 

e como pessoa indispensável à formação do cidadão 
e ao desenvolvimento do nosso País.

O SR. PAULO OCTÁVIO (PFL – DF) – Senador 
Leomar Quintanilha, agradeço o seu aparte, o seu pro-
nunciamento, a sua defesa da educação brasileira, do 
professor brasileiro. Acredito que o País dará um grande 
salto quando investirmos mais em educação.

Ontem, eu estava lendo alguns dados da eco-
nomia global e fiquei alarmado ao saber que o Brasil 
é um dos países com o menor número de pessoas 
com curso superior. Para se ter uma idéia, a Rússia 
tem 50% da população com nível superior; o Brasil 
tem 7%. Então, fica registrado o grande desafio que 
temos pela frente.

Todos os Países que se desenvolveram muito 
conseguiram esse desenvolvimento pela educação, que 
realmente é a mola propulsora do desenvolvimento de 
um País. Valorizar o professor é fundamental!

Registro, na presença do Senador Delcídio Ama-
ral, que nós recebemos aqui, há algum tempo, uma 
comissão de professores e alunos do Colégio Galois, 
aqui de Brasília, para um bate-papo, uma conversa, 
sobre os problemas que vivemos aqui no Congresso 
Nacional. E marcamos para esta terça-feira, às 9 horas 
da manhã, juntamente com o Senador Delcídio Ama-
ral, um debate com os professores e alunos daquele 
colégio. Quero aproveitar sua homenagem à educação 
para dizer que é missão nossa também, como Sena-
dores da República, intensificar esse encontro com os 
profissionais de educação e com os alunos em todos 
os níveis de nosso País, dando a nossa ajuda, a nos-
sa contribuição.

Há duas semanas, foi feito aqui neste plenário um 
grande debate sobre a educação, buscando-se priorizar 
esse setor. Mas individualmente. Certamente cada um 
de nós pode dar sua contribuição. Então, estou muito 
feliz de, nesta terça-feira, aqui em Brasília, estar com 
o Senador Delcídio Amaral nesse encontro no Colégio 
Galois, que foi provocado pelos alunos: vieram aqui, 
fizeram 120 manifestações, 120 cartas dirigidas à CPI 
presidida por S. Exª e querem um encontro com os 
Senadores para, justamente, debater as questões do 
futuro do Brasil e da educação brasileira. Por isso, já 
que o Senador Delcídio Amaral está aqui presente, sen-
tado à Mesa, fico feliz de agendarmos esse encontro 
juntos, para terça-feira, às 9 horas da manhã. 

Aproveito para conceder também um aparte a 
este grande amigo, a este ilustre representante do 
Piauí, o Senador Mão Santa.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Paulo 
Octávio, primeiro quero cumprimentá-lo. V. Exª real-
mente é um vencedor em tudo o que faz. V. Exª é um 
empresário vitorioso, e entendo que o empresário é um 
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herói a quem falta uma oportunidade histórica, porque 
merece mais apoio. V. Exª é um político virtuoso, que 
teve a felicidade de escolher como ícone Juscelino Ku-
bitscheck. Mas ontem me surpreendeu o fato de estar 
V. Exª na televisão que criou como repórter. V. Exª está 
também entre os melhores repórteres deste País. Eu 
acho que só perde para Ana Paula Padrão por causa 
da beleza dela. Mas V. Exª tem desenvoltura, cultura, 
interesse. Quero até lhe fazer uma solicitação. V. Exª 
foi de muita felicidade no programa de televisão que 
talvez seja o mais importante da história do Brasil. Ali-
ás, eu fui entrevistado outrora nesse programa. V. Exª 
buscou o Governador Roriz. E eu quero fazer uma soli-
citação. Eu não sei se assisti ao programa todo, porque 
já estava em andamento. Mas eu fiquei maravilhado, 
primeiro, com a vida daquele extraordinário homem e 
com o seu comportamento. Para mim, só a Ana Paula 
Padrão pode competir hoje com V. Exª. Eu fiquei pre-
so e fiquei chateado porque não sei se perdi. Então, 
quero pedir que aquilo seja um documentário levado 
e repetido, porque é educativo. O Governador Roriz, 
aquela figura simpática, aquela figura da satisfação, 
do cumprimento e da missão. Atentai bem! Eu lembrei 
de Franklin Delano Roosevelt, com aquele sorriso que 
transformou os Estados Unidos nessa grande potência 
econômica. Governou os Estados Unidos por quatro 
vezes, bem como Roriz governou Brasília por quatro 
vezes. Mas, naquela sua simplicidade – porque isso 
e educativo –, ele passou à população que só o amor 
constrói, o amor cristão, familiar, o encantamento que 
ele tem pela esposa, pela família e pelo irmão. Esse 
foi o aconselhamento que ele deu à juventude. Eu não 
sei se V. Exª é maior como repórter, como político ou 
como empresário. Aí é que está. É quase como o mis-
tério da cristandade, que possui três pessoas numa só: 
Pai, Filho e Espírito Santo. Estão aí as três pessoas 
numa só: o empresário, o político e o repórter. Mas V. 
Exª foi no lado educativo da inteligência do repórter. V. 
Exª perguntou que aconselhamento ele dava à juven-
tude, se era oportuno ingressar na política. Aí vemos a 
experiência. Nós sabemos que ele vem de uma famí-
lia de posses, que o pai é empresário, mas ele disse 
o seguinte: “Eu gosto de política, mas só deve entrar 
nela quem quer fazer o bem, quem tem satisfação em 
construir, em ver a construção. Para quem quiser se 
beneficiar, atender a interesses pessoais, a política não 
é o lugar”. Então, só se realizam as coisas se estiver 
Deus ao seu lado. O que eu tenho feito é por Deus e 
com Deus. E V. Exª, na sua competência, anteviu que 
ele poderia ser o próximo Presidente da República, 
e eu acho que seria uma felicidade. E ele, naquela 
humildade que une os homens – o orgulho divide os 
homens –, disse que não, porque há candidatos extra-

ordinários do partido, mas dava as idéias dele: baixar 
os juros com coragem para dar empregos. Ninguém 
tem mais programas sociais do que ele, mas só não os 
realiza porque não há possibilidade de emprego para 
todos. Ele disse que o trabalho é a saída e que faria 
um governo itinerante. Atentai bem! Senador Leomar 
Quintanilha – que deverá ser Governador do Tocantins 
não sei quando; o povo e Deus que sabem –, quero 
lhe dizer que ele deu uma aula de administração até 
simples: ir ao povo, saber o que ele quer e priorizar 
isso. Foi o que ele fez em Brasília. Ele diz que é preciso 
fazer essa obra, e não a dos técnicos, porque o povo é 
soberano. Quando eu governei o Piauí, Senador Leo-
mar Quintanilha, eu disse: o povo é o poder. Receba as 
minhas congratulações. Como o Padre Antonio Vieira 
disse, o bem nunca vem só. V. Exª saúda hoje o ser-
vidor público, e me antecedeu, com a sua inspiração 
e a sua inteligência, o Leomar, que buscou a classe 
mais necessária e a mais massacrada. E quis Deus 
estarem à Mesa os dois melhores homens do PT. En-
tão, que os dois saiam daqui agora e vão à Presidência 
da República para pedir que atendam os professores 
universitários, que estão em greve. O Senador Leomar 
Quintanilha e V. Exª citaram os números da educação, 
que é fundamental. Estão aí os dois melhores homens, 
e eu os conheço todos. Essa é a melhor dupla do PT! 
Pode focalizar a televisão. O PT, só com a presença 
desses dois, é um partido honesto, que merece respei-
to. Então, com coragem, independência, lucidez, que 
vão os dois ao Presidente da República e peçam, no 
Dia do Funcionário Público, respeito aos professores, 
intervindo para que o Ministro da Educação atenda à 
reivindicação justa dos professores, pois S. Exª é mal-
educado e não o fez até hoje. Era o que queria com-
plementar ao seu extraordinário trabalho.

O SR. PAULO OCTÁVIO (PFL – DF) – Não te-
nho como agradecer as suas palavras, Senador Mão 
Santa. V. Exª é um dos Senadores mais sábios deste 
Senado Federal, é um leitor dos clássicos, está sempre 
com um livro na mão. Isso é o que o brasileiro deve-
ria fazer: ler mais. V. Exª sabe, com muita humildade, 
buscar a sabedoria na biografia, na história dos gran-
des pensadores, dos grandes políticos, dos grandes 
homens que fizeram nosso mundo. E vejo V. Exª com 
muita responsabilidade por ser do PMDB, o mesmo 
partido do nosso Governador Joaquim Roriz, que go-
vernou quatro vezes Brasília. V. Exª terá a missão de 
escolher um candidato à Presidência da República e 
certamente o fará bem. A entrevista de ontem, é verda-
de, mostrou o lado humano de um homem que nasceu 
aqui no interior de Goiás, em Luziânia, e trilhou o seu 
caminho em 45 anos de vida pública exemplar, galgada 
aos poucos, chegando ao Governo de Brasília com a 
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consagração de uma popularidade de quase 80%. Por 
isso, a missão difícil será a do PMDB, de buscar um 
grande candidato a Presidente da República. Certa-
mente Roriz, entre os nomes que conheço do PMDB, 
é um dos mais fortes. E saiba que, aqui em Brasília, 
em muitas das manifestações a que tenho assistido, 
o povo já começa a gritar “Roriz Presidente”. Então, 
cabe ao Senador Mão Santa essa missão de levar ao 
partido nacional o que diz o povo de Brasília.

Eu queria dizer que educação é fundamental. 
Basta andar pelo País e ver o estado de escolas e 
hospitais – para citar dois setores relevantíssimos do 
serviço público, a educação e a saúde – para constatar 
o heroísmo dos servidores desses estabelecimentos, 
que fazem o possível para cumprir seu dever, apesar 
das dificuldades com as instalações precárias, com a 
falta de materiais de trabalho, que geram desânimo, 
e, muitas vezes, com a baixa remuneração e o pouco 
reconhecimento das autoridades.

Outro setor do serviço público que enfrenta pro-
blemas de desmotivação é o da segurança pública. 
Desaparelhadas, nossas polícias têm de enfrentar 
uma criminalidade cada vez mais sofisticada e mais 
violenta. Recuperar a capacidade de ação de nosso 
aparelho policial é um dever de Estado que não pode 
mais continuar sendo desprezado, e essa recuperação 
passa pela valorização do profissional de segurança 
pública em todos os níveis.

Não tenhamos dúvidas de que o Brasil precisa 
de seus servidores públicos para o funcionamento de 
todas essas atividades essenciais à vida em socieda-
de. Entender o papel do servidor público, assim, é um 
requisito de todo político que aspire a funções eletivas, 
até porque sempre dependerá, no exercício dessas 
funções, desses empregados do Estado.

Os servidores públicos do Distrito Federal, que 
me conhecem por minha atuação, sabem que podem 
contar com minha compreensão de seus problemas e 
com minha solidariedade em suas lutas, que são mui-
to justas. Neste dia de hoje, Dia do Servidor Público, 
quero reiterar minha certeza de que somente a remu-
neração condigna para os servidores, com condições 
adequadas para o exercício de seu trabalho e para a 
progressão profissional e funcional, poderá trazer a 
real melhoria dos serviços que o Estado deve efetiva-
mente prestar à sociedade.

Por seus serviços ao Estado e à sociedade, os 
servidores públicos merecem nosso aplauso, nosso 
grande aplauso desta Casa, do Senado Federal, no 
dia que é dedicado a todos eles. Por isso, aos servi-
dores do Senado que estão trabalhando aqui nesta 
sexta-feira, os meus cumprimentos e votos de muito 

sucesso. Contem realmente com a nossa participação 
na defesa dos seus direitos.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Sobre a mesa, pareceres que passo ler:

São lidos os seguintes:

PARECER Nº 1.832, DE 2005

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento nº 582, de 2005, de autoria 
do Senador Heráclito Fortes que Requer 
nos termos do art. 50, § 2º da Constituição 
Federal, e art. 216 do Regimento Interno do 
Senado Federal, informações ao Ministro 
de Estado das Comunicações dos valores 
faturados anualmente, desde 1998, separa-
dos por prestadora, pelas concessionárias 
e autorizatórias do Serviço Telefônico Fixo 
Comutado, do Serviço Móvel Celular e do 
Serviço Móvel Pessoal, decorrentes da ex-
ploração dos códigos 0300, 0900 ou equiva-
lentes, para oferta de suporte â prestação 
de serviços de valor adicionado.

Relator: Senador Tião Viana

I – Relatório

O Senador Heráclito Fortes, com base no art. 50, 
§ 2º, da Constituição Federal e no art. 216 do Regi-
mento Interno do Senado Federal, encaminha a esta 
Mesa o Requerimento nº 352, de 2005, no qual solicita 
ao Excelentíssimo Senhor Ministro das Comunicações 
detalhamento dos valores faturados anualmente, desde 
1998, separados por prestadora, pelas concessionárias 
e autorizatórias do Serviço Telefônico Fixo Comutado, 
do Serviço Móvel Celular e do Serviço Móvel Pessoal, 
decorrentes da exploração dos códigos 0300, 0900 ou 
equivalentes, para oferta de suporte á prestação de 
serviços de valor adicionado.

O requerimento está acompanhado de justifica-
ção, em que o autor sustenta a necessidade de tais 
informações a fim de se apreciar de forma apropriada 
a questão do disciplinamento dos mencionados ser-
viços. Destaca a tramitação do PLS nº 473, de 1999, 
que estabelece limitações à oferta do serviço 0900 
nos terminais de telefonia fixa, o qual, caso aprovado, 
terá conseqüências diferenciadas para prestadores 
dos citados serviços, prestadoras de serviços de te-
lecomunicação e consumidores.

O autor aponta também que as prestadoras de 
serviços de telecomunicação estão obrigadas a fornecer 
à Agência Nacional de Telecomunicações (ANATEL) 



37542 Sábado 29 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Outubro de 2005

os dados ora solicitados, por força do disposto no art. 
96 da Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997.

II – Análise

O art. 50, § 2º, da Constituição Federal dispõe 
que o pedido escrito de informação deverá ser dirigido 
a Ministro de Estado ou titular de órgão diretamente 
subordinado ao Presidente da República, norma esta 
reproduzida no art. 1º do Ato da Mesa nº 1, de 2001, 
do Senado Federal.

Verifica-se que o requerimento está dirigido à 
autoridade competente e encontra-se em consonân-
cia com os dispositivos constitucionais e regimentais 
que regem os pedidos de informações a autoridades 
do Poder Executivo, bem assim com as normas de 
admissibilidade estabelecidas pelo Ato da Mesa nº 
1, de 2001.

III – Voto

Em vista do exposto, voto pela aprovação do Re-
querimento nº 582, de 2005.

Sala de Reuniões, – Renan Calheiros, Presi-
dente – Tiana Viana, Relator Antero Paes de Barros 
– Efraim Morais – Álvaro Dias.

PARECER Nº 1.833, DE 2005

Da Mesa do Senado Federal, ao Re-
querimento nº 877, de 2005, da Comissão de 
Educação, dirigido ao Ministro de Estado da 
Educação, com o fim de obter informações 
circunstanciadas sobre o cumprimento às 
determinações e recomendações constan-
tes da Decisão nº 871/2002 do TCU (...).

Relator: Senador Eduardo Siqueira Campos

I – Relatório

Em exame por esta Mesa do Senado Federal 
o Requerimento nº 877, de 2005, iniciativa da douta 
Comissão de Educação que intenta, ao arrimo do art. 
50, § 2º, da Constituição Federal, combinado com o 
disposto no art. 216 do Regimento Interno do Senado 
Federal, o encaminhamento, ao Ministro de Estado da 
Educação, de pedido de informações circunstanciadas 
acerca do cumprimento das determinações e recomen-
dações objeto da Decisão nº 871/2002, do Tribunal de 
Contas da União (TCU):

Na justificação do pedido, a Comissão de Edu-
cação avalia que a adoção das medidas alvitradas 
pelo TCU teria impacto financeiro significativo sobre 
as contas públicas. Com efeito, considera relevante a 
manifestação do Ministro a respeito do entendimento 
firmado pela Corte de Contas, como forma de apro-
fundar a discussão da matéria.

II – Análise

A proposição encontra-se formulada em conso-
nância com os dispositivos constitucionais e regimentais 
que regulam os pedidos de informações a autoridades 
do Poder Executivo.

No que respeita à admissibilidade, uma vez que o 
pedido é dirigido a autoridade ministerial competente, 
envolve matéria submetida à apreciação do Senado 
Federal e sujeita à sua competência fiscalizadora, a 
proposição preenche os requisitos prescritos pelo Ato 
da Mesa nº 1, de 2001.

III – Voto

Diante do exposto, manifestamo-nos favora-
velmente à aprovação do Requerimento nº 877, de 
2005.

Sala de Reuniões, 27 de outubro de 2005. – Re-
nan Calheiros, Presidente – Eduardo Siqueira Cam-
pos, Relator – Antero Paes de Barros – Efraim Mo-
rais – Alvaro Dias.

PARECER Nº 1.834, DE 2005

Para instruir decisão da Mesa do Se-
nado Federal, sobre o Requerimento nº 
921, de 2005, que solicita ao Presidente do 
Banco Central do Brasil informações so-
bre possíveis irregularidades verificadas 
no âmbito do Banco Rural

Relator: Senador Eduardo Siqueira Campos

I – Relatório

Nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Fe-
deral, e dos artigos 216 e 217 do Regimento Interno do 
Senado Federal, o Senador Antonio Carlos Magalhães 
solicita, mediante o Requerimento nº 921, de 2005, as 
seguintes informações sobre possíveis irregularidades 
verificadas âmbito do Banco Rural:

1. O Banco Central tem como identificar, 
em parceria com instituições de supervisão 
bancária de outros países ou com organis-
mos internacionais, a vinculação, direta ou 
indireta, entre uma empresa off shore com 
um banco brasileiro ou com seus controlado-
res e dirigentes?

2. Quais os convênios de supervisão in-
ternacional feitos pelo Banco Central do Brasil? 
O Banco Rural Europa S.A. e o Rural Interna-
tional Bank Limited, situado nas Bahamas, fo-
ram supervisionados? Em quais datas? Foram 
detectadas irregularidades?

3. O Banco Central do Brasil percebe in-
dícios de ligação entre o Banco Rural ou seus 
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controladores e dirigentes com a Trade Link 
Bank, off shore situada nas Ilhas Cayman?

4. O Banco Central do Brasil tem indícios 
de operação estruturada, conhecida também 
como operação triangulada, em que emprés-
timos, sem a devida garantia ou em condições 
desfavoráveis ao Banco Rural, tiverem sido fei-
tos pela instituição financeira a empresas no 
Brasil em troca de transferência de recursos 
ou até mesmo com garantias ao Banco Rural 
fornecidas no exterior, a suas subsidiárias ou 
a empresas off shore de sua propriedade 
ou de domínio de seus controladores ou di-
rigentes?

5. O Banco Central do Brasil conside-
ra que o Banco Rural infringiu por reiteradas 
vezes, ao menos nos últimos 15 anos, como 
indicado por diversas Comissões Parlamenta-
res de Inquérito e amplamente noticiado pela 
imprensa, a legislação bancária, sendo passí-
vel, portanto, de intervenção ou liquidação ex-
trajudicial como determinam os artigos 2º e 15 
da Lei 6.024/74, bem como de administração 
temporária como prevê o Decreto-Lei nº 2.321, 
de 25-2-87, em seu art. 1º, alínea d?

6. Quais apontamentos de irregularidades 
constantes nos Relatório de Supervisão do 
Banco Central do Brasil sobre o Banco Rural 
nos últimos anos?

7. Quais as razões para não ter havido, 
até o momento, a decretação de regime es-
pecial no Banco Rural?

8. O Banco Central do Brasil não con-
sidera que há risco de corrida bancária a um 
banco que é alvo de tantas denúncias na im-
prensa, como é o caso do Banco Rural, ainda 
que o mesmo esteja com patrimônio liquido 
positivo?

9. O Banco Central do Brasil considerou 
de boa técnica bancária, em seus relatórios de 
supervisão, os empréstimos feitos ao Partido 
dos Trabalhadores e às empresas das quais 
era sócio o Sr. Marcos Valério Fernandes de 
Souza pelos bancos BMG e Banco Rural? 
Que sanções administrativas o Banco Central 
lhes imputou?

10. O Banco Central do Brasil considera 
da boa técnica bancária os contratos de lea-
sing feitos pelo Banco do Brasil com o Partido 
dos Trabalhadores?

Na Justificação do pedido de informações, o au-
tor argumenta que “conforme amplamente noticiado, 
a empresa off shore Dusseldorf, confessadamente 

pertencente ao publicitário Duda Mendonça, recebeu 
por intermédio da Trade Link Bank, Banco Rural Eu-
ropa S.A. e Rural International Bank, cerca de US$3,2 
milhões.” Argumenta ainda que “como o Banco Rural 
supostamente fez empréstimos repassados a diversos 
políticos e comitês de campanha, a empresas do Sr. 
Marcos Valério Fernandes de Souza, sem as devidas 
garantias, inclusive com renovação de empréstimo sem 
juros, conforme noticiado, deduz-se, logicamente, que 
pode haver operação estruturada pelo Banco Rural.”

O Senador Antonio Carlos Magalhães ressalta 
que o Banco Central do Brasil dispõe de instrumentos 
legais, a exemplo da Lei nº 6.024, de 1974, e o De-
creto-Lei nº 2.321, de 1987, para intervir e processar 
a liquidação extrajudicial de instituição financeira, em 
casos de prejuízos decorrentes de má administração 
e que coloquem em risco os credores, bem assim de 
infrações reiteradas a dispositivos da legislação ban-
cária. O Banco Central pode, também, decretar a ad-
ministração temporária da instituição financeira que 
incorrer em gestão temerária ou fraudulenta.

A despeito dos instrumentos legais e das de-
núncias de irregularidades, desde o início dos anos 
90, “o Banco Central não tomou nenhuma providência 
em relação ao Banco Rural, seja no sentido de coibir 
seu envolvimento com fantasmas, evasão de divisas, 
sonegação fiscal, crime contra o sistema financeiro e 
lavagem de dinheiro, por meio de maior controle, ou 
mesmo de impedir que seus controladores e dirigentes 
ponham em risco a poupança popular, afastando-os 
da atividade bancária

O requerente entende, ainda, “ser importante o 
Banco Central fornecer seus parâmetros regulamen-
tares de supervisão, sobre os contratos de leasing e 
empréstimos feitos diretamente pelo Banco do Brasil, 
BMG e Banco Rural ao Partido dos Trabalhadores.”

II – Análise

O presente requerimento foi despachado à Mesa, 
por decisão, em termos do inciso III do art. 216 do Re-
gimento Interno do Senado Federal. Por outro lado, 
conforme disposto no art. 50, § 2º, da Constituição 
Federal, as Mesas de ambas as Casas do Congresso 
Nacional poderão encaminhar pedidos escritos de in-
formação a Ministros de Estado ou a quaisquer titula-
res de órgãos diretamente subordinados à Presidência 
da República.

A presente proposição está de acordo com as 
normas citadas, bem como com o que dispõem os 
incisos I e II do art. 216 do Regimento Interno do Se-
nado Federal, porquanto envolve matéria atinente à 
competência fiscalizadora desta Casa e não contém 
pedido de providência, consulta, sugestão, conselho 
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ou interrogação sobre propósito da autoridade a que 
se destina.

O Requerimento obedece, ademais, ao disposto 
no art. 49, X, da Constituição Federal, na medida em 
que busca fiscalizar e controlar, por meio do Senado 
Federal, atos do Poder Executivo.

As informações solicitadas dizem respeito aos 
mecanismos de fiscalização de instituições financei-
ras utilizados pelo Banco Central, a exemplo da exis-
tência de parcerias com instituições de supervisão ou 
convênios internacionais, mormente quando se trata 
de possíveis conexões de instituições financeiras na-
cionais com empresas off shore, como nas Bahamas 
e nas Ilhas Cayman.

No caso específico do Banco Rural, especial-
mente em virtude de denuncias de irregularidades 
desde os anos 90 e, mais recentemente, de contratos 
de empréstimos a empresas do Sr. Marcos Valério F. 
de Souza – objeto de apuração em CPI no âmbito do 
Congresso Nacional – o requerente solicita esclareci-
mentos do Banco Central sobre os motivos da não-in-
tervenção ou liquidação extrajudicial no Banco Rural; 
sobre os apontamentos de irregularidades nos relatórios 
de supervisão nos últimos anos; sobre quais as razões 
para não ter havido, até o momento, a decretação de 
regime especial naquela instituição; sobre a avaliação 
do Banco Central, em seus relatórios de supervisão, 
quanto aos empréstimos feitos ao Partido dos Traba-
lhadores e às empresas das quais o Sr. Marcos Valério 
era sócio pelos Bancos BMG e Banco Rural e, de igual 
modo, se o Banco Central considera de boa técnica 
bancária os contratos de leasing feitos pelo Banco do 
Brasil com o Partido dos Trabalhadores.

Em suma, solicita informações sobre os meca-
nismos de controle adotados pelo Banco Central no 
caso de possíveis conexões de instituições financei-
ras nacionais com empresas off shore, bem como 
esclarecimentos sobre as atividades de fiscalização 
do Banco Central relativamente ao Banco Rural, ao 
BMG e ao Banco do Brasil, em vista das recentes de-
núncias envolvendo o publicitário Marcos Valério e o 
Partido dos Trabalhadores.

As informações são, inegavelmente, relevantes 
para o bom desempenho da função fiscalizadora do Se-
nado Federal, porquanto permitirão avaliar as atividades 
pro ativas e de fiscalização bancária do Banco Central, 
assim como oferecer dados para o encaminhamento de 
soluções a problemas recorrentes em nosso País.

O Requerimento é dirigido ao órgão competente 
para prestar as informações, uma vez que o Presiden-
te do Banco Central do Brasil adquiriu o status de Mi-
nistro de Estado e a instituição que dirige é autarquia 
vinculada ao Poder Executivo Federal.

Depreende-se que a proposição atende aos re-
quisitos de admissibilidade previstos no Ato da Mesa 
do Senado Federal nº 1, de 2001, que regulamenta a 
tramitação dos requerimentos.  

III – Voto

Diante do exposto, manifestamo-nos favora-
velmente à aprovação do Requerimento nº 921, de 
2005.

Sala das Reuniões, Renan Calheiros, Presidente 
– Eduardo Siqueira Campos, Relator – Antero Paes 
de Barros – Efraim Morais – Álvaro Dias.

PARECER Nº 1.835, DE 2005

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento nº  936, de 2005, que objeti-
va obter do Ministro das Cidades informa-
ções sobre as alterações determinadas 
pela Resolução nº 164, de 10 de setembro 
de 2004, do Conselho Nacional de Trânsito 
(CONTRAN).

Relator: Senador Tião Viana

I – Relatório

O Requerimento nº 936, de 2005, de iniciativa do 
Senador Arthur Virgílio, tem o propósito de solicitar ao 
Senhor Ministro das Cidades informações sobre as alte-
rações determinadas pela Resolução nº 164, de 10 de 
setembro de 2004, do Conselho Nacional de Trânsito 
(CONTRAN). A norma em causa dispensa a Autoriza-
ção Especial de Trânsito (AET) para as Combinações 
de Veículos de Carga com peso bruto total superior a 
45 toneladas, limitado a 57 toneladas, desde que aten-
dam aos requisitos que especifica, entre eles o de que 
as rodovias sejam previamente sinalizadas.

Ao justificar a proposição, Sua Excelência informa 
haver recebido denúncias no sentido de que a mencio-
nada Resolução teria liberado o tráfego nas rodovias 
federais, “sem qualquer restrição”, de caminhões pesa-
dos conhecidos como “bitrens”. A medida, considerada 
prejudicial â conservação das estradas, teria ensejado 
reações, inclusive na esfera judicial.

Segundo o autor do Requerimento, “a OAB de 
Santa Catarina obteve, junto à Justiça Federal de Flo-
rianópolis, a revogação da Resolução nº 164”. Em ou-
tro pólo de resistência, uma Ação Civil Pública, movida 
pelo Ministério Público Federal, logrou decisão liminar 
da Justiça Federal de Marília, Estado de São Paulo, 
no sentido de exigir que as AET voltassem a ser exi-
gidas até que as rodovias fossem devidamente sinali-
zadas. O Departamento Nacional de Infra-Estrutura de 
Transportes (DNIT), contudo, não estaria cumprindo 
a decisão. De outra parte, o Diretor do Departamento 



Outubro de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 29 37545 

Nacional de Trânsito (DENATRAN) teria encaminhado 
consulta a uma entidade privada, a Associação Nacio-
nal do Transporte de Carga e Logística (NTC), “para 
que fizesse uma avaliação quanto à supressão do art. 
2º da Resolução, que determina a sinalização”.

À vista do exposto, Sua Excelência pretende ver 
respondidas pelo Ministro das Cidades as seguintes 
questões:

1 – É verdade que o Contran está des-
cumprindo decisão judicial que teria determi-
nado a revogação da Resolução nº 164?

2 – É verdade que o Denatran está con-
sultando a NTC quanto à conveniência de su-
primir o art. 2º dessa mesma Resolução?

Apresentado no último dia 25 de agosto, o Re-
querimento veio à Mesa para decisão.

II – Análise

O Requerimento nº 936, de 2005, aborda ques-
tões relevantes, que podem ter reflexo direto sobre o 
estado de conservação das rodovias federais. Trata-
se do legítimo exercício da prerrogativa fiscalizadora 
do Poder Legislativo, inscrita no inciso X do art. 49 da 
Constituição Federal.

Sua tramitação rege-se pelo disposto no art. 50, 
§ 2º, da Lei Maior, e nos arts. 215, I, a, e 216, I, do 
Regimento Interno, tendo sido regulamentada pelo Ato 
da Mesa nº 1, de 2001, que estabelece os requisitos 
para a apresentação e aprovação de requerimento de 
informação. Nesse sentido, satisfaz adequadamente 
todas as condições impostas pelo mencionado Ato, 
uma vez que:

1) é dirigida a Ministro de Estado;
2) solicita informações que guardam re-

lação estreita e direta com o assunto que pro-
cura esclarecer;

3) não se refere a intenção ou propósito 
da autoridade a quem se destina; e

4) não contém pedidos referentes a mais 
de um Ministério.

III – Conclusão

Ante o exposto, voto pela aprovação do Reque-
rimento nº 936, de 2005.

Sala de Reuniões, 27 de outubro de 2005. – 
Renan Calheiros, Presidente – Tião Viana, Relator 
– Antero Paes de Barros – Efraim Morais – Alvaro 
Dias.

PARECER Nº 1.836 DE 2005

Da Mesa do Senado Federal sobre o 
Requerimento nº 946, de 2005, em que o 

Senador Romeu Tuma solicita informações 
ao Ministro de Estado da Fazenda.

Relator: Senador Tião Viana

I – Relatõrio

É submetido ao exame deste Colegiado o Reque-
rimento nº 946, de 2005, para que seja encaminhado 
ao Senhor Ministro de Estado da Fazenda pedido de 
informações referentes às atividades da Receita Fe-
deral do Brasil, a seguir explicitadas:

1) Os podadores de fibrose cística (mu-
coviscidose) estão contemplados na isenção 
de imposto de renda de que trata o inciso XIV 
do art. 6º da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro 
de 1988, em observância ao disposto no § 2º 
do art. 30 da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro 
de 1995?

2) No caso de resposta negativa à in-
dagação, informar qual o fundamento jurídico 
para a não observância da isenção prevista no 
mencionado § 2º do art. 30 da Lei nº 9.250, de 
26 de dezembro de 1995.

A justificação do pedido assinala que o inciso XIV 
do art. 6º da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, 
prevê a isenção de imposto de renda para portadores 
das doenças que menciona. Em 1995, foi editada a 
Lei nº 9.250, que estendeu a mencionada isenção aos 
podadores de fibrose cística (mucoviscidose).

Com a edição da Lei nº 11.052 (equivocadamente 
citada como 11.953 no requerimento), de 29 de dezem-
bro de 2004, dúvidas surgiram sobre a permanência 
ou não da isenção aos podadores de fibrose cística 
(mucoviscidose), daí a justa preocupação do ilustre 
Parlamentar, que o leva a formular o presente pedido 
de informações, anexando, inclusive, pronunciamento 
jurídico da Consultoria Legislativa do Senado Federal 
sobre a matéria.

O requerimento sob exame foi encaminhado a 
esta Mesa na forma e para os fins previstos no art. 50, 
§ 2º, da Lei Maior, e no art. 216 do Regimento Interno, 
em consonância com o disposto no Ato da Mesa nº 
1, de 2001, que regulamenta a tramitação de requeri-
mento de informação.

II – Analise

Cabe à Mesa do Senado Federal examinar se o 
pedido atende aos requisitos de admissibilidade pre-
vistos nas normas atinentes aos requerimentos de 
informações.

Na conformidade do que dispõe a Lei nº 10.683, 
de 28 de maio de 2003, alterada pela Lei nº 10.869, 
13 de maio de 2004, e do disposto na Medida Provi-
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sória nº 258, de 21 de julho de 2005, o órgão desti-
natário enquadra-se na dicção do art. 50 da Consti-
tuição Federal.

O pedido está dirigido à autoridade competente 
e atende aos demais preceitos constitucionais e regi-
mentais que regem as solicitações de informações a 
autoridades do Poder Executivo, bem como às normas 
de admissibilidade estabelecidas pelo Ato da Mesa nº 
1, de 2001.

Cabe ressaltar, ainda, que, nos termos da Cons-
tituição Federal, o Congresso Nacional é competente 
não só para autorizar a realização de despesas por 
meio da Lei de Orçamento, como também para fisca-
lizar a aplicação dos recursos públicos e a gestão de 
bens públicos, quer diretamente, pela utilização de 
seus mecanismos constitucionais, como por exemplo, 
CPI, requerimento de informações etc., quer, indireta-
mente, por intermédio do Tribunal de Contas da União, 
órgão auxiliar do Congresso nesse mister. Em outras 
palavras, pelo disposto no art. 70 da Carta Magna, o 
Congresso Nacional tem competência para o exercício 
do controle externo das finanças públicas.

Aliás, se o Fisco cumprisse as disposições legais 
pertinentes, provavelmente nem fosse necessária a efe-
tivação da proposição em referência, pois o art. 212 do 
Código Tributário Nacional estabelece que a cada ano 
o Poder Executivo deve consolidar, em texto único, a le-
gislação vigente relativa a cada um dos tributos de sua 
competência. O regulamento do Imposto de Renda, por 
exemplo, aprovado pelo Decreto nº 3.000, data de 1999, 
portanto, há mais de cinco anos sem atualização.

III – Voto

Em face do exposto, opinamos pela aprovação 
do Requerimento nº 946, de 2005.

Sala de Reuniões,
Renan Calheiros, Presidentes – Tião Viana, 

Relator – Antero Paes de Barros – Efraim Morais 
– Alvaro Dias.

PARECER Nº 1.837, DE 2005

Da Mesa do Senado Federal, para ins-
trução do Requerimento nº 970, de 2005, que 
requer informações ao Ministro de Estado 
da Previdência Social acerca dos critérios 
técnicos utilizados para a escolha das sedes 
das recém-criadas Diretorias Gerais do Ins-
tituto Nacional do Seguro Social – INSS.

Relator: Senador Tião Viana

I – Relatório

Vem à consideração desta Mesa o Requerimento 
nº 970, de 2005, de autoria do nobre Senador Marce-

lo Crivella, demandando, com base no § 2º do art. 50 
da Constituição Federal, combinado com o art. 216 
do Regimento Interno dessa Casa, sejam solicitadas 
ao Ministro de Estado da Previdência Social informa-
ções a respeito dos critérios técnicos utilizados para 
a escolha das sedes das recentemente fundadas Di-
retorias Gerais do Instituto Nacional do Seguro Social 
– INSS, notadamente quanto à unidade do Estado de 
Minas Gerais, à qual estão subordinadas as gerên-
cias-executivas dos Estados do Espírito Santo e do 
Rio de Janeiro.

Como justificação a esse pedido de informações, 
seu autor apresenta o argumento de que não foram 
suficientemente esclarecedoras as explicações dadas 
â imprensa pelo Presidente do INSS sobre as razões 
que motivaram a escolha de Minas Gerais como sede 
de Diretoria Geral.

II – Análise

O Requerimento nº 970, de 2005, acata as exi-
gências fixadas na Constituição Federal, em seu art. 
50, § 2º, que confere à Mesa do Senado Federal prer-
rogativa para encaminhar pedidos de informação a 
Ministros de Estado ou demais autoridades titulares 
de órgãos diretamente subordinados à Presidência da 
República. Alinha-se, igualmente, ao comando inscrito 
no inciso X do art. 49 de nossa Cada Constitucional, 
que determina a competência do Congresso Nacional 
e suas Casas na fiscalização e controle dos atos do 
Poder Executivo.

No tocante à regimentalidade, o Requerimento 
em tela respeita as condições firmadas pelo Regimen-
to Interno do Senado Federal, em seus arts. 215, I, a, 
e 216, que fixam os critérios para o encaminhamen-
to de pedidos de informação a autoridades do Poder 
Executivo diretamente subordinadas à Presidência da 
República. Acrescente-se que o encaminhamento da 
proposição em apreço seguiu os ditames firmados nas 
normas de trabalho desta Casa, mormente quanto às 
disposições do Ato da Mesa do Senado Federal nº 1, 
de 2001, que regula a tramitação dos requerimentos 
de informação.

Não se afiguram, dessa sorte, óbices concer-
nentes nem quanto à constitucionalidade, nem quan-
to à regimentalidade do Requerimento nº 970, de 
2005.

III – Voto

Ante o exposto, votamos pela aprovação do Re-
querimento nº 970, de 2005.

Sala de Reuniões, – Renan Calheiros, Presi-
dente – Tião Viana, Relator – Antero Paes De Barros 
– Efraim Morais – Alvaro Dias
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PARECER Nº 1.838, DE 2005

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento nº 971, de 2005, acerca do 
envio de informações pelo Ministro de Es-
tado da Educação.

Relator: Senador Papaléo Paes

I – Relatório

A Comissão de Educação, nos termos do § 2º, art. 
50, da Constituição Federal, combinado com o art. 90 
do Regimento Interno do Senado Federal, encaminhou 
a esta Mesa o Requerimento nº 971, de 2005, no qual 
solicita informações do Ministro de Estado da Educação 
acerca de supostas irregularidades praticadas por órgãos 
subordinados àquele Ministério em processos relativos 
a instituições privadas de educação superior.

Conforme a justificação do Requerimento, as 
supostas irregularidades foram objeto de denúncias 
feitas pela Associação Brasileira de Mantenedoras de 
Ensino Superior (ABMES), por meio de ofício encami-
nhado ao Ministério da Educação (MEC), com cópia 
para aquela Comissão.

As informações solicitadas dizem respeito ao 
seguinte:

a) razões para o suposto não cumprimen-
to, por parte da Secretaria de Educação Supe-
rior (SESU/MEC) e da Secretaria de Educação 
Profissional e Tecnológica (SETEC/MEC), dos 
prazos estabelecidos pela Portaria nº 3.643, 
de 2004, que dispõe sobre processos de ava-
liação e regulação de instituições e cursos de 
educação superior;

b) razões e suporte legal para a existên-
cia de comissões verificadoras para autoriza-
ção de cursos superiores;

c) demonstrativo da tramitação dos pro-
cessos relativos à transferência de mantença, 
entre entidades mantenedoras, de cursos ou 
instituições de ensino superior;

d) base legal e critérios para a substitui-
ção de pareceres de auditoria independente 
por visitas de comissão nos processos refe-
rentes à transferência de mantença de cursos 
ou instituições;

e) fundamento legal e razões para o su-
posto não acatamento, por parte da SESU/
MEC, de decisões judiciais prolatadas em man-
dados de segurança impetrados por instituições 
de ensino superior;

f) quadro comparativo entre as vagas apro-
vadas pelo Conselho Nacional de Educação 
(CNE) e a publicação oficial das mesmas no 

Diário Oficial da União, nos anos de 2004 e 
2005;

g) cursos cadastrados no Sistema Sa-
piens com pedido de autorização, nos últimos 
doze meses;

h) cursos autorizados pelo CINE nos 
últimos doze meses, com suas respectivas 
vagas;

i) cursos com portarias publicadas nos 
últimos doze meses, com as respectivas va-
gas;

j) entidades que solicitaram, após apro-
vação do de vagas por meio de oficio; e

k) cursos já avaliados pelo Instituto Na-
cional de Estudos e Pesquisas Educacionais 
Anísio Teixeira e ainda não publicados pela 
SESU.

II – Análise

O Requerimento em tela encontra-se de acordo 
com os dispostivos constitucionais e regimentais que 
disciplinam os pedidos de informações a autoridades 
do Poder Executivo.

Especificamente, a proposição está amparada no 
art. 49, inciso X, da Constituição Federal, que dá ao 
Congresso Nacional a prerrogativa de fiscalizar e con-
trolar os atos do Poder Executivo, diretamente ou por 
qualquer de suas Casas, e no § 2º do art. 50 da Carta, 
segundo o qual a Mesa do Senado pode encaminhar 
pedidos escritos de informação a ministros de Estado 
sobre assunto previamente determinado. Encontra res-
paldo, também, no que dispõem os incisos I e II do art. 
216 do Regimento Interno do Senado Federal.

As informações solicitadas, por sua vez, atendem 
às normas de admissibilidade definidas pelos arts. 1º 
e 2º do Ato da Mesa nº 1, de 2001.

III – Voto

Em face do exposto, opinamos pela aprovação 
do Requerimento nº 971, de 2005.

Sala de Reuniões, 27 de outubro de 2005. – Re-
nan Calheiros, Presidente – Papaléo Paes, Relator 
– Antero Paes de Barros – Efraim Morais – Alvaro 
Dias.

PARECER Nº 1.839, DE 2005

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento nº 972, de 2005.

Relator: Senador Efraim Morais

I – Relatório

O Requerimento nº 972, de 2005, de autoria do 
Senador Arthur Virgílio, nos termos do art. 50, § 2º, 
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da Constituição Federal, combinado com o art. 216, I, 
do Regimento Interno do Senado Federal, solicita ao 
Senhor Ministro de Estado da Fazenda, informações 
sobre as indicações feitas pela Caixa de Previdência 
dos Funcionários do Branco do Brasil – PREVI e pela 
Fundação dos Economiários Federais – FUNCEF, para 
os conselhos fiscais e de administração das empre-
sas nas quais os citados Fundos de Pensões tenham 
participação.

Em sua justificativa o nobre parlamentar alega 
que o jornal O Estado de S. Paulo publicou matéria 
denunciando que o Palácio do Planalto estaria usando 
sistematicamente de nomeações de caráter político 
para funções eminentemente técnicas.

As informações solicitadas objetivam esclarecer 
devidamente a matéria.

II – Voto

Considerando que o Requerimento nº 972, de 
2005, insere-se na competência fiscalizadora do Con-
gresso Nacional, conforme dispõe o art. 49, X, da 
Constituição Federal, estando, de acordo com o Re-
gimento Interno do Senado Federal e com o Ato da 
Mesa nº 1, de 2001, somos favoráveis à aprovação do 
Requerimento nº 972, de 2005, de autoria do Senador 
Arthur Virgílio.

Sala de Reuniões, 27 de outubro de 2005. – Re-
nan Calheiros, Presidente – Efraim Morais, Relator – 
Antero Paes de Barros – Tião Viana – Alvaro Dias.

PARECER Nº 1.840, DE 2005

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento nº 973, de 2005.

Relator: Senador Efraim Morais

I – Relatório

O Requerimento nº 973, de 2005, de autoria do 
Senador Arthur Virgílio, nos termos do art. 50, § 2º, 
da Constituição Federal, combinado com o art. 216, I, 
do Regimento Interno do Senado Federal, solicita ao 
Senhor Ministro de Estado das Minas e Energia, in-
formações sobre as indicações feitas pela Fundação 
Petrobrás de Seguridade Social – PETROS e pela 
Fundação de Previdência e Assistência social Real 
Grandeza, para os conselhos fiscais e de administra-
ção das empresas nas quais os citados Fundos de 
Pensões tenham participação.

Em sua justificativa o nobre parlamentar alega 
que o Jornal O Estado de São Paulo publicou matéria 
denunciando que o Palácio do Planalto estaria usando 
sistematicamente de nomeações de caráter político 
para funções eminentemente técnicas.

As informações solicitadas objetivam esclarecer 
devidamente a matéria.

II – Voto

Considerando que o Requerimento nº 973, de 
2005, insere-se na competência fiscalizadora do Con-
gresso Nacional, conforme dispõe o art. 49, X, da 
Constituição Federal, estando, de acordo com o Re-
gimento Interno do Senado Federal e com o Ato da 
Mesa nº 1, de 2001, somos favoráveis à aprovação do 
Requerimento nº 973, de 2005, de autoria do Senador 
Arthur Virgílio.

Sala de Reuniões, 27 de outubro de 2005. – Re-
nan Calheiros, Presidente – Efraim Morais, Relator – 
Antero Paes de Barros – Tião Viana – Álvaro Dias.

PARECER Nº 1.841, DE 2005

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento nº 974, de 2005.

Relator: Senador Efraim Morais

I – Relatório

O Requerimento nº 974, de 2005, de autoria do 
Senador Arthur Virgílio, nos termos do art. 50, § 2º, 
da Constituição Federal, combinado com o art. 216, 
I, do Regimento Interno do Senado Federal, solicita 
ao Senhor Presidente do Banco Central do Brasil, 
informações sobre as indicações feitas pela Funda-
ção Banco Central de Previdência Privada – CEN-
TRUS para os conselhos fiscais e de administração 
das empresas nas quais o citado Fundo de Pensão 
tenha participação.

Em sua justificativa o nobre parlamentar alega 
que o Jornal O Estado de São Paulo publicou matéria 
denunciando que o Palácio do Planalto estaria usando 
sistematicamente de nomeações de caráter político 
para funções eminentemente técnicas.

As informações solicitadas objetivam esclarecer 
devidamente a matéria.

II – Voto

Considerando que o Requerimento nº 974, de 
2005, insere-se na competência fiscalizadora do Con-
gresso Nacional, conforme dispõe o art. 49, X, da 
Constituição Federal, estando, de acordo com o Re-
gimento Interno do Senado Federal e com o Ato da 
Mesa nº 1, de 2001, somos favoráveis à aprovação do 
Requerimento nº 974, de 2005, de autoria do Senador 
Arthur Virgílio.

Sala de Reuniões, 27 de outubro de 2005. – Re-
nan Calheiros, Presidente – Efraim Morais, Rela-
tor – Antero Paes De Barros – Tião Viana – Álvaro 
Dias.
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PARECER Nº 1.842, DE 2005

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento nº 975, de 2005.

Relator: Senador Efraim Morais

I – Relatório

O Requerimento nº 975, de 2005, de autoria do 
Senador Arthur Virgílio, nos termos do art. 50, § 2º, da 
Constituição Federal, combinado com o art. 216, I, do 
Regimento Interno do Senado Federal, solicita ao Se-
nhor Ministro de Estado dos Transportes, informações 
sobre as indicações feitas pela PORTUS Instituto de 
Seguridade Social para os conselhos fiscais e de ad-
ministração das empresas nas quais o citado Fundo 
de Pensão tenha participação.

Em sua justificativa o nobre parlamentar alega 
que o jornal O Estado de São Paulo publicou matéria 
denunciando que o Palácio do Planalto estaria usando 
sistematicamente de nomeações de caráter político 
para funções eminentemente técnicas.

As informações solicitadas objetivam esclarecer 
devidamente a matéria.

II – Voto

Considerando que o Requerimento nº 975, de 
2005, insere-se na competência fiscalizadora do Con-
gresso Nacional, conforme dispõe o art. 49, X, da 
Constituição Federal, estando, de acordo com o Re-
gimento Interno do Senado Federal e com o Ato da 
Mesa nº 1, de 2001, somos favoráveis à aprovação do 
Requerimento nº 975, de 2005, de autoria do Senador 
Arthur Virgílio.

Sala de Reuniões, 27 de outubro de 2005. – Re-
nan Calheiros, Presidente – Efraim Morais, Relator – 
Antero Paes De Barros – Tião Viana – Álvaro Dias.

PARECER Nº 1.843, DE 2005

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento nº 976, de 2005.

Relator: Senador Efraim Morais

I – Relatório

O Requerimento nº 976, de 2005, de autoria do 
Senador Arthur Virgílio, nos termos do art. 50, § 2º, 
da Constituição Federal, combinado com o art. 216, I, 
do Regimento Interno do Senado Federal, solicita ao 
Senhor Ministro de Estado das Comunicações, infor-
mações sobre as indicações feitas pelo Instituto de 
Seguridade Social dos Correios e Telégrafos – POS-
TALIS para os conselhos fiscais e de administração 
das empresas nas quais o citado Fundo de Pensão 
tenha participação.

Em sua justificativa o nobre parlamentar alega 
que o jornal O Estado de S.Paulo publicou matéria 
denunciando que o Palácio do Planalto estaria usando 
sistematicamente de nomeações de caráter político 
para funções eminentemente técnicas.

As informações solicitadas objetivam esclarecer 
devidamente a matéria.

II – Voto

Considerando que o Requerimento nº 976, de 
2005, insere-se na competência fiscalizadora do Con-
gresso Nacional, conforme dispõe o art. 49, X, da 
Constituição Federal, estando, de acordo com o Re-
gimento Interno do Senado Federal e com o Ato da 
Mesa nº 1, de 2001, somos favoráveis à aprovação do 
Requerimento nº 976, de 2005, de autoria do Senador 
Arthur Virgílio.

Sala de Reuniões, 27 de outubro de 2005. – Re-
nan Calheiros, Presidente – Efraim Morais, Relator – 
Antero Paes de Barros – Tião Viana – Alvaro Dias. 

PARECER Nº 1.844, DE 2005

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento nº 977, de 2005.

Relator: Senador Efraim Morais

I – Relatório

O Requerimento nº 977, de 2005, de autoria do 
Senador Arthur Virgílio, nos termos do art. 50, § 2º, da 
Constituição Federal, combinado com o art. 216, I, do 
Regimento Interno do Senado Federal, solicita ao Se-
nhor Ministro de Estado do Desenvolvimento, Indústria 
e Comércio Exterior, informações sobre as indicações 
feitas pela Fundação de Assistência e Previdência 
Social do BNDES – FAPES para os conselhos fiscais 
e de administração das empresas nas quais o citado 
Fundo de Pensão tenha participação.

Em sua justificativa o nobre parlamentar alega 
que o jornal O Estado de S.Paulo publicou matéria 
denunciando que o Palácio do Planalto estaria usando 
sistematicamente de nomeações de caráter político 
para funções eminentemente técnicas.

As informações solicitadas objetivam esclarecer 
devidamente a matéria.

II – Voto

Considerando que o Requerimento nº 977, de 
2005, insere-se na competência fiscalizadora do Con-
gresso Nacional, conforme dispõe o art. 49, X, da 
Constituição Federal, estando, de acordo com o Re-
gimento Interno do Senado Federal e com o Ato da 
Mesa nº 1, de 2001, somos favoráveis à aprovação do 
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Requerimento nº 977, de 2005, de autoria do Senador 
Arthur Virgílio.

Sala de Reuniões, 27 de outubro de 2005. – Re-
nan Calheiros, Presidente – Efraim Morais, Relator – 
Antero Paes de Barros – Tião Viana – Alvaro Dias.

PARECER Nº 1.845, DE 2005

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento nº 987, de 2005.

Relator: Senador Efraim Morais

I – Relatório

O Requerimento nº 987, de 2005, de autoria do 
Senador Arthur Virgílio, nos termos do art. 50, § 2º, 
da Constituição Federal, combinado com o art. 216, I, 
do Regimento Interno do Senado Federal, solicita ao 
Senhor Ministro de Estado da Justiça, informações 
sobre o indiciamento do Delegado da Polícia Fede-
ral, Antonio Carlos Rayol, responsável pela prisão do 
publicitário Duda Mendonça, flagrado numa rinha de 
galos em 2004, e do Agente de Polícia Federal Fábio 
Domingos, Diretor de Comunicação do Sindicato dos 
Servidores da PF no Rio de Janeiro.

Em sua justificativa o nobre parlamentar alega 
que o jornal O Estado de S.Paulo publicou matéria 
denunciando que o delegado Antonio Carlos Rayol e 
o agente Fábio Domingos, ambos da Polícia Federal, 
teriam sido indiciados por cometerem transgressões 
contra o Departamento de Polícia Federal, como “con-
correr para escândalo público” e “arranhar publicamente 
a reputação da PF”.

Ocorre que após a prisão do publicitário, os jor-
nais de grande circulação publicaram notas afirmando 
que o Presidente Lula teria determinado ao Ministro 
da Justiça que investigasse se aquela operação teria 
alguma motivação política.

As informações solicitadas objetivam esclarecer 
desmembramentos daquela operação da Polícia Fe-
deral que culminou com a prisão do publicitário Duda 
Mendonça.

II – Voto

Considerando que o Requerimento nº 987, de 
2005, insere-se na competência fiscalizadora do Con-
gresso Nacional, conforme dispõe o art. 49, X, da 
Constituição Federal, estando, de acordo com o Re-
gimento Interno do Senado Federal e com o Ato da 
Mesa nº 1, de 2001, somos favoráveis à aprovação do 
Requerimento nº 987, de 2005, de autoria do Senador 
Arthur Virgílio.

Sala de Reuniões, 27 de outubro de 2005. – Re-
nan Calheiros, Presidente – Efraim Morais, Relator – 
Antero Paes de Barros – Tião Viana – Alvaro Dias.

REQUERIMENTO Nº 987, DE 2005

PARECER Nº 1.846, DE 2005

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento nº 997, de 2005.

Relator: Senador Efraim Morais

I – Relatório

O Requerimento nº 997, de 2005, de autoria do 
Senador Arthur Virgílio, nos termos do art. 50, § 2º, 
da Constituição Federal, combinado com o art. 216, I, 
do Regimento Interno do Senado Federal, solicita ao 
Senhor Ministro-Chefe da Secretaria-Geral da Presi-
dência da República, informações sobre a distribuição 
dos investimentos em publicidade entre os órgãos da 
administração federal nos anos de 2003 e 2004.

Em sua justificativa o nobre parlamentar alega 
que o jornal Folha de S.Paulo, em sua edição de 5 de 
setembro de 2005, publicou matéria, mostrando que 
86,3% de todo o investimento publicitário estatal en-
contra-se concentrado em apenas 6 anunciantes.

O requerimento em pauta objetiva esclarecer 
as razões para essa concentração de verbas publi-
citárias.

II – Voto

Considerando que o Requerimento nº 997, de 
2005, insere-se na competência fiscalizadora do Con-
gresso Nacional, conforme dispõe o art. 49, X, da 
Constituição Federal, estando, de acordo com o Re-
gimento Interno do Senado Federal e com o Ato da 
Mesa nº 1, de 2001, somos favoráveis à aprovação do 
Requerimento nº 997, de 2005, de autoria do Senador 
Arthur Virgílio.

Sala de Reuniões, 27 de outubro de 2005. – Re-
nan Calheiros, Presidente – Efraim Morais, – Rela-
tor– Antero Paes De Barros – Tião Viana – Alvaro 
Dias.

PARECER Nº 1.847, DE 2005

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento nº 998, de 2005.

Relator: Senador Efraim Morais

I – Relatório

O Requerimento nº 998, de 2005, de autoria do 
Senador Arthur Virgílio, nos termos do art. 50, § 2º, 
da Constituição Federal, combinado com o art. 216, I, 
do Regimento Interno do Senado Federal, solicita ao 
Senhor Ministro da Saúde, informações acerca de pro-
vidências acautelatória e de proteção da população da 
Amazônia contra a malária naquela região.
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Em sua justificativa o nobre parlamentar alega 
que o jornal Correio Braziliense e outros veículos 
de comunicação publicaram matérias dando conta da 
existência de uma epidemia de Malária na Amazônia 
e, especialmente em Manaus.

O assunto é preocupante não apenas para a 
população da Região Norte mas para todo o País, 
uma vez que é bastante intenso o deslocamento de 
brasileiros, de todos os estados, àquela região, seja a 
negócios ou para turismo.

II – Voto

Considerando que o Requerimento nº 998, de 
2005, insere-se na competência fiscalizadora do Con-
gresso Nacional, conforme dispõe o art. 49, X, da Cons-
tituição Federal, estando, de acordo com o Regimento 
Interno do Senado Federal e com o Ato da Mesa nº 1, de 
2001, somos favoráveis à aprovação do Requerimento 
nº 998, de 2005, de autoria do Senador Arthur Virgílio.

Sala de Reuniões, 27 de outubro de 2005. – Re-
nan Calheiros, Presidente – Efraim Morais, Relator – 
Antero Paes de Barros – Tião Viana – Alvaro Dias

PARECER Nº 1.848, DE 2005 

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento nº 1.006, de 2005.

Relator: Senador Efraim Morais

I – Relatório

O Requerimento nº 1.006, de 2005, de autoria do 
Senador Flexa Ribeiro, nos termos regimentais, solicita 
à Senhora Ministra de Estado do Meio Ambiente, infor-
mações sobre as dimensões territoriais das florestas 
nacionais, reservas biológicas, estações ecológicas, 
parques nacionais, preservação ambiental e reservas 
extrativistas, por intermédio da apresentação de onze 
questionamentos.

Nos termos regimentais, em conformidade com 
o artigo 238, do Regimento Interno, a proposição não 
apresenta justificativa.

II – Voto

Considerando que o Requerimento nº 1.006, 
de 2005, insere-se na competência fiscalizadora do 
Congresso Nacional, conforme dispõe o art, 49, X, da 
Constituição Federal, estando, de acordo com o Re-
gimento Interno do Senado Federal e com o Ato da 
Mesa nº 1, de 2001, somos favoráveis à aprovação do 
Requerimento nº 1.006, de 2005, de autoria do Sena-
dor Flexa Ribeiro.

Sala de Reuniões, 27 de outubro de 2005. – Re-
nan Calheiros, Presidente – Efraim Morais, Relator – 
Antero Paes de Barros – Tião Viana – Alvaro Dias.

PARECER Nº 1.849, DE 2005

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento de Informações nº 1.010, de 
2005, que solicita informações ao Ministro 
de Estado do Desenvolvimento Agrário.

Relator: Senador Tião Viana

I – Relatório

O Senador Flexa Ribeiro encaminhou a esta Mesa 
o Requerimento de Informações nº 1.010, de 2005, no 
qual solicita as seguintes informações ao Exmº Sr. Mi-
nistro de Estado do Desenvolvimento Agrário:

1. Quadro de evolução da reforma agrária 
no Brasil, contendo, ano a ano, as terras desa-
propriadas e o número de famílias assentadas 
de 1982 a 2005.

2. Levantamento dos hectares de terra 
desapropriados para o plano de reforma agrá-
ria do governo federal, ano a ano, de 1998 a 
2005.

3. Número de assentamentos feitos pelo 
Instituto Nacional de Colonização e Refor-
ma Agrária (INCRA), ano a ano, de 1998 a 
2005.

4. Número de assentamentos de traba-
lhadores rurais efetivados pelo Incra no Estado 
do Pará, ano a ano, de 1998 a 2005.

5. Orçamento do Incra, ano a ano, de 
1998 a 2005.

6. Gastos do Incra com desapropriação 
de terras; ano a ano, de 1998 a 2005.

7. Levantamentos do Incra sobre o nú-
mero de trabalhadores rurais acampados, in-
clusive às margens de rodovias, ano a ano, 
de 1998 a 2005.

8. Número de propriedades rurais invadi-
das no Brasil, ano a ano, de 1998 a 2005.

O autor não apresenta justificativa para o reque-
rimento.

II – Análise

Conforme disposto no art. 50, § 2º, da Constitui-
ção Federal, as Mesas de ambas as Casas do Con-
gresso Nacional poderão encaminhar pedidos escritos 
de informação a Ministros de Estado ou a quaisquer 
titulares de órgãos diretamente subordinados à Presi-
dência da República. Além do mais, afirma o inciso III 
do art. 216 do Regimento Interno do Senado Federal 
que compete à Mesa deliberar sobre o requerimento 
em análise.

A presente proposição está de acordo com as nor-
mas citadas, bem como com o que dispõem os incisos I 
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e II do art. 216 do Regimento Interno do Senado Fede-
ral, porquanto envolve matéria atinente à competência 
fiscalizadora desta Casa e não contém pedido de pro-
vidência, consulta, sugestão, conselho ou interrogação 
sobre propósito da autoridade a que se destina. Cabe 
salientar que o Requerimento é dirigido à autoridade 
competente para prestar as informações.

O Requerimento obedece, ademais, ao disposto 
no art. 49, X, da Constituição Federal, na medida em 
que busca fiscalizar e controlar, por meio do Senado 
Federal, atos do Poder Executivo.

Por fim, a proposição atende aos requisitos de 
admissibilidade previstos no Ato da Mesa do Senado 
Federal nº 1, de 2001, que regulamenta a tramitação 
dos requerimentos, não se lhe aplicando as normas 
da Seção II do citado Ato, porquanto não se trata de 
pedido de informações sigilosas relativas a operações 
de instituição financeira.

III – Voto

Pelo exposto, voto pela aprovação do Requeri-
mento nº 1.010, de 2005, sem restrições.

Sala de Reuniões, 27 de outubro de 2005. – 
Renan Calheiros, Presidente – Tião Viana, Relator 
– Antero Paes de Barros – Efraim Morais – Alvaro 
Dias.

PARECER Nº 1.850, DE 2005

Da Mesa do Senado Federal sobre o 
Requerimento nº 1.022, de 2005, relativo 
a envio de informações pelo Ministro de 
Estado da Agricultura, Pecuária e Abaste-
cimento.

Relator: Senador Tião Viana

I – Relatório

O  Senador Sérgio Guerra, com base no art. 50, § 
2º, da Constituição Federal, e no art. 216 do Regimen-
to Interno, encaminhou a esta Mesa o Requerimento 
de Informações nº 1.022, de 2005, no qual solicita o 
envio das seguintes indagações ao Ministro de Estado 
da Agricultura, Pecuária e Abastecimento:

a) O Ministério da Agricultura, Pecuária 
e Abastecimento dispõe de recursos orça-
mentários que lhe permitam dar continuidade 
ao Programa de Equalização dos custos de 
Produção de Cana-de-Açúcar para a região 
Nordeste a que se refere o art. 7º, § 2º, da Lei 
nº 10.453, de 2002?

b) Qual o volume global de recursos 
efetivamente aplicados pelo Ministério como 
subvenção econômica para a redução das 
desigualdades no custo de produção da cana-

de-açúcar utilizada pelas usinas e destilarias 
nordestinas nos exercícios de 2002, 2003, 
2004 e 2005?

c) Que medidas o Ministério adotou em 
favor da alocação de recursos oriundos da 
Contribuição de Intervenção no Domínio Eco-
nômico (CIDE) destinados à implantação de 
medidas de política econômica de subvenção 
ao preço do álcool produzido e comercializado 
na região Nordeste, nos termos do art. 4º da 
Lei nº 10.453, de 2002?

d) Quais os programas e ações desen-
volvidos pelo Ministério da Agricultura, Abas-
tecimento e Pecuária, nos exercícios de 2002, 
2003, 2004 e 2005, com base no art. 3º, I, 
da Lei nº 10.453, de 2002, com o objetivo de 
equalizar os custos da matéria-prima neces-
sária ao fabrico do álcool em favor dos produ-
tores estabelecidos nos estados do Nordeste? 
Qual o montante eventualmente executado nos 
referidos programas e ações? Caso não exis-
tam os referidos programas e ações, pede-se 
informar os critérios que levaram o Ministério 
à não-adoção da política de equalização de 
preço da matéria-prima para os produtores 
nordestinos nos exercícios de 2002, 2003, 
2004 e 2005.

e) O Ministério da Agricultura, Pecuária 
e Abastecimento adotou alguma das medi-
das econômicas previstas no art. 3º da Lei nº 
10.453, de 2002, nos exercidos de 2002, 2003, 
2004 e 2005 para equalização de preços do 
álcool ou seu transporte em favor de unida-
des produtoras ou transportadoras de álcool 
estabelecidas em estados que não integram 
a região Nordeste do País? Pede-se também 
que o Ministério identifique os programas, 
ações e valores executados na realização das 
citadas medidas nos exercícios de 2002, 2003, 
2004 e 2005.

f) A Lei nº 10.453, de 2002, e o Decreto 
nº 4.353, de 2002, prevêem a possibilidade de 
subvenção econômica aos preços do álcool ou 
seu transporte em regime de equalização de 
custos não reembolsável (sem necessidade de 
contraprestação financeira por parte dos produ-
tores de álcool ou de cana). O citado Decreto 
refere-se “inclusive” à concessão de linhas de 
crédito, mas não se restringe ao financiamen-
to subsidiado como política única de equali-
zação dos custos de produção. Indaga-se: 
qual(is) o(s) programa(s) de trabalho anual(is), 
plurianual(is) ou setorial(is) de competência 
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desse Ministério, em fase de execução ou pla-
nejamento, que contemplam a concessão de 
subvenção a título de equalização dos custos 
de produção da matéria-prima com base no 
art. 3º, I, da Lei nº 10.453, de 2002, que não 
sejam baseados na oferta de linhas de crédi-
to subsidiadas? Pede-se informar os valores 
programados e o quanto já foi executado nos 
exercícios de 2004 e 2005.

g) Considerando as diversas políticas de 
incentivo econômico contidas nos incisos I a 
VI do art. 3º da Lei nº 10.453, de 2002, inda-
ga-se: no âmbito do Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento, como se deu a 
partilha e a execução orçamentária dos recur-
sos oriundos da CIDE nos programas e ações 
alusivos às medidas econômicas previstas 
nos incisos I a VI do art. 3º da Lei nº 10.453, 
de 2002, nos exercícios financeiros de 2002, 
2003, 2004 e 2005?

O autor não apresentou justificativa para o Re-
querimento.

II – Análise

Conforme disposição do art. 50, § 2º, da Cons-
tituição Federal, as Mesas de ambas as Casas do 
Congresso Nacional poderão encaminhar pedidos 
escritos de informação a Ministros de Estado ou a 
quaisquer titulares de órgãos diretamente subordi-
nados à Presidência da República. O art. 216, III, do 
Regimento Interno do Senado Federal estabelece 
que compete à Mesa deliberar sobre os requerimen-
tos de informação.

O presente Requerimento está de acordo com 
as normas citadas e com as disposições dos incisos 
I e II do art. 216 do Regimento Interno do Senado 
Federal, dado que envolve matéria atinente à compe-
tência fiscalizadora do Senado Federal e não contém 
pedido de providência, consulta, sugestão, conselho 
ou interrogação sobre propósito da autoridade a quem 
se dirige.

O Requerimento atende também ao disposto 
no art. 49, X, da Constituição Federal, na medida em 
que busca fiscalizar e controlar, por meio do Senado 
Federal, atos do Poder Executivo.

Os requisitos de admissibilidade previstos no Ato 
da Mesa do Senado Federal nº 1, de 2001, que regula-
menta a tramitação dos requerimentos, são atendidos 
pela Proposição em análise, não se lhe aplicando as 
normas da Seção II do citado Ato, dado que não se 
trata de pedido de informações sigilosas relativas a 
operações de instituição financeira.

III – Voto

À luz do exposto, voto favoravelmente à aprova-
ção do Requerimento nº 1.022, de 2005.

Sala de Reuniões, 27 de outubro de 2005. – Renan 
Calheiros, Presidente – Tião Viana, Relator – Antero 
Paes de Barros – Efraim Morais – Alvaro Dias.

PARECER Nº 1.851, DE 2005

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento nº 1.036, de 2005, que solicita 
seja encaminhado ao Ministro de Estado da 
Fazenda pedido de informações destinadas 
a instruir a tramitação do Projeto de Lei do 
Senado nº 259, de 2004.

Relator: Senador Eduardo Siqueira Campos

I – Relatório

É submetido à apreciação da Mesa Diretora o 
Requerimento nº 1.036, de 2005, de autoria do Sena-
dor Romero Jucá.

Pretende-se, com o requerimento, que o Ministro 
da Fazenda preste informações relativas ao impacto 
financeiro e fiscal, no período 2005/2007, advindo da 
aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 259, de 
2004.

Requer, para tanto, sejam procedidas estimativas 
de suas repercussões fiscais, uma vez que procedimen-
tos dessa natureza, como enfatizado na justificação do 
requerimento, são exigências prévias à aprovação de 
projetos que gerem impactos fiscais, definidas no art. 
117 da Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2005.

II – Análise

O Requerimento nº 1.036, de 2005, é dirigido ao 
Ministro da Fazenda, atendendo, assim, o que preceitua 
o § 2º do art. 50 da Constituição Federal, bem como 
está de acordo com as condições expressas no Regi-
mento Interno do Senado Federal quanto às hipóteses 
de cabimento da iniciativa.

Em particular, o requerimento em exame encontra 
amparo no art. 216, inciso I, do Regimento Interno do 
Senado Federal, que exige sejam observados, preli-
minarmente, os seguintes critérios para a sua admis-
sibilidade, entre outras limitações:

Art. 216. Os requerimentos de informa-
ções estão sujeitos às seguintes normas:

I – serão admissíveis para esclarecimento 
de qualquer assunto submetido à  apreciação 
do Senado ou atinente a sua competência fis-
calizadora;

 ..............................................................
 ..............................................................
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O requerimento em exame tem o intuito de subsi-
diar e instruir a tramitação do Projeto de Lei do Senado 
nº 259, de 2004, ao qual será anexado.

Esse projeto de lei, de autoria do Senador Efraim 
Morais, concede anistia e prevê a renegociação de 
dívidas oriundas de operações de crédito rural, con-
tratadas por agricultores familiares, mini e pequenos 
produtores rurais, e suas cooperativas e associações, 
em função do valor do crédito contratado em uma ou 
mais operação de crédito por um mesmo beneficiário, 
atingido pela frustração de safra por fenômenos climá-
ticos em municípios que tiveram decretado o estado 
de calamidade pública, ou a situação de emergência, 
com reconhecimento do Governo Federal.

De fato, as operações financeiras previstas no 
projeto implicam efetivas repercussões fiscais, haja 
vista que os custos decorrentes da anistia concedida 
e da renegociação procedida serão arcados com re-
cursos do Orçamento Geral da União.

Além do dispositivo da Lei de Diretrizes Orçamen-
tárias mencionado pelo autor do requerimento, há que 
se observar, também, determinações contidas no art. 
16 da Lei Complementar nº 101, de 2000, verbis:

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiço-
amento de ação governamental que acarrete 
aumento da despesa será acompanhado de:

I – estimativa do impacto orçamentário-
financeiro no exercício em que deva entrar em 
vigor e nos dois subseqüentes;

 ..............................................................

Como se sabe, o Poder Legislativo não tem condi-
ções de proceder à estimativa do gasto orçamentário a 
ser efetivado em três exercícios consecutivos. É o Poder 
Executivo que dispõe de base de dados e metodologia 
que possibilitam efetuar a estimativa em questão.

Portanto, é necessário que se requeira ao Po-
der Executivo tal estimativa de despesas, de forma 
a atender àquelas determinações legais, definidas 
como imprescindíveis, inclusive quanto a projetos de 
lei em tramitação e sob análise do Congresso Nacio-
nal, como é o caso do Projeto de Lei do Senado nº 
259, de 2004.

Assim sendo, ficam evidenciados o cumprimento e 
o atendimento das formalidades definidas no Regimen-
to Interno do Senado Federal como imprescindíveis à 
admissibilidade dos requerimentos de informações.

Por outro lado, para a pertinente e adequada ob-
tenção de informações, devem ser observados os pro-
cedimentos legalmente determinados e diferenciados 
em função da natureza da informação requerida.

No presente requerimento, as informações pedi-
das não são passíveis de serem caracterizadas como 

operações ativas ou passivas das instituições financei-
ras, que exigiria e envolveria discussão acerca de sua 
natureza sigilosa. Assim sendo, seu rito de tramitação 
e apreciação é estipulado nos termos da Seção I, arts. 
1º a 6º, do Ato da Mesa nº 1, de 2001.

De acordo com o referido Ato, compete à Mesa 
Diretora a decisão sobre seu deferimento, a partir de 
relatório oferecido pelo respectivo relator da matéria.

Mais ainda, o art. 1º do Ato da Mesa nº 1, de 
2001, e o inciso I do art. 216 do Regimento Interno do 
Senado Federal estipulam que os requerimentos de 
informação somente “serão admissíveis para esclareci-
mento de qualquer assunto submetido à apreciação do 
Senado ou atinente a sua competência fiscalizadora“. 
Seus fundamentos para admissibilidade pressupõem, 
assim, matéria específica ou fato determinado,

presente no Requerimento nº 1.036, de 2005, 
como já enfatizado anteriormente.

Nesse contexto, o requerimento de informações 
solicitado, em nossa compreensão, encontra funda-
mentação, estando ainda de acordo com as condições 
expressas no Regimento Interno do Senado Federal 
quanto às hipóteses de cabimento da iniciativa.

III – Voto

Opinamos, assim, pela aprovação e encaminha-
mento do Requerimento nº 1.036, de 2005, ao Minis-
tro de Estado da Fazenda, acompanhado de cópia do 
Projeto de Lei do Senado nº 259, de 2004.

Sala da Comissão, 27 de outubro de 2005. – Re-
nan Calheiros, Presidente – Eduardo Siqueira Cam-
pos, Relator – Antero Paes de Barros – Efraim Mo-
rais – Alvaro Dias.

PARECER Nº 1.852, DE 2005

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento nº 1.040, de 2005, de autoria 
do Senador Geraldo Mesquita Júnior, que 
solicita seja encaminhado ao Ministro de 
Estado da Ciência e Tecnologia pedido de 
informações acerca das ações de explora-
ção sustentável na Floresta Estadual do 
Antimari – AC.

Relator: Senador Papaléo Paes

I – Relatório

É submetido à apreciação da Mesa Diretora o 
Requerimento nº 1.040, de 2005, de autoria do Sena-
dor Geraldo Mesquita Júnior.

Pretende-se com o requerimento que o Ministro 
de Estado da Ciência e Tecnologia preste informações 
sobre convênio firmado entre o Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) e o 
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Governo do Estado do Acre para a concessão de bol-
sas de estudo destinadas a estudantes acreanos de 
nível médio e superior para a exploração sustentável 
na Floresta Estadual do Antimari, no estado do Acre.

Na justificação, o autor do requerimento assevera 
que, em visita recente ao “Projeto Antimari”, constatou 
que “sua execução se dá com desperdício de recursos 
públicos e com base em uma injusta relação do Estado 
com os habitantes tradicionais da área”, O autor tam-
bém argumenta que não são visíveis as plataformas 
de pesquisas, as quais teriam sido prometidas para o 
local, e que observa-se o desperdício de grande volu-
me de madeira retirada de forma irresponsável e sem 
o adequado planejamento.

II – Análise

O Requerimento nº 1.040, de 2005, atende ao que 
preceitua o § 2º do art. 50 da Constituição Federal.

O requerimento em exame também está de acor-
do com as condições expressas no Regimento In-
terno do Senado Federal, em particular, em seu art. 
216, quanto às hipóteses de cabimento da iniciativa. 
O requerimento também contribui para o exercício da 
competência fiscalizadora desta Casa. Fica eviden-
ciado, portanto, o cumprimento e o atendimento das 
formalidades definidas no Regimento Interno do Se-
nado Federal como imprescindíveis à admissibilidade 
dos requerimentos de informações.

III – Voto

Opinamos, assim, pela aprovação e encaminha-
mento do Requerimento nº 1.040, de 2005, ao Ministro 
de Estado da Ciência e Tecnologia.

Sala da Comissão, 27 de outubro de 2005. – Re-
nan Calheiros, Presidente – Papaléo Paes, Relator 
– Antero Paes de Barros – Efraim Morais – Alvaro 
Dias.

PARECER Nº 1.853, DE 2005

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento nº 1.041, de 2005.

Relator: Senador Papaléo Paes

I – Relatório

Por meio do Requerimento nº 1.041, de 2005, o 
Senador Geraldo Mesquita Júnior propõe que sejam 
solicitadas à Ministra de Estado do Meio Ambiente 
diversas informações a respeito de convênios, con-
tratos ou termos de parceria, inclusive os firmados 
em parceria com o Programa das Nações Unidas 
para o Desenvolvimento (PNUD), celebrados entre 
o Ministério do Meio Ambiente e o Governo do Es-

tado do Acre, com o objetivo de atender comunida-
des extrativistas, no período de janeiro de 2000 a 
junho de 2005.

Segundo o autor do requerimento, pode ser cons-
tatada, em consulta ao Sistema de Administração Fi-
nanceira (SIAFI), a transferência de considerável vo-
lume de recursos para o Governo do Estado do Acre, 
com o objetivo de atender aos extrativistas. O Senador 
Geraldo Mesquita Júnior perquire a sustentabilidade 
dos projetos desenvolvidos, bem como os resultados 
alcançados. Além disso, o Senador demonstra preo-
cupação com a forma de cadastramento dos benefi-
ciados e a prestação de contas dos recursos públicos 
empregados.

II – Análise

Em cumprimento ao disposto no inciso III do 
art. 216 do Regimento Interno do Senado Federal, foi 
submetido ao exame da Mesa do Senado Federal o 
Requerimento nº 1.041, de 2005, do Senador Geraldo 
Mesquita Júnior.

A proposição encontra fundamento nas dispo-
sições do § 2º do art. 50 da Constituição Federal, 
que faculta às Mesas da Câmara dos Deputados e 
do Senado Federal encaminharem pedidos escritos 
de informações a Ministros de Estado ou a quais-
quer titulares de órgãos diretamente subordinados à 
Presidência da República, importando em crime de 
responsabilidade a recusa, ou o não atendimento, 
no prazo de trinta dias, bem como a prestação de 
informações falsas.

O requerimento está, ainda, em conformidade 
com os incisos I e II do art. 216 do Regimento Interno 
do Senado Federal, pois envolve matéria atinente à 
competência fiscalizadora do Congresso Nacional e 
não contém pedido de providência, consulta, sugestão, 
conselho ou interrogação sobre propósito da autorida-
de a quem se dirige.

Além dos citados dispositivos constitucionais e 
regimentais, a proposição atende aos requisitos de 
admissibilidade previstos no Ato da Mesa do Senado 
Federal nº 1, de 30 de janeiro de 2001, que regula-
menta a tramitação dos requerimentos de informação 
nesta Casa.

III – Voto

Diante do exposto, nosso voto é pela aprova-
ção do Requerimento de Informações nº 1.041, de 
2005.

Sala de Reuniões, 27 de outubro de 2005. – Re-
nan Calheiros, Presidente – Papaléo Paes, Relator 
– Antero Paes de Barros – Efraim Morais – Álvaro 
Dias.
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PARECER Nº 1.854, DE 2005

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento nº 1.042, de 2005, que soli-
cita informações ao Ministro de Estado da 
Fazenda, sobre os motivos para a queda 
do Fundo de Participação dos Estados e 
Municípios.

Relator: Senador Tião Viana

I – Relatório

O Senador José Agripino, com base no art. 50, 
§ 2º, da Constituição Federal e nos termos do art. 216 
do Regimento Interno do Senado Federal, encaminhou 
à Mesa o Requerimento nº 1.042, de 2005, no qual 
solicita ao Exmo. Sr. Ministro de Estado da Fazenda 
que esclareça os motivos para a queda do Fundo de 
Participação dos Estados e Municípios, no primeiro e 
segundo decênios do mês de setembro de 2005.

O Senador justifica o requerimento a partir de 
dados da Receita Federal que mostram aumento das 
receitas de impostos, entre 2004 e 2005, no período 
de janeiro a julho. Menciona que os montantes do IPI 
e do imposto de renda arrecadados, apresentaram, 
respectivamente, crescimento de 6,26% e 8,32%, entre 
2004 e 2005. Como o Fundo de Participação dos Es-
tados e do Distrito Federal e o Fundo de Participação 
dos Municípios constituem-se do percentual de 47% 
da arrecadação dos dois impostos, deveriam, também, 
ter crescido no período.

II – Análise

Cabe à Mesa opinar sobre a proposição em pauta, 
de acordo com os arts. 215, I, a, e 216 do Regimento 
Interno do Senado Federal, bem como do art. 3º do 
Ato da Mesa nº 1, de 2001, que dispõe sobre os re-
querimentos de informações.

O Requerimento nº 1.042, de 2005, encontra am-
paro no § 2º do art. 50 da Constituição Federal, sendo 
apropriado seu encaminhamento ao Ministro de Estado 
da Fazenda, visto que a Secretaria do Tesouro Nacional 
é, de acordo com a legislação, o órgão responsável pela 
transferência dos recursos do Fundo de Participação 
dos Estados e do Distrito Federal, e do Fundo de Parti-
cipação dos Municípios, aos entes federados.

Em consonância com o art. 215, I, a, e IV, do Re-
gimento Interno do Senado Federal (RISF), o reque-
rimento depende de decisão da Mesa, uma vez que 
não abrange informações de caráter sigiloso.

A proposição obedece às normas dispostas no 
art. 216, I a III, do RISF, pois trata de matéria atinente 
à competência fiscalizadora do Senado Federal e não 
contém pedido de providência, consulta, sugestão, con-

selho ou interrogação sobre propósito da autoridade 
a quem se dirige.

Em suma, o Requerimento conforma-se aos dis-
positivos constitucionais e regimentais que disciplinam 
os requerimentos de informações a autoridades do Po-
der Executivo, e atende ao que dispõe o Ato da Mesa 
nº 1, de 2001, do Senado Federal.

III – Voto

Do exposto, manifestamo-nos pela aprovação do 
Requerimento nº 1.042, de 2005, e seu encaminha-
mento ao Ministro de Estado da Fazenda.

Sala de Reuniões, 27 de outubro de 2005. – 
Renan Calheiros, Presidente – Tião Viana, Relator 
– Antero Paes de Barros – Efraim Morais – Alvaro 
Dias.

PARECER Nº 1.855, DE 2005

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento nº 1.047, de 2005.

Relator: Senador Efraim Morais

I – Relatório

O Requerimento nº 1.047, de 2005, de autoria do 
Senador Arthur Virgílio, com fundamento no artigo

50, § 2º, da Constituição Federal, combinado com 
o artigo 216, inciso I, do Regimento Interno, solicita  in-
formações a Sra. Ministra do Meio Ambiente acerca de 
denúncias do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Renováveis – IBAMA, dando conta da exis-
tência de carvoarias clandestinas que estariam transfor-
mando árvores da floresta amazônica em carvão, para 
uso de indústrias siderúrgicas da região, em especial as 
usinas do Pólo Siderúrgico de Carajás, no Pará.

Finaliza Sua Excelência lembrando que, ao Sena-
do, casa representativa dos Estados, compete, dentro 
também de sua prerrogativa fiscalizadora, acompanhar 
as ações oficiais em relação às diferentes regiões do 
País, no caso ações de combate a essa devastação.

II – Voto

Considerando que o Requerimento em análise 
insere-se na competência fiscalizadora do Congresso 
Nacional, conforme dispõe o art. 49, X, da Constituição 
Federal, estando de acordo com o Regimento Interno 
do Senado Federal e com o Ato da Mesa nº 1, de 2001, 
somos favoráveis à aprovação do Requerimento nº 
1047, de 2005, de autoria do Senador Arthur Virgílio.

Sala de Reuniões, em 27 de outubro de 2005. 
– Renan Calheiros, Presidente – Efraim Morais, 
Relator – Antero Paes de Barros – Tião Viana – Ál-
varo Dias.
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PARECER Nº 1.856, DE 2005

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento nº 1.063, de 2005, do Sena-
dor Arthur Virgílio, que requer, nos termos 
do art. 216 do Regimento Interno do Sena-
do Federal, combinado com o art. 50, § 2º, 
da Constituição Federal, informações ao 
Ministro do Desenvolvimento, Indústria e 
Comércio Exterior, acerca de apreensões 
dos produtores brasileiros de aigod5o dian-
te de entendimentos do governo brasileiro, 
conforme denúncia, de prováveis compen-
sações do Brasil aos EUA no contencioso 
da Organização Mundial do Comércio.

Relator: Senador Tião Viana

I – Relatório

Vem ao exame da Mesa o Requerimento nº 1.063, 
de 2005, de autoria do Senador Arthur Virgílio, que so-
lícita, de acordo com o disposto nos permissivos regi-
mentais e constitucionais, seja encaminhado ao Ministro 
de Estado do Desenvolvimento, Indústria e Comércio 
Exterior, pedido de informações sobre o encaminha-
mento das negociações com os Estados Unidos em 
relação ao contencioso sobre o comércio de algodão, 
em razão das manifestações exaradas pela Associa-
ção Brasileira de Produtores de Algodão (ABRAPA). 
Segundo esta entidade, estariam sendo negociadas 
compensações para a desistência pelo Brasil do painel 
junto à Organização Mundial do Comércio (OMC). O 
Requerimento aponta, com especificidade, a questão 
a ser abordada pela autoridade ministerial.

O Requerimento foi apresentado em 27 de se-
tembro de 2005 e distribuído ao relator signatário deste 
parecer no dia 29 subseqüente.

II – Análise

O requerimento tem por fundamento o § 2º do 
art. 50 da Constituição Federal, que faculta às Mesas 
da Câmara dos Deputados e do Senado Federal o 
encaminhamento de pedidos escritos de informação 
a Ministros de Estado.

O pedido está fundado na competência exclusiva 
do Congresso Nacional para a fiscalização e o controle, 
diretamente, ou por qualquer de suas Casas, dos atos 
do Poder Executivo, incluídos os da administração indi-
reta, nos termos do art. 49, X, da Constituição Federal. 
No plano regimental, está em consonância com o dis-
posto no art. 216 do Regimento Interno que, por sua 
vez, em seu inciso I, somente admite a formulação de 
requerimentos de informações que tenham por finalida-
de o esclarecimento de qualquer assunto submetido à 

apreciação desta Casa ou atinente a sua competência 
fiscalizadora, não admitindo sua utilização para pedido 
de providências ou medidas administrativas.

Por outro lado, o Requerimento também está de 
acordo com as disposições do Ato da Mesa nº 1, de 
2001, especialmente com o § 1º do art. 1º, que esta-
belece a necessidade de ele ser dirigido a Ministro de 
Estado ou a titular de órgão diretamente subordinado á 
Presidência da República, ainda que contenha pedido 
relativo a órgão ou entidade da administração pública 
indireta sob sua supervisão.”

III – Voto

Ante o exposto e em face da constitucionalidade, 
juridicidade e regimentalidade do requerimento em exa-
me, opinamos pela sua aprovação, a fim de que esta 
Mesa solicite ao Ministro do Desenvolvimento, Indústria 
e Comércio Exterior as informações requeridas.

Sala de Reuniões, 27 de outubro de 2005. – Renan 
Calheiros, Presidente – Tião Viana, Relator – Antero 
Paes de Barros – Efraim Morais – Álvaro Dias.

PARECER Nº 1.857, DE 2005

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento nº 1.095, de 2005, que solici-
ta ao Ministro de Estado do Planejamento, 
Orçamento e Gestão informações acerca do 
impacto orçamentário decorrente da criação 
de funções comissionadas no Quadro de 
Pessoal do Tribunal Regional do Trabalho 
da 15ª Região, para instruir a deliberação do 
Projeto de Lei da Câmara nº 8, de 2005.

Relator: Senador Antero Paes de Barros

I – Relatório

Mediante o Requerimento nº 1.095, de 2005, e 
em conformidade com o art. 50, § 2º, da Constituição 
Federal, e dos artigos 216 e 217 do Regimento Interno 
do Senado Federal, o Senador Romero Jucá solicita, 
com vistas a instruir a deliberação do Projeto de Lei 
da Câmara nº 8, de 2005, as seguintes informações 
ao Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento e 
Gestão acerca do impacto orçamentário decorrente da 
criação de funções comissionadas no Quadro de Pes-
soal do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região: 

1) Qual o valor unitário de cada nível 
das 720 funções a serem criadas pelo PLC 
nº 8/05?

2) Aplicando os valores unitários da per-
gunta anterior, qual a estimativa do impacto 
orçamentário-financeiro anual gerado pela 
criação das 720 funções no exercício de 2005, 
2006 e 2007?
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3) Os valores relativos à criação das 720 
funções se enquadram nos limites físicos e fi-
nanceiros previstos no Anexo VII da LOA 2005 
destinado ao provimento de novos cargos e 
funções na Justiça do Trabalho?

4) O quadro de pessoal do TRT de Cam-
pinas possui quantos cargos efetivos de ana-
lista, técnico e auxiliar judiciário?

5) Sem contar as 720 funções que se 
pretende criar, o quadro de pessoal do TRT de 
Campinas possui quantos cargos em comissão 
e funções comissionadas (CJ e FC)?

6) Qual a participação dos gastos com 
cargos em comissão e funções comissionadas 
no total da despesa com pessoal ativo do TRT 
de Campinas?

7) Qual a relação entre o total de cargos 
e funções comissionados e o total de cargos 
efetivos do TRT de Campinas, desconsidera-
das as 720 funções que se pretende criar, e 
qual será a nova relação entre o total de cargos 
e funções comissionados e o total de cargos 
efetivos do TRT de Campinas a partir da cria-
ção das 720 funções?

8) Qual a fonte de custeio prevista, ou 
despesa a ser reduzida, nos termos do art. 17 
da Lei de Responsabilidade Fiscal, destinada 
a cobrir os gastos adicionais decorrentes da 
proposição?

II – Análise

O presente requerimento foi despachado à Mesa, 
para decisão, nos termos do inciso III do art. 216 do Re-
gimento Interno do Senado Federal. Por outro lado, con-
forme disposto no art. 50, § 2º, da Constituição Federal, 
as Mesas de ambas as Casas do Congresso Nacional 
poderão encaminhar pedidos escritos de informação a 
Ministros de Estado ou a quaisquer titulares de órgãos 
diretamente subordinados à Presidência da República.

A presente proposição está de acordo com as 
normas citadas, bem como com o que dispõem a alínea 
a do inciso I do artigo 215 e os incisos I e II do art. 216 
do Regimento Interno do Senado Federal, porquanto 
envolve matéria destinada a esclarecimento de assun-
to submetido à apreciação do Senado Federal, qual 
seja, a apreciação do Projeto de Lei da Câmara nº 8, 
de 2005. Ademais, não contém pedido de providência, 
consulta, sugestão, conselho ou interrogação sobre 
propósito da autoridade a que se destina.

O projeto de lei dispõe sobre a criação de fun-
ções comissionadas no Quadro de Pessoal do Tribu-
nal Regional do Trabalho da 15ª Região, sediado em 
Campinas – SP, que possui 127 Varas do Trabalho e 

uma jurisdição que abrange 601 municípios distribuí-
dos pelo interior do Estado de São Paulo.

Na Justificação do projeto, o Ministro Vantuil Ab-
dala, então no exercício da Presidência do Tribunal Su-
perior do Trabalho, propõe a criação de 720 “funções 
comissionadas, de fato já existentes desde 12-6-96…, 
observando-se que as medidas aqui tratadas não impli-
carão aumento de despesas, uma vez que a composição 
orçamentária do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª 
Região já inclui os respectivos valores desde 1996”.

Todavia, como bem lembra o autor do requeri-
mento, a Lei nº 11.178/05, que dispõe sobre as dire-
trizes para elaboração do Orçamento de 2006 requer, 
para o caso, conforme inciso II do art. 88, estimativas 
de impacto das despesas a serem criadas.

Nesse sentido, entendemos que as informações 
solicitadas são necessárias e úteis para a apreciação 
do projeto de lei pelo Senado e que o pedido é dirigido 
ao órgão competente para prestá-las, em vista do dis-
posto no § 2º do art. 50 da Constituição Federal.

Depreende-se que a proposição atende aos re-
quisitos de admissibilidade previstos no Ato da Mesa 
do Senado Federal nº 1, de 2001, que regulamenta a 
tramitação dos requerimentos, não se lhe aplicando as 
normas da Seção II do citado Ato, porquanto o pedido, 
claramente, não envolve informações sigilosas relativas 
a operações ativas de instituição financeira.

III – Voto

Diante do exposto, voto pela aprovação do Re-
querimento nº 1.095, de 2005, sem restrições.

Sala das Reuniões, 27 de outubro de 2005. – Re-
nan Calheiros, Presidente; Antero Paes de Barros, 
Relator; Efraim Morais; Alvaro Dias.

PARECER Nº 1.858, DE 2005

Da Mesa do Senado Federal, sobre 
o Requerimento nº 1.097, de 2005, do Se-
nador Flexa Ribeiro, que propõe solicitar 
informações ao Senhor Ministro de Esta-
do do Desenvolvimento Agrário sobre o 
quantitativo de cargos em comissão do 
Instituto Nacional de Colonização e Refor-
ma Agrária (INCRA).

Relator: Senador Tião Viana

I – Relatório

Trata-se do Requerimento nº 1.097, de 2005, do 
Senador Flexa Ribeiro, que solicita ao Senhor Ministro 
de Estado do Desenvolvimento Agrário o quantitativo 
de cargos em comissão do Instituto Nacional de Co-
lonização e Reforma Agrária (INCRA). O quantitativo 
requerido deverá ser discriminado conforme o nível 
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e a distribuição nos Estados e no Distrito Federal, e, 
ainda, conforme a sua ocupação por:

1) servidores da autarquia ativos e ina-
tivos;

2) servidores de outros órgãos ou en-
tidades da administração direta, autárquica 
e fundacional do Poder Executivo da União 
ativos e inativos;

3) servidores de outros Poderes da 
União;

4) servidores de empresas públicas e 
sociedades de economia mista;

5) servidores de outros entes da Fede-
ração;

6) pessoas sem vínculo permanente com 
o serviço público.

II – Análise

O requerimento encontra-se amparado no § 2º do 
art. 50 da Constituição Federal e no art. 216 do Regi-
mento Interno do Senado Federal (RISF). Ademais, ver-
sa sobre assunto atinente à competência fiscalizadora 
do Senado Federal, como requerido pelo art. 1º do Ato 
da Mesa nº 1, de 10 de fevereiro de 2001. Efetivamente, 
o inciso X do art. 49 da Constituição Federal estipula 
que é competência exclusiva do Congresso Nacional 
fiscalizar e controlar, diretamente ou por qualquer de 
suas Casas, os atos do Poder Executivo.

Em relação ao endereçamento do requerimento, o 
Decreto nº 5.033, em 5 de abril de 2004, especifica, no 
inciso V do art. 2º, que o Incra é entidade vinculada ao 
Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA). Como o 
requerimento trata do quantitativo de cargos em comis-
são do instituto em questão, entendemos como sendo 
pertinente que seja endereçado ao Ministro de Estado 
do Desenvolvimento Agrário, estando, portanto, em con-
formidade com o caput do art. 50 da Constituição.

Por fim, nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2001, 
a deliberação do pedido de informações no âmbito desta 
Comissão Diretora requer que a solicitação de informa-
ções não se enquadre no conceito de “informações sigi-
losas”, definido no art. 8º. Como a informação solicitada 
não é sigilosa, o requerimento ora analisado atende aos 
preceitos regimentais para sua aprovação.

III – Voto

Em face do exposto, considerando-se a inexistên-
cia de óbices de natureza constitucional e regimental, 
opino, com base no art. 215, inciso I, alínea a, do RISF, 
pela aprovação do Requerimento nº 1.097, de 2005.

Sala de Reuniões, 27 de outubro de 2005. – Renan 
Calheiros, Presidente – Tião Viana, Relator – Antero 
Paes de Barros – Efraim Morais – Alvaro Dias.

PARECER Nº 1.859, DE 2005

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento nº 1.098, de 2005

Relator: Senador Tião Viana

I – Relatório

Por meio do Requerimento nº 1.098, de 2005, o 
Senador Flexa Ribeiro propõe que sejam solicitadas à 
Ministra de Estado do Meio Ambiente informações sabre 
o quantitativo de cargos em comissão existentes no Insti-
tuto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis (IBAMA), autarquia vinculada àquele minis-
tério. Os dados devem ser discriminados por nível e por 
distribuição nos Estados e no Distrito Federal, segundo 
alguns critérios estabelecidos pelo solicitante.

II – Análise

Em cumprimento ao disposto no inciso III do art. 
216 do Regimento Interno do Senado Federal, foi sub-
metido ao exame da Mesa do Senado Federal o Reque-
rimento nº 1.098, de 2005, do Senador Flexa Ribeiro.

A proposição encontra fundamento nas disposi-
ções do § 2º do art. 50 da Constituição Federal que 
faculta às Mesas da Câmara dos Deputados e do Se-
nado Federal encaminharem pedidos escritos de infor-
mações a Ministros de Estado ou a quaisquer titulares 
de órgãos diretamente subordinados à Presidência da 
República, importando em crime de responsabilidade a 
recusa, ou o não atendimento, no prazo de trinta dias, 
bem como a prestação de informações falsas.

O requerimento está, ainda, em conformidade 
com os incisos I e II do art. 216 do Regimento Interno 
do Senado Federal, pois envolve matéria atinente à 
competência fiscalizadora do Congresso Nacional e 
não contém pedido de providência, consulta, sugestão, 
conselho ou interrogação sobre propósito da autorida-
de a quem se dirige.

Além dos citados dispositivos constitucionais e 
regimentais, a proposição atende aos requisitos de 
admissibilidade previstos no Ato da Mesa do Senado 
Federal nº 1, de 30 de janeiro de 2001, que regula-
menta a tramitação dos requerimentos de informação 
nesta Casa.

III – Voto

Diante do exposto, nosso voto é pela aprovação 
do Requerimento de Informações nº 1.098, de 2005.

Sala de Reuniões, 27 de outubro de 2005. – Re-
nan Calheiros, Presidente, – Tião Viana, Relator 
– Antero Paes de Barros – Efraim Morais – Alvaro 
Dias.



37560 Sábado 29 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Outubro de 2005

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência comunica ao Plenário que a Mesa do 
Senado Federal aprovou, em 27 de outubro do corren-
te ano, os seguintes Requerimentos de Informações, 
nos termos de seus relatórios, nºs 582, 877, 921, 936, 
946, 970, 971, 972, 973, 974, 975, 976, 977, 987, 997, 
998, 1.006, 1.010, 1.022, 1.036, 1.040, 1.041, 1.042, 
1.047, 1.063, 1.095, 1.097 e 1.098, de 2005.

Tendo em vista a aprovação dos Requerimentos 
nºs 582, 877, 1.036 e 1.095, de 2005, fica interrompida 
a tramitação do Projeto de Lei do Senado nº 473, de 
1999, do Aviso nº 57, de 2002, do Projeto de Lei do 
Senado nº 259, de 2004, e do Projeto de Lei da Câ-
mara nº 8, de 2005, respectivamente.

O Projeto de Lei da Câmara nº 8, de 2005, que 
consta da Ordem do Dia da sessão deliberativa da 
próxima terça-feira, dia 1º de novembro, sai da pauta 
para aguardar a resposta ao Requerimento nº 1.095, 
de 2005.

Serão cumpridas as decisões da Mesa.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Concedo a palavra ao eminente Senador Delcídio 
Amaral.

O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Senador Tião Viana; meus caríssi-
mos Senadores Leomar Quintanilha e Mão Santa, eu 
gostaria de fazer agora alguns registros  no meu ponto 
de vista importantes , até porque tenho tido dias muito 
atribulados na Presidência da CPMI dos Correios e, 
portanto, não tenho estado sistematicamente presente 
aqui no plenário do Senado.

O primeiro deles diz respeito à notícia de que o 
STF, conforme leu aqui o Senador Paulo Octávio, teria 
concedido uma liminar ao Senador Capiberibe, liminar 
concedida pelo Ministro Marco Aurélio Mello, um Mi-
nistro técnico, um Ministro que eu, pessoalmente, ad-
miro muito, pelo seu trabalho, pela sua determinação, 
pelo seu equilíbrio. Fico feliz, independentemente de 
qualquer juízo de valor que se venha a fazer. Fico feliz 
especialmente porque o Senador Capiberibe reunirá 
todas as condições de se defender, o que era um pou-
co do que eu mesmo, na condição de Líder do PT e do 
Bloco de Apoio ao Governo, desejava quando assinei 
os requerimentos para que a Mesa fosse ouvida, para 
que a CCJ fosse ouvida. Era, no mínimo, um dever 
meu assumir essa postura como Líder do PT e Líder 
do Bloco de Apoio ao Governo.

A decisão do Ministro Marco Aurélio faz coro a 
essa nossa preocupação. A partir dessa liminar, cria-
ram-se as condições necessárias para que o Senador 
João Capiberibe faça a sua defesa. Todos sabemos 
das sessões bastante polêmicas que vivenciamos aqui 

no Senado ao longo desta semana, especificamente 
no que se refere ao Senador Capiberibe. O Senador 
Renan Calheiros tomou a decisão que lhe competia 
como Presidente. Mas entendo que, depois desse 
amplo debate, a liminar do STF criará as condições 
necessárias para que o Senador Capiberibe, um ho-
mem honrado, um homem de bem, um homem que tem 
uma bonita história política, possa se defender. Esse 
era o objetivo, e hoje, graças a Deus, todos teremos a 
oportunidade de acompanhar essa defesa, à qual S. 
Exª tem todo o direito.

E passo ao segundo ponto que também não pos-
so deixar de abordar: quero cumprimentar o Senador 
Eduardo Azeredo e me solidarizar com S. Exª, homem 
de bem, que deixou a Presidência do PSDB, pessoa 
que admiro, que aprendi a admirar, um homem que 
tem feito excelente trabalho aqui no Senado Federal. 
Eu também não poderia deixar de fazer esse registro, 
Sr. Presidente, uma vez que naquele dia, infelizmente, 
em função de vários afazeres na CPMI dos Correios, 
não tive a oportunidade de pedir a palavra, como outros 
Líderes fizeram, assim como o próprio Senador Aloizio 
Mercadante. Então, quero aqui registrar publicamente 
a minha posição, não como Líder do PT, mas como 
companheiro de Senado.

Ao mesmo tempo, Sr. Presidente, quero fazer um 
registro, na minha visão, de extrema relevância e im-
portância, sobre a MP do Bem, como é popularmente 
chamada a Medida Provisória nº 255, que o Senado 
aprovou numa sessão que se estendeu noite adentro. 
Essa medida provisória é muito importante.

Outro dia, ouvi um comentário de um economis-
ta, um desses tecnocratas de que o Brasil está cheio, 
desses que vivem em São Paulo com uma visão de 
Wall Street, dizendo que essa medida provisória era 
marginal, era uma coisa menor, que não tinha tanta im-
portância como se apregoava. Não concordo. Uma me-
dida provisória que facilita a vida de quem produz e de 
quem exporta, que cria facilidades para a importação de 
máquinas e equipamentos e que, conseqüentemente, 
vai gerar mais empregos é altamente necessária para 
o País. Essa medida provisória incentiva, por exemplo, 
a construção civil, talvez o segmento mais importan-
te no que se refere à geração de empregos, o que é 
fundamental para um País que precisa crescer, para 
um País que precisa de dignidade, para um País que 
precisa de civilidade e, acima de tudo, de cidadania.

Quem é comerciante sabe o que representa, Se-
nador Mão Santa, a mudança do Simples de R$1,2 mi-
lhão para R$2,4 milhões! É importante registrar que o 
Simples já estava congelado no valor de R$1,2 milhão 
há muitos anos. Muitas empresas, muitos comerciantes 
estavam querendo sair do comércio, porque os seus 
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negócios não suportariam mais esse teto de R$1,2 
milhão, que já vigia há muitos e muitos anos.

Acredito que essas medidas são de absoluta 
importância para o País, para o desenvolvimento do 
País, para o crescimento econômico e para a geração 
de empregos especialmente, que é o nosso grande 
desafio.

Entendo que ele vem num momento importan-
te, de bom desempenho econômico, quando as au-
toridades monetárias sinalizam com a redução dos 
juros, criando realmente um ambiente propício para o 
desenvolvimento do País em 2005, acredito que com 
crescimento muito maior do que o verificado nos últi-
mos anos. Espero que seja um ano bom, até porque 
o mercado internacional passa por um momento de 
muito êxito e grande liquidez.

Pelas medidas ortodoxas da nossa economia, as 
duras e necessárias medidas que foram tomadas, talvez 
não tenhamos crescido de acordo com a ótica inter-
nacional, em níveis compatíveis com a atual liquidez 
e o atual comportamento do mercado. Evidentemente, 
temos nossas dificuldades, que não são pequenas.

Sr. Presidente, desculpe-me falar de tantos as-
suntos. Peço a paciência de V. Exª, porque já faz alguns 
dias que não ocupo a tribuna.

Independentemente do ano atípico que será 2006, 
ano eleitoral, temos de investir em infra-estrutura. Pre-
cisamos aprovar, de uma vez por todas, vários proje-
tos que tramitam no Congresso, na Câmara Federal e 
no Senado. As agências reguladoras são um exemplo 
típico para trazer credibilidade ao mercado. Também 
falta uma ação no sentido de implementar as parcerias 
público-privadas, durante tanto tempo aqui discutidas 
e debatidas; falta olhar a questão da reforma tributária 
numa ótica de redução da carga em função do cres-
cimento do PIB, que talvez foi uma das maiores con-
quistas do Senado Federal ao longo desta Legislatura, 
e hoje continuamos nesse impasse.

São medidas várias, Sr. Presidente, no sentido 
de facilitar a vida do País, de desburocratizar o País. 
Fui indicado como titular de uma Comissão do Sena-
do que cuida da desburocratização. Entendo que é 
absolutamente importante um trabalho no sentido de 
garantir eficiência, facilitar abertura de empresas, não 
exigir das empresas uma estrutura contábil-adminis-
trativa complexa, porque elas não teriam fôlego para 
fazer frente a essas exigências.

Temos que olhar, com coragem, as leis trabalhis-
tas, modernizar o País, como outros países sul-ame-
ricanos fizeram, com reflexos muito positivos para a 
população e para a economia.

Sr. Presidente, como Senador de um Estado 
onde o agronegócio é absolutamente preponderante, 

gostaria de reiterar a importância e a prioridade que 
têm de ser dadas ao agronegócio brasileiro, que tem 
tido um desempenho extraordinário e tem garantido 
divisas ao nosso País. 

Para isso, precisamos ter infra-estrutura para ba-
ratear o frete. A atual infra-estrutura degrada a olhos 
vistos. Precisamos fazer esses investimentos, ter es-
tradas, como dizem sempre o Senador Mão Santa e 
o Senador Alberto Silva, que é, como o Senador Mão 
Santa fala, o “Senador das estradas”. V. Exª sempre 
lembra, Senador Mão Santa, um pouco de Juscelino 
Kubitschek, que dizia sempre: “governar é abrir estra-
das”. É fundamental.

Mas não há necessidade só de estradas, mas 
também de ferrovias e hidrovias – como as de Tocantins 
do Senador Leomar Quintanilha –, para que tenhamos 
competitividade no escoamento da nossa produção. 
O País tem produtores com alta eficiência, que estão 
“morrendo” no transporte. Eles estão perdendo credi-
bilidade, não na qualidade dos seus produtos, mas no 
custo do transporte, na não-entrega da mercadoria no 
momento adequado. Imaginem um navio parado em 
Paranaguá, para carregar soja, a US$30 mil ou US$40 
mil por dia. O que isso representa para a economia 
brasileira? Muito. Perdemos competitividade.

É por isso que temos de olhar com muita deter-
minação a questão da infra-estrutura e dos marcos 
regulatórios.

O Sr. Leomar Quintanilha (PCdoB – TO) – Per-
mite-me V. Exª um aparte?

O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS) 
– Pois não, Senador Leomar Quintanilha.

O Sr. Leomar Quintanilha (PCdoB – TO) – Ouço 
com muita atenção e interesse as observações que 
V. Exª faz, desde o primeiro minuto que começou a 
se expressar desta tribuna. Mas me atenho, particu-
larmente, às obras de infra-estrutura e à questão das 
hidrovias. Efetivamente, isso é uma dádiva da nature-
za para o País. Temos bacias hidrográficas extraordi-
nárias e mananciais que nos permitem a exploração 
também como via de comunicação, uma vez que os 
estamos explorando para geração de energia elétrica 
e para outros usos que a água permite. É uma forma 
de baratear o custo do transporte de carga pesada a 
longa distância, que precisamos implementar. O cen-
tro-norte é o Brasil novo que está sendo descoberto 
agora, Senador Delcídio. O seu Estado e o meu, bem 
como o Estado do Piauí, têm uma outra rota. Não há 
mais somente o Porto de Paranaguá, sufocado, inca-
paz, pela sua estrutura, de suportar a demanda cres-
cente originária, basicamente, de um setor candente, 
produtivo, vigoroso, briguento como o agropecuário 
brasileiro. V. Exª tem razão. O agricultor e o pecuarista 
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brasileiro são os melhores do mundo, porque é difícil 
ter competitividade com condições adversas. Preci-
samos dar os lauréis que devem receber os nossos 
agricultores e pecuaristas. Necessitamos realmente de 
infra-estrutura. Temos a ferrovia Norte-Sul e a saída 
para o Oeste. Essa ferrovia Norte-Sul se arrasta, com 
a construção de dois, três, dez quilômetros por ano. É 
um absurdo. Ela corta o País de Norte a Sul, em seu 
eixo principal, integrando diversas regiões importan-
tes e anunciando que temos um porto importante ao 
Norte, além de Belém e São Luís, que pode realmente 
aproveitar principalmente a massa de produção desse 
centro-norte, que é o Brasil novo que estamos desco-
brindo. V. Exª tem razão: vamos nos empenhar nisso 
para que o País possa diminuir um pouco o superávit 
primário e investir nas obras de infra-estrutura, com 
isso gerando crescimento econômico, para que pos-
samos fazer também a promoção social e melhorar a 
qualidade de vida do povo brasileiro.

O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS) 
– Muito obrigado, Senador Leomar Quintanilha. Muito 
me honra o aparte de V. Exª.

Concedo o aparte ao Senador Mão Santa.
O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Delcí-

dio Amaral, apenas tenho a lamentar, com relação a 
essa CPI que V. Exª preside, que sobrou pouco tempo 
para seus pronunciamentos em plenário, já que sua 
presença muito enriquece esta sessão. Mas Deus es-
colhe o homem certo no momento certo. Num momento 
de descrédito de toda a estrutura democrática – Poder 
Executivo, Poder Legislativo e Poder Judiciário –, assim 
como Deus foi buscar Moisés e Davi, buscou o nome 
de V. Exª para presidir aquilo que seria a esperança: 
uma CPI, a primeira. V. Exª preencheu, vamos dizer, 
as preocupações do País. Por isso, esta paz, esta paz 
que se vê hoje. Ouço a voz rouca das ruas, e essa se 
deve muito à confiança que V. Exª levou, por seu perfil, 
não só o físico – estão lhe comparando aos melhores 
artistas de telenovelas da Globo. Como o essencial é 
invisível aos olhos, no caso de V. Exª, o que se vê bem 
são suas virtudes. Fui um dos que votou no Presiden-
te Lula, votei no Governador do Piauí, e sempre me 
aproximava de pessoas que não tinham dificuldade 
com a virtude, como V. Exª, o Presidente no momento, 
Senador Tião Viana, meu acadêmico. Tudo isso me faz 
cada vez mais acreditar na filosofia. Sócrates disse, 
Senador Tião Viana, que só existe um grande bem, o 
saber; e só existe um grande mal, a ignorância. E V. 
Exª representa o saber. É o político-engenheiro, como 
o Senador Alberto Silva, encantando ainda, e orgulho-
so. S. Exª diz: “Mão Santa, sou engenheiro-político”. E 
V. Exª também; são técnicos. Quantas vezes eu disse 
que queria vê-lo substituindo o núcleo duro! Seria o 

lucro do saber, da inteligência do oxigênio. Mas Deus 
escreve certo por linhas certas. Era apenas isso. Fiquei 
encantado quando li uma reportagem de sua encan-
tadora “Adalgisa”, sua esposa. E uma coisa ela disse: 
“Eu vi a virtude da cultura”. Ela disse que V. Exª tem 
uma capacidade artística e cultural extraordinária, que 
reconheceu todos os quadros de pintores do Louvre. 
Sem dúvida, Presidente Tião Viana, um dos homens 
que mais encantou a humanidade pela sua inteligência 
foi Leonardo da Vinci. Este moço aqui, este Líder do PT, 
é o Leonardo da Vinci dos dias de hoje no Brasil.

O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS) – 
Nem tanto, Senador Mão Santa. Agradeço as palavras 
de V. Exª, sempre muito carinhoso e tolerante comigo, 
meu caro Senador.

Sr. Presidente, complementando as observações 
que vinha fazendo, acredito que, independentemen-
te das CPIs, precisamos ter uma agenda mínima no 
Congresso. O ano que vem será um ano muito atípico. 
Temos que escalar alguns assuntos para aprová-los. 
O País exige isso. Não podemos viver única e exclusi-
vamente de CPIs. Elas cumprem um papel absoluta-
mente importante, mas não podemos viver só de CPIs. 
Precisamos aprovar projetos importantes; precisamos 
indicar as pessoas para as agências reguladoras, que 
estão trabalhando deficientemente, exatamente para 
que o País continue caminhando – como disse muito 
bem o Senador Mão Santa – com serenidade, a des-
peito de toda a crise que estamos enfrentando.

Sr. Presidente, nobre Senador Tião Viana, de-
mais Senadoras e Senadores, na sexta-feira passa-
da, fiz um discurso sobre este assunto, mas volto ao 
tema, que é a questão da aftosa em meu Estado, Mato 
Grosso do Sul. Muitas medidas foram tomadas, como 
a de isolamento da área afetada, especialmente nos 
Municípios de Eldorado e Japorã, focos que atingem, 
inclusive, assentamentos. E surgiram focos no Paraná. 
É absolutamente importante, fundamental e necessá-
rio que tenhamos sensibilidade para o que representa 
a sanidade animal.

Há seguramente uns oito, nove meses, talvez um 
pouco mais, conversei com o Ministro Roberto Rodri-
gues, um Ministro competente, que conhece o métier, 
determinado, experiente, simpático também. E S. Exª 
festejava, Senador Mão Santa, o fato de que, pela 
primeira vez, teríamos para sanidade animal R$ 160 
milhões no Orçamento. Entendia o Ministro Roberto 
Rodrigues, à época, que aquela seria a solução para 
o País. Basta lembrar que hoje as grandes barreiras 
no comércio internacional não são mais focadas em 
alíquotas no sentido de tentar defender os produtores 
rurais de cada País importador, mas sim de sanidade 
animal. Essas são as grandes barreiras. Algumas, re-
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ais; outras, meras medidas protelatórias para impedir 
nossa exportação.

E o que aconteceu, meu caro Presidente, Se-
nador Tião Viana? Tivemos recursos muito aquém 
daquilo que esperávamos. E por causa de R$ 160 
milhões vamos perder cerca de US$ 2 bilhões a US$ 
3 bilhões em função das restrições, se os Países eu-
ropeus – principalmente a Rússia – vierem a tomar 
medidas duras, como eventualmente a situação possa 
vir a exigir. O Presidente Vladimir Putin – contou-me o 
Ministro Roberto Rodrigues – disse ao Presidente Lula 
que foi generoso com o Brasil. E foi. De certa maneira, 
a Rússia tomou uma atitude mais moderada, que se 
iniciou com a sua Chancelaria. E a Rússia é o maior 
importador de carne do Brasil atualmente.

Infelizmente, agora, temos que atacar as con-
seqüências. E essas conseqüências, evidentemente, 
estão sendo atacadas de maneira rápida e com todos 
os problemas advindos desse triste fato. Nós falamos, 
em mato Grosso do Sul, da indenização de quem per-
deu seu rebanho. Muitos deles, Senador Mão Santa, 
com o rebanho já vacinado; outros, não. Avaliando um 
pouco tudo o que aconteceu, penso que o ocorrido foi 
uma sucessão de problemas: problemas orçamentários, 
problemas burocráticos, de convênios, de inadimplên-
cia, de controle de fronteira, enfim, uma somatória de 
equívocos que nos levou a esta situação.

É importante, Senador Tião Viana, registrar que 
sou sul-mato-grossense de uma região também de 
fronteira, não fronteira com o Paraguai, mas com a 
Bolívia: Corumbá. Tristemente, Senador Tião Viana, 
quando do referendo do desarmamento, tive uma 
reunião com vários produtores rurais da minha cidade 
– minha família também é de produtores rurais –, que 
já estavam com seu FCO, suas operações de finan-
ciamento junto ao Banco do Brasil praticamente con-
cluídas, fruto do problema da aftosa no sul do Estado, 
o que é importante registrar. Estou falando de outra 
região, a região do Pantanal, a oeste, a noroeste do 
Mato Grosso do Sul. Simplesmente, o Banco do Brasil 
tomou uma decisão unilateral, dizendo que abortaria 
os financiamentos.

Além da situação difícil que o Estado enfrenta 
em razão da aftosa, por esse somatório de equívocos, 
além da não possibilidade de colocação da nossa pro-
dução – refiro-me, Senador Leomar Quintanilha, não 
apenas à produção de bovinos, mas também à de 
suínos –, nós hoje estamos proibidos de vender car-
ne de bovino, boi em pé, ou carne de suíno também, 
para São Paulo.

O Sr. Leomar Quintanilha (PCdoB – TO) – Como 
se estivesse fácil. 

O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS) 
– Como se estivesse fácil.

E só para resumir um pouco, Senador Tião Viana, 
nós temos dois abatedouros de suínos, temos exceden-
te de suínos em Mato Grosso do Sul e não podemos 
vender agora para São Paulo. 

Vejam a situação. Percebam V. Exªs a situação de 
dificuldade que Mato Grosso do Sul enfrenta.

Nós vínhamos, a duras penas, Senador Tião Via-
na, recuperando o preço da arroba do boi. Quando a 
recuperação se iniciou, o preço desabou por causa da 
aftosa. A minha região, Senador Mão Santa, o Panta-
nal – quem não conhece o Pantanal, pelo menos de 
fotografia? Muita água, exuberância, um verde espe-
tacular – está seco; algumas fazendas, algumas pro-
priedades rurais dentro do Pantanal têm problemas 
de abastecimento de água. Ou seja, estamos viven-
do hoje o pior dos mundos: aftosa, seca no Pantanal, 
preço do gado depreciado e um Estado e uma popu-
lação de produtores preocupados com o desenrolar 
dos acontecimentos.

E mais preocupados ainda, Senador Tião Viana, 
porque o Banco do Brasil, agora, suspendeu as opera-
ções num momento crucial como o que enfrentamos.

E num Estado produtor, eficiente, em que os pro-
dutores rurais não só aprimoraram a raça do nosso 
gado, mas também produtores eficientes, produtores 
sérios ajudam não só Mato Grosso do Sul e o Brasil.

Ontem, felizmente, o Ministro Roberto Rodrigues 
liberou cerca de trinta e dois milhões para a aftosa. Isso 
vai ajudar muito, especialmente Mato Grosso do Sul. 
Mas temos que evitar que isso aconteça.

Sr. Presidente, já ouvi pronunciamentos vários 
de V. Exª com relação a esse assunto, até porque o 
Rio Grande do Sul é um Estado pujante, entre outros 
segmentos, mas pujante na bovinocultura. Como sou 
otimista, procuro olhar o futuro, acho que dessa cri-
se, que é uma falha lamentável, depreendemos que 
chegou o momento de trabalharmos também com a 
rastreabilidade, fundamental para colocação da nossa 
produção não só aqui, mas no mercado internacional. 
É quase que o DNA, Senador Leomar Quintanilha, de 
qualquer novilho, de qualquer rês que aqui nasça, aqui 
seja criada e, depois, comercializada.

Sr. Presidente, é importante também criar-se 
oportunidade de investimentos em tecnologia. Temos 
que ter laboratórios adequados e reconhecidos inter-
nacionalmente. Hoje, já somos um país de ponta na 
qualidade de nossa carne, a despeito de tudo isso 
que aconteceu, mas temos que ser um país de ponta 
na rastreabilidade, na tecnologia, principalmente no 
controle fitossanitário. É fundamental isso, essencial 
para um País que, somente no agronegócio, exportou 
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US$40 bilhões. Uma marca extraordinária, que mostra 
a pujança de um País como o Brasil.

Deixar que os produtores trabalhem, que nós, 
o Governo, não os atrapalhemos porque eles sabem 
fazer, conhecem a sua rotina e seu dia-a-dia.

Senador Tião Viana.
O Sr. Tião Viana (Bloco/PT – AC) – Senador Del-

cídio Amaral, estou acompanhando o pronunciamento 
de V. Exª, notável. Primeiramente, V. Exª empresta a 
solidariedade ao Senador Eduardo Azeredo, que dela 
é merecedor. Depois, faz uma análise ampla, profun-
da da febre aftosa no Brasil, que tem ser tratada com 
esse conteúdo e responsabilidade. Lamentavelmente, 
a aftosa atinge Mato Grosso do Sul, Estado que é um 
dos mais admiráveis da história republicana no tocan-
te ao desenvolvimento rural, Estado agroindustrial, 
Estado que tem maior rebanho bovino do País e que 
se afirmou tão bem no cenário da economia pecuária 
pecuário, o nosso País é maior exportador de carne 
bovina do mundo. E Mato Grosso do Sul torna-se víti-
ma dessa tragédia de mais uma infecção de uma parte 
do rebanho, gerando um prejuízo na ordem de US$1,6 
bilhão. Quando observo esse fato, noto duas vertentes. 
Primeiramente, a experiência do Canadá com a cha-
mada síndrome da vaca louca. Há alguns anos, V. Exª 
se lembra do prejuízo sofrido pelo Canadá, que sofreu 
até interferência da Organização Mundial do Comércio. 
Mas o Canadá aprendeu com seus erros e compre-
endeu que era necessária a criação de uma agência 
reguladora, para intervir e tratar especificamente de 
matéria dessa natureza. V. Exª é sabedor de que, em 
2002, no Governo passado, em Naviraí houve um foco 
de febre aftosa. Naquele momento, podiam ter tomado 
uma decisão preventiva que assegurasse uma barreira 
sanitária efetiva, para que não houvesse nova conta-
minação no Mato Grosso do Sul, Estado com grande 
capacidade econômica e tecnológica, a própria União 
assumisse suas responsabilidades. Mas, mais uma vez, 
uma crise momentânea levou a uma acomodação de 
procedimentos. Não houve avanços nos procedimen-
tos. Lembro-me que, na mesma época, o meu Estado 
do Acre era reconhecido como zona não conhecida 
de risco da aftosa. Sequer conhecimento para fazer a 
definição de graduação de risco, nós tínhamos. Hoje, 
recebemos, em maio, da França o certificado de zona 
livre da aftosa no Acre, em tão pouco tempo, pelo 
trabalho que fizemos, trabalho duro, árduo. E o Mato 
Grosso do Sul se torna vulnerável. Acho que fica a li-
ção de que deveríamos ter uma agência reguladora 
eficiente, com atuação direta, mais ágil que o próprio 
Ministério da Agricultura, preso à burocracia de apro-
vação e liberação de recursos, de verbas. Essa agên-
cia teria um trabalho mais efetivo. Não entendo como 

o Senado Federal se mostra atrasado nesse debate 
como no caso da vacinação contra a febre amarela na 
Bolívia, em que o Governo Federal interferiu, foi so-
lidário com aquele país e mesmo com outros países 
irmãos. Nesse momento, o Senado entende essa aju-
da como um erro grave, invés de entender que passa 
por aí, talvez, a prevenção de crises como essa. Se 
nós tivéssemos estendido a mão, como poderíamos 
ter feito, para o setor produtivo rural privado e o Go-
verno ao Paraguai, para que lá houvesse um avanço 
intenso da proteção em relação à aftosa, mudando a 
cultura de alguns produtores paraguaios, não teríamos 
essa contaminação no território brasileiro. Eu acho que 
isso tem que servir de lição. Nós não podemos correr 
riscos. Temos que criar um cinturão sanitário, que não 
está demarcado pela fronteira de um país, mas pela 
cultura de responsabilidade política e de prevenção 
entre povos que se vinculam, que se misturam nos 
cinturões de fronteira. Assim, eu acho que o pronun-
ciamento de V. Exª chama a atenção para esse aspec-
to. A outra vertente de maior gravidade no combate à 
aftosa é o lobby internacional mesquinho, pequeno, 
que está por trás disso, e que faz de tudo para, quan-
do aparece um foco, gerar uma crise localizada de 
mercado e, assim, promover compensação de outros 
setores. Se nós analisarmos friamente, verificaremos 
que a aftosa não precisa ser tratada com o escândalo 
e com a proporção que está sendo dada atualmente. 
Nós estamos atirando contra nós mesmos. É uma do-
ença que não tem transmissão humana. O impacto 
dela é econômico, por perda de peso do rebanho. Ela 
tem suas limitações temporárias de acometimento do 
rebanho. Ela pode ser bloqueada, sim, ela pode ser 
resolvida. Mas se cria um alarme de tal proporção que 
basicamente se inviabiliza a economia de uma região. 
O Brasil está perdendo US$1,6 bilhão em decorrência 
disso. Mas mais, no meu entendimento, pelo lobby. É 
claro que eu não tiro a culpa do Governo Federal, em 
parte, pelo que está ocorrendo. Eu acho que o Gover-
no do Estado que teria que ter feito um esforço maior 
no sentido de promover alianças com os produtores. 
Em 1970, tínhamos algo em torno de 19 milhões de 
reses. Fizemos um pacto nacional. Vamos vacinar o 
rebanho brasileiro, vamos intensificar a vacinação do 
rebanho brasileiro contra a aftosa. Foi planejado um 
investimento de US$60 milhões. Quase metade desse 
investimento foi pactuada com os produtores rurais. O 
Brasil tem de assumir a cultura daquilo que é estratégico 
para o agronegócio e para a atividade pecuária, que é 
a parceria consolidada, senão vamos pagar um preço. 
Não é difícil para o setor produtivo rural e pecuário fa-
zer uma parceria, mas é preciso ter um animador, um 
catalisador desse processo. E o pronunciamento de 
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V. Exª completa muito bem a análise profunda e justa 
dessa matéria que é da maior relevância. Espero que 
o que houve de desatenção em Naviraí não se repita, 
a partir de agora, como conseqüência. Parabéns pelo 
pronunciamento.

O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS) – 
Muito obrigado, Senador Tião Viana. Gostaria de fazer 
alguns acréscimos aos comentários muito pertinentes 
de V. Exª. Precisamos fazer um trabalho no Mercosul 
para promover a integração com os países vizinhos. 
O foco de Naviraí, citado por V. Exª, foi o gado do Pa-
raguai, que entrou no País em 2002. Não duvido que 
uma das hipóteses analisadas hoje seja o gado do país 
vizinho. Então, precisamos de uma política de controle 
sanitário não só no Brasil, mas nos países vizinhos. 
Isso tem sido feito por outros países vizinhos nossos. 
É fundamental que venhamos a debater esse tema no 
âmbito do Mercosul.

Para concluir essa questão, Sr. Presidente – e, 
mais uma vez, agradecendo a paciência, a tolerância 
de me dar este tempo para que eu fale sobre alguns 
assuntos que, no meu ponto de vista, são importantes , 
não posso deixar de destacar também a gripe do frango, 
um risco que hoje assola a Europa e, se viesse a se 
propagar aqui, traria conseqüências para o País e para 
alguns Estados brasileiros, como Mato Grosso do Sul, 
Santa Catarina e outros que sofreriam muito. Por isso, 
urgem medidas e barreiras sanitárias duríssimas para 
que não tenhamos esse fantasma da gripe do frango 
chegando aqui ao continente sul-americano.

Sr. Presidente, tendo falado sobre esses vários 
temas, gostaria de pegar uma carona nos comentá-
rios feitos hoje por V. Exª no que se refere às CPIs e 
que também mereceram um discurso muito rigoroso 
e atento do Senador Alvaro Dias.

Gostaria de informar, Sr. Presidente, que a CPMI 
dos Correios – isso também foi mencionado pelo Se-
nador Leomar Quintanilha – encontra-se hoje numa 
fase importantíssima. Como foi dito aqui, temos mui-
tas informações, muitos dados. Senador Mão Santa, 
V. Exª tem conhecimento da dificuldade na obtenção 
de uma série de informações, especialmente do siste-
ma financeiro, e da sua sistematização para que elas 
sejam analisadas numa mesma base de dados. Mas 
hoje, a realidade, como disse o Senador Pedro Simon, 
que preside esta sessão, e também o Senador Alvaro 
Dias, é que temos muitas informações e muitos sub-
sídios, inclusive para encaminhar os processos para o 
Ministério Público, fruto de tudo isso que já verificamos, 
fruto de tudo o que aconteceu ou tem acontecido, não 
só no Congresso Nacional, com relação aos Parlamen-
tares, mas também com relação ao Poder Executivo. 
Senador Mão Santa, quantos Ministros já saíram em 

função desses trabalhos desenvolvidos! Quantos exe-
cutivos de empresas, quantos pedidos de demissão, 
renúncias, processos de cassação em andamento! 
Quantas coisas já foram produzidas!

Portanto, Sr. Presidente, temos reais condições 
de concluir os nossos trabalhos em tempo. Isso é im-
portante para a instituição. Evidentemente, temos de-
safios, como algumas Sub-Relatorias recém-criadas, 
como a Sub-Relatoria dos Fundos de Pensão, que vão 
nos levar efetivamente à abertura da famosa caixa-
preta dos investimentos, das relações dos fundos de 
pensão com as corretoras. Temos as reais condições 
para apresentar um trabalho...

O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon. PMDB  RS) 
– V. Exª permite que eu o interrompa?

O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT  MS) – Per-
feitamente, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon. PMDB  RS) 
– Interrompo V. Exª para prorrogar por mais 25 minu-
tos a sessão.

V. Exª tem a palavra.
O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT  MS) – Mui-

to obrigado, Sr. Presidente, pela atenção, pela tolerân-
cia e pela sensibilidade.

O Sr. Leomar Quintanilha (PCdoB  TO) – Se-
nador Delcídio Amaral.

O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT  MS) – Com 
a palavra o Senador Leomar Quintanilha e, depois, o 
Senador Mão Santa e o Senador Tião Viana.

O Sr. Leomar Quintanilha (PCdoB – TO) – A 
serenidade de V. Exª, quer na condução dos trabalhos 
da CPMI, quer na condução dos seus próprios atos 
pessoais, quer na convivência com seus Pares aqui 
na Casa destacam V. Exª como um dos mais impor-
tantes Líderes do Brasil contemporâneo. Nós estamos 
vivendo no epicentro do furacão, porque é aqui, neste 
fórum dos grandes debates nacionais, o Senado Fe-
deral, que essa CPMI da mais alta relevância para a 
construção da democracia e da sociedade brasileira 
está sendo realizada, sob a Presidência de V. Exª, 
num momento em que – como nós comentávamos 
antes – a corrupção é um mal endêmico e atingiu 
praticamente todo o tecido social. E nós temos como 
desafio, não somente da nossa Casa, mas de todo o 
povo brasileiro, enfrentá-la. Esse mal precisa ser en-
frentado e extirpado do meio da sociedade brasileira. 
V. Exª dá o equilíbrio necessário e o tom do encami-
nhamento das discussões com a seriedade que essa 
discussão deve ser travada no ambiente das CPMIs. 
Senador Delcídio, muitas vezes a notícia é muito pior 
do que o fato. Eu tenho visto desmoronar a estrutura 
de cidadãos brasileiros com notícias malversadas que 
induzem a população a um tipo de raciocínio em que 
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a denúncia vem com o julgamento e a condenação si-
multaneamente. Independentemente da investigação, 
com a propriedade que tem a CPMI de fazê-la, com os 
outros instrumentos de que dispõe – assessoramentos 
técnicos abalizados e assessoramento quer da Polícia 
Federal, quer do Ministério Público –, é muito impor-
tante a serenidade na condução dos trabalhos, pois a 
CPMI busca, inclusive para atender aos apelos popu-
lares, a verdade, procurando não cometer injustiças 
que, eventualmente, possam ocorrer no açodamento 
de qualquer interpretação de avaliações de fatos trazi-
dos a sua apreciação. Por isso, a serenidade de V. Exª 
é muito importante. Sou membro da CPMI, membro 
suplente, e tenho acompanhado com muito interesse 
os trabalhos ali desenvolvidos. Vejo em V. Exª o tom 
de seriedade e de serenidade que precisam presidir 
exatamente os trabalhos dessa envergadura e dessa 
natureza. Portanto, quero cumprimentá-lo por essa 
forma de conduzir os trabalhos, que são da mais alta 
responsabilidade.

O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS) 
– Muito obrigado, Senador Leomar Quintanilha, pelas 
palavras. Isso muito me honra, partindo de V. Exª.

Concedo um aparte ao Senador Mão Santa.
O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Delcí-

dio Amaral, não vou dizer que esse Governo não te-
nha tido bons momentos, pois um deles foi o fato de V. 
Exª ter sido convidado para ser o Líder do Partido do 
Governo aqui. V. Exª está agora nesta sessão depois 
de um exaustivo trabalho, num momento de folga que 
teve da CPI. E V. Exª está aqui ouvindo. Eu queria que 
nesta Casa estivessem aqueles que, segundo a His-
tória, são os pais da pátria. O Senado deve ser assim 
historicamente. Ele começou assim, em momento de 
grande dificuldade, como aquele vivido por Moisés, 
um líder extraordinário que, quando quis desistir, ou-
viu uma voz: “Não, Moisés, não desista. Busque os 
mais velhos, os mais experimentados, que o ajudarão 
a carregar o fardo do povo”. E aí nasceu essa idéia de 
Senado, que foi melhorada na Grécia, em Roma e aqui 
mesmo, com Rui Barbosa e outros. Eu queria advertir, 
como médico, para a gravidade do problema – está aí 
o Senador Tião Viana, que também é médico. Aqui é 
uma Casa que tem isso. O médico se preocupa com a 
profilaxia. Este País tem às vezes que dar marcha a ré. 
Começou V. Exª saudando o servidor público. V. Exª é 
muito jovem. Eu quero dizer que o servidor público já 
foi seriamente apoiado. Existia o Dasp (Departamento 
de Aperfeiçoamento do Servidor Público), criado por 
Getúlio Vargas, portador da inteligência gaúcha, aqui 
simbolizada por Pedro Simon, para apoiar o servidor 
com livros, com pesquisas. Agora o servidor público está 
desamparado. Eu li um livro sobre chefia e liderança, de 

Wagner Estelita, que disse que a maior complexidade 
está no critério de promoção. Foi aí que errou o Presi-
dente Lula. Ele promoveu muita gente nessa máquina 
boa de funcionários públicos e colocou pessoas sem 
méritos lá no ápice da hierarquia, não hierarquizando 
e desmotivando. A situação do País é grave. Então, 
eu me lembro de uma frase do meu primeiro livro de 
higiene, de Afrânio Peixoto, que diz: “A saúde pública 
no Brasil é feita pelo sol, pela chuva e pelos urubus”. 
Agora está surgindo uma grave epidemia – Senador 
Tião Viana, V. Exª que traz, também, a sabedoria, é 
laureado como professor de doenças infecto-contagio-
sas –, está surgindo no Maranhão amazônico a raiva 
silvestre – existe também a raiva transmitida pelo ca-
chorro, a hidrofobia. O Piauí está apreensivo, pois no 
Maranhão já morreram quase cem pessoas. O Gover-
no está tonto, e a população do Piauí está apavorada. 
Essa raiva é transmitida pelo morcego. Isso pode causar 
uma epidemia, como a de febre amarela que surgiu 
no tempo de Oswaldo Cruz. O problema é da maior 
gravidade. Quer dizer, o Governo tem que recrutar e 
colocar no Ministério da Saúde um homem que vista a 
camisa da saúde pública. Outro problema é a gripe do 
frango. Eu era menino – V. Exª é novo – quando entrou 
no Brasil a gripe espanhola. Dizem que morreram 18 
milhões de pessoas em todo o mundo, e, na época, 
morreram muitas no Brasil. O Governo tem de fazer 
essa prevenção. Governar é isto: é ter esta visão. É por 
isso que, desde o início, eu dizia que V. Exª, Senador 
Tião Viana, e o Senador Aloizio Mercadante deveriam 
estar lá no lugar do núcleo duro para formar o núcleo 
inteligente do PT do Brasil.

O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS) – 
Mais uma vez, muito obrigado, Senador Mão Santa.

Concedo o aparte ao nobre Senador Tião Via-
na.

O Sr. Tião Viana (Bloco/PT – AC)  Caro Senador 
Delcídio Amaral, o problema que V. Exª aborda, da gripe 
aviária, é, de fato, de gravidade distinta. Aí, sim, muito 
mais do que no caso da aftosa, é uma emergência. 
Tem-se, inquestionavelmente, de fazer o isolamento de 
áreas contaminadas, porque se trata de um vírus com 
alto poder de propagação e que mata o rebanho, dife-
rentemente da aftosa, que causa febre no gado, assim 
como lesões ulceradas na boca, pode atingir também 
suínos, causar perda de peso, mas não mata. No caso 
da gripe do frango, estamos falando de morte de aves. 
Milhões e milhões de aves já foram abatidas. Há dez 
dias, debatemos essa matéria, e havia áreas de con-
taminação de frangos em cinco países. Hoje são mais 
de 11 países. A Turquia, a Romênia, a Grécia já estão 
contaminadas. O Reino Unido registra, na Inglaterra, 
a presença de um papagaio levado do Suriname que 
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era portador do vírus, o que é um dado atípico. Não se 
imaginava a presença desse vírus na América do Sul. 
Então, a situação é delicada e, sem dúvida alguma, 
exige muita atenção. O Brasil se afirma como grande 
exportador de frangos, e devemos ter o devido cuidado. 
O vírus H5N1, que transmite a gripe aviária, morfologi-
camente é exatamente idêntico ao que causou a gripe 
espanhola em 1918, quando, segundo alguns, cinqüen-
ta milhões de pessoas morreram. Em 1955, houve a 
gripe asiática, mais uma mutação da gripe aviária, que 
levou à morte, pelo menos, cinco milhões de pessoas. 
Em 1967, houve a chamada gripe de Hong Kong, que 
levou à morte mais de um milhão de pessoas no pla-
neta. Então, os ciclos de pandemias, a cada quarenta 
anos, despertam uma preocupação moderada, mas 
de responsabilidade da saúde pública e fitossanitária 
atual. Temos o dever de agir. Hoje, o Ministro da Saú-
de, Saraiva Felipe, está no Canadá, em um encontro 
de países das Américas, discutindo que estratégia 
vamos adotar. Fico muito feliz pelo fato de o Governo 
brasileiro ter encomendado nove milhões de kits do 
medicamento que tem eficiência, que tem eficácia, 
não absoluta, mas considerável contra o vírus da gripe 
aviária e também contra o vírus influenza, que pode 
ser o grande veículo de uma junção para que a trans-
missão entre humanos ocorra. Enquanto a transmissão 
for das aves para outro animal, estamos em uma fase 
aceitável; se for das aves para o homem, ainda é uma 
fase aceitável. Mas, quando o homem transmitir para 
outro, isto é, a transmissão inter-humanos, teremos o 
risco de uma pandemia com propagações graves. En-
tão, é muito importante a tranqüilidade da sociedade 
brasileira. Governos como o da França e o do Reino 
Unido afirmaram estar preparados definitivamente para 
garantir a proteção a toda a sua população por medica-
mentos. O Governo americano trata o problema como 
prioridade estratégica de saúde pública e dos órgãos 
de vigilância. A Hungria disse que tem uma vacina 
para a gripe aviária, com teste comprovado em mais 
de 150 pessoas. Disse que a vacina tem capacidade 
de proteger o organismo humano quatro vezes mais 
do que a condição mínima apontada pela Organização 
Mundial de Saúde. Estou certo de que as autoridades 
brasileiras estão acompanhando o problema à altura, 
as autoridades do Ministério da Agricultura também 
devem fazê-o, o Ministério das Relações Exteriores 
deve acompanhar o que está acontecendo. Os epide-
miologistas do mundo inteiro estão preocupados. Nos 
dias 30 e 31 próximos, haverá, na Austrália, mais um 
encontro internacional para discutir a estratégia de 
prevenção e controle de uma propagação eventual da 
gripe aviária. Tenho certeza de que o Brasil está à altura 
das suas responsabilidades. Os avicultores não devem 

esperar o problema acontecer sem pactuar parceria 
de emergência e de vigilância de barreiras e proteção 
efetiva, porque o que podemos evitar é a contamina-
ção de frangos. A contaminação entre humanos é um 
fenômeno que pode ocorrer independentemente da 
vontade humana, da vontade da ciência. Sem dúvi-
da alguma, a prevenção de contaminação das aves é 
um passo que temos condições de dar. Espero que o 
Brasil esteja firme, como demonstra, no cumprimento 
dessas metas.

O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS) 
– Muito obrigado, Senador Tião Viana.

Eu gostaria de registrar a profundidade dos co-
mentários de V. Exª com relação a um tema absoluta-
mente importante para todo o mundo, para todos os 
continentes. Senador Tião Viana, voltando um pouco 
a essa questão da gripe do frango – eu já estava co-
meçando a tratar de assuntos relativos à CPMI dos 
Correios –, ressalto que V. Exª aborda um ponto funda-
mental, já que essa doença ataca as pessoas. Já houve 
vários exemplos, em alguns continentes, de pessoas 
que morreram por causa dessa contaminação.

Portanto, Sr. Presidente, esse é um problema 
muito mais grave que não está associado apenas à 
sanidade animal, mas também à saúde humana. As-
sim, devemos ter todos os cuidados possíveis e abor-
dar esse assunto com absoluta severidade, em razão 
da gravidade do momento em que vivemos.

E voltando, Sr. Presidente, à questão da CPMI 
dos Correios, eu gostaria de enfatizar, mais uma vez, o 
número de informações que nós obtivemos e as condi-
ções reais que temos – repetindo – de instrumentalizar 
todos os processos, não só aqui no Congresso como 
também junto ao Ministério Público.

Sr. Presidente, como todos aqui sabem e a opinião 
pública brasileira também conhece, nós temos quatro 
sub-relatorias na CPMI dos Correios. A Sub-relatoria de 
Movimentação Financeira, comandada pelo Deputado 
Gustavo Fruet; a Sub-relatoria de Contratos, coman-
dada pelo Deputado José Eduardo Cardozo; a Sub-
relatoria de Seguros, que foi criada em função de uma 
orientação do Presidente do Senado, Senador Renan 
Calheiros, para que não se criasse outra CPI aqui no 
Congresso, e, portanto, ela se transformou numa sub-
relatoria, tendo como sub-relator o Deputado Carlos 
Willian; e a quarta sub-relatoria, Sr. Presidente, aquela 
ligada aos fundos de pensão, que eu falei há poucos 
minutos atrás que vai desvendar a caixa preta, o que 
é muito importante para a opinião pública brasileira.

Sr. Presidente, depois de todo o esforço que fi-
zemos na busca dessas informações, que hoje já ob-
tivemos – e isso atrasou efetivamente o trabalho da 
CPI –, nós não teríamos condições de trabalhar sem 
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os dados, sem as informações necessárias. A Dr.ª 
Cleide, Diretora das Comissões do Senado, conviveu 
com esse nosso sofrimento, com essas nossas dificul-
dades e hoje o cenário é outro – e, aí, a Mesa Diretora 
do Plenário teve muita competência. 

Nós contratamos um programa utilizado pelo 
serviço secreto inglês, o M-2, o FBI e a própria Polícia 
Federal, serviço especializado em fiscalizar lavagem 
de dinheiro, contrabando, tráfico de entorpecentes. 
Agregamos isso ao trabalho das CPIs, não só à CPMI 
dos Correios, Senador Mão Santa, mas à CPMI do 
Mensalão e à CPMI dos Bingos. Esse instrumento, 
esse software, é absolutamente importante, teve am-
plo amparo dos técnicos do Prodasen quanto a sua 
eficiência e eficácia e vai nos ajudar muito, como nos 
ajudarão muito, Sr. Presidente, as auditorias, A Ernest 
Yang cuidando de fundos de pensão, o consórcio de 
auditorias, a Villas Rodil e a Moore Stephens, cuidan-
do de movimentações financeiras. 

Sr. Presidente, só peço que V. Ex.ª, que teve tanta 
tolerância comigo...

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Mesa concede mais cinco minutos a V. Exª.

O SR. DÉLCIDIO AMARAL (Bloco/PT – MS) 
– Muito obrigado, Sr. Presidente.

Para esclarecer essa questão das auditorias, que 
foram muito discutidas e debatidas aqui no Senado e 
pelas CPIs, primeiro, as auditorias foram escolhidas 
depois de um trabalho rigoroso, profundo, e contam 
com profissionais experientes que vão profissionali-
zar ainda mais o trabalho das CPIs, legitimá-lo. Fun-
damentalmente, Sr. Presidente, tivemos de contratar 
em caráter de urgência as auditorias, porque não po-
deríamos seguir aqueles trâmites normais que a Lei 
8.666 determina.

E digo hoje, Sr. Presidente: não é só a exigüida-
de do tempo o problema que efetivamente a CPI tem; 
é também a dificuldade de se escolher empresas que 
não tenham conflito de interesses com aquelas institui-
ções que estão sendo investigadas pela CPI do Men-
salão, pela CPI dos Correios e pela CPI dos Bingos. 
Isso demonstra que, mesmo num processo licitatório, 
levando em consideração aqueles trâmites normais, 
não seria fácil escolher essas empresas. 

Em reunião ontem com o Senador Renan Calhei-
ros, Presidente desta Casa, aprofundamos a análise 
jurídica, com auxílio do Dr. Raimundo Carreiro, que 
muito nos auxiliou na consolidação desse parecer, 
mostrando que o Senado tem condições, pelo seu 
Regimento, de contratar serviços especializados como 
esses. Terça-feira, assinaremos esses contratos, que 
serão fundamentais para os trabalhos a serem de-

senvolvidos pelas CPMIs dos Correios, do Mensalão 
e dos Bingos.

Sr. Presidente, estamos muito seguros hoje. Na 
Sub-relatoria de Contratos, praticamente ultimamos os 
trabalhos com o Tribunal de Contas da União. Vamos 
agora, definitivamente, liberar os relatórios parciais, 
até o final de dezembro, quando se encerra a CPI. E 
é importante registrar de maneira completa, porque 
ouvimos várias pessoas envolvidas nessas denúncias, 
pessoas envolvidas com esses contratos, através das 
sub-relatorias, que são menores, têm menos Parlamen-
tares, mas são absolutamente fundamentais também 
para o processo investigativo.

Sr. Presidente, a Sub-relatoria do IRB conclui-
rá seus trabalhos até o final deste ano porque, entre 
esses trabalhos, vamos incluir fundamentalmente um 
novo redesenho do IRB, com abertura de capital, mo-
vimentação financeira. Com a viagem que faremos 
terça-feira ao Departamento de Justiça e à Promotoria 
de Nova Iorque, conseguiremos chegar às informações 
necessárias para fechar o trabalho da Sub-relatoria de 
Movimentação Financeira.

Nos sobram os fundos de pensão, uma área difí-
cil, árida, complicada, mas teremos competência para 
também apresentar grandes resultados aí também.

Sr. Presidente, quero registrar, finalizando, que 
não esperem mais, Senador Pedro Simon, da CPMI 
dos Correios grandes espetáculos televisivos, pois nos-
so trabalho é de formiguinha, é de investigação. Nós 
vamos desaparecer, mas trabalhar incessantemente 
nos escritórios da CPMI, para mostrar ao País os re-
sultados que a opinião pública, como V. Exª muito bem 
disse aqui, espera de todos nós. Isso vai nos ajudar a 
conquistar um Brasil melhor, um Brasil mais fraterno, 
mais solidário e mais cidadão.

Sr. Presidente, eu quero agradecer, de todo o co-
ração, às Senadoras e Senadores pela paciência que 
tiveram comigo até o momento. Eu gostaria muito de 
falar sobre esses assuntos que aqui discorri e, mais 
uma vez, reiterar a nossa determinação de trabalhar 
por um novo Brasil, um Brasil ético, um Brasil justo e 
um Brasil de todos nós.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Delcídio Ama-
ral, o Sr. Tião Viana, 1º Vice-Presidente, deixa 
a cadeira da Presidência, que é ocupada, su-
cessivamente, pelos Srs. Pedro Simon, Leomar 
Quintanilha e Mão Santa.

Durante o discurso do Sr. Delcídio Ama-
ral, o Sr. Mão Santa, deixa a cadeira da Pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. Tião Viana, 
1º Vice-Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço a V. Exª, Senador Delcídio Amaral.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Comunico ao Plenário que a Presidência acabou de 
receber, às 13 horas e 56 minutos, o Ofício nº 5.025, 
de 28 de outubro de 2005, do Ministro Marco Aurélio, 
Ministro-Relator do Supremo Tribunal Federal do Pre-
sente Mandado de Segurança.

(Mandado de Segurança nº 25.623. Impetrante: 
João Alberto Rodrigues Capiberibe. Impetrado: Presi-

dente do Senado Federal. Litisconsorte passivo: Gilvam 
Pinheiro Borges. Sr. Presidente, comunico a V. Exª que, 
no processo acima referido, nos termos da decisão 
cuja cópia segue anexa, concedi a liminar pleiteada 
para afastar os efeitos do ato atacado. Com isso, res-
tabeleço a situação jurídica anterior, viabilizando ao 
impetrante, ainda na qualidade de Senador da Repú-
blica, o exercício do direito de defesa. Atenciosamente, 
Ministro Marco Aurélio, Relator.)

É o seguinte o ofício recebido:
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– O ofício recebido vai à publicação.

Está restabelecida a condição de Senador da 
República ao Senador João Capiberibe. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Não há mais oradores inscritos.

Os Srs. Senadores Alvaro Dias, Papaléo Paes, 
Teotonio Vilela Filho, Reginaldo Duarte, Almeida Lima, 
João Batista Motta, Flexa Ribeiro, Sérgio Guerra e 
Valmir Amaral enviaram discursos à Mesa para serem 
publicados na forma do disposto no art. 203, combi-
nado com o inciso I e o § 2º do art. 210 do Regimento 
Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para regis-
trar a matéria intitulada “TCU vê superfaturamento na 
Secom”, publicada no jornal “O Estado de S. Paulo”, 
edição de 24 de outubro do corrente ano.

A matéria destaca a auditoria realizada pelo Tri-
bunal de Contas da União (TCU) nos gastos da Se-
cretaria de Comunicação (Secom) da Presidência da 
República durante a gestão Luiz Gushiken. A auditoria 
mostra que “havia um jogo de cartas marcadas entre 
o governo, as agências de publicidade e as gráficas 
paulistas que imprimiam material de promoção do Pa-
lácio do Planalto. Em 2003 e 2004, preços pagos pelo 
governo a agências de publicidade e gráficas chegaram 
a superar em 343,35% os de mercado”.

Para que conste dos Anais do Senado, requeiro, 
Sr. Presidente, que a matéria seja considerada como 
parte deste pronunciamento.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ALVARO DIAS EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Sem apanha-
mento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Sena-
dores, ocupo a tribuna neste momento para registrar o 
artigo intitulado “O PT avacalha Freud”, de autoria do 
articulista Tales Alvarenga, publicado na revista Veja 
em sua edição de 19 de outubro do corrente.

Segundo o articulista, “o governo petista foi um fra-
casso não apenas porque roubou e governou mal. Fracas-
sou também por ter promovido a vulgaridade”. “Integrantes 
conhecidos da cúpula do PT roubaram, aceitaram gorjeta, 
empregaram parentes no serviço público, mentiram, usa-
ram o dinheiro sujo da cueca e, nunca, mas nunca mesmo, 
manifestaram nenhum sentimento de culpa”.

O articulista conclui: “essas manifestações de ne-
potismo e vulgaridade servem apenas para desqualifi-
car ainda mais um governo que está no centro de um 
furacão milionário, talvez bilionário, de corrupção”. 

Sr. Presidente, para que conste dos Anais do Se-
nado, requeiro que o artigo acima citado seja conside-
rado como parte integrante deste pronunciamento.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR PAPALÉO PAES EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. TEOTONIO VILELA FILHO (PSDB – AL. 
Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste mo-
mento para registrar a matéria intitulada “Para TCU, 
gastos são estratosféricos”, publicada no jornal O 
Estado de S. Paulo em sua edição de 25 de outu-
bro do corrente.

A matéria traz declaração do Procurador-Geral 
do Tribunal de Contas da União, Lucas Furtado, de que 
os gastos do governo Lula com diárias de viagens são 
estratosféricos. 

Segundo o Procurador-Geral, o aumento nos 
gastos “pode ter acontecido por desorganização ou 
por fraudes ou uma mistura dos dois”.

Sr. Presidente, requeiro que a referida matéria 
seja considerada como parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR TEOTONIO VILELA FILHO 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. REGINALDO DUARTE (PSDB – CE. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, venho à tribuna neste momento para fazer o 
registro da entrevista concedida pelo cantor Raimundo 
Fagner, intitulada “Comigo, é no tapa”, publicada na revis-
ta Veja em sua edição de 26 de outubro do corrente.

Segundo o cantor, “os artistas costumam agir em 
bando, só seguindo a manada. Querem sempre ser ‘bon-
zinhos’, ‘de esquerda’, ‘do bem’ e, muitas vezes, nem re-
fletem sobre o que estão dizendo. Esse referendo sobre 
o desarmamento, que acho inoportuno, é um exemplo. 
Tenho certeza de que muitos cantores e atores são contra 

o desarmamento. Mas você acha que eles têm coragem 
de ir à TV dizer isso? Têm medo de parecerem politica-
mente incorretos. Fiquei louco quando vi aquele monte 
de artistas posando de anjinhos ao lado do SIM”. 

Por fim, Sr. Presidente, requeiro que a entrevista ci-
tada seja considerada parte deste pronunciamento, para 
que passe a constar dos Anais do Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR REGINALDO DUARTE. EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ALMEIDA LIMA (PSDB – SE. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, venho à tribuna neste momento para co-
mentar o comportamento do Ministro Nelson Jobim, 
presidente do Supremo Tribunal Federal, que “coman-
dou” a sessão em que se julgou a ação proposta pelo 
ex-ministro José Dirceu, que pretendia suspender seu 
processo de cassação.

A imprensa, nos dias que se seguiram àquela 
sessão, criticou veementemente a forma como o presi-

dente do STF conduziu os trabalhos. É nesse contexto, 
Sr. Presidente, que requeiro as matérias abaixo rela-
cionadas sejam consideradas como parte integrante 
deste pronunciamento, para que passem a constar dos 
Anais do Senado Federal.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
O SR. SENADOR ALMEIDA LIMA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. JOÃO BATISTA MOTTA (PSDB – ES. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
fazer o registro da entrevista concedida pelo historia-
dor americano Thomas Skidmore à revista Época em 
sua edição de 24 de outubro do corrente.

Na entrevista, o historiador afirma que o Presi-
dente Lula sabia das irregularidades cometidas por 
petistas e aliados no escândalo do mensalão. Afirma, 
também, que está perplexo com a transformação do 

candidato de discurso esquerdista em presidente 
moderado.

Sr. Presidente, aproveito a oportunidade para re-
querer que a citada entrevista seja considerada como 
parte integrante deste pronunciamento e, assim, passe 
a constar dos Anais do Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR JOÃO BATISTA MOTTA EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para co-
mentar o artigo intitulado “O bode expiatório de Lula”, 
publicado no jornal O Estado de S. Paulo em sua 
edição de 25 de outubro do corrente. 

O artigo trata da tentativa do Partido dos Trabalha-
dores e do governo Lula de tentar acabar com a atual 
crise ético-política apenas expulsando o ex-tesoureiro 
Delúbio Soares do PT. Segundo o artigo, “a operação 
de ‘jogar tudo nas costas do Delúbio’ e decretar o fim 
da crise não resiste a um sopro. Tampouco a tentativa 

de reduzir a questão a ‘recursos não contabilizados’. 
Tampouco, ainda, a insistência em negar malfeitorias 
no coração do Executivo”. 

Sr. Presidente, requeiro que o artigo acima ci-
tado seja considerado como parte integrante deste 
pronunciamento, para que passe a constar dos Anais 
do Senado Federal. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR FLEXA RIBEIRO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
registrar a matéria intitulada “Contas muito mal explica-
das”, publicada no jornal Correio Braziliense, edição 
de 23 de outubro do corrente.

A matéria mostra que o Partido dos Trabalhado-
res sacou mais de R$9 milhões na boca do caixa ao 
administrar recursos do Fundo Partidário. Destaco o 
seguinte trecho da referida matéria: “Com a lupa sobre 
as contas petistas, declaradamente contaminadas pelo 
esquema do caixa 2 implantado por Delúbio e Geno-
íno, técnicos da área de controle do Tribunal Superior 
Eleitoral (TSE) consideram atípico o artifício usado 
pelos petistas nas contas bancárias em que o Fundo 

Partidário é depositado regularmente. Tanto pela for-
ma, como pelo volume. Saques em dinheiro vivo são 
uma das forma mais conhecidas de esconder onde o 
gasto foi realizado. Além disso, o pessoal do TSE está 
impressionado com a quantidade de recursos sacados 
da conta do PT desta forma. 

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima 
citada seja considerada como parte integrante deste 
pronunciamento para que, assim, passe a constar dos 
Anais do Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR SÉRGIO GUERRA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
registrar a matéria intitulada “Contas muito mal explica-
das”, publicada no jornal Correio Braziliense, edição 
de 23 de outubro do corrente.

A matéria mostra que o Partido dos Trabalhado-
res sacou mais de R$9 milhões na boca do caixa ao 
administrar recursos do Fundo Partidário. Destaco o 
seguinte trecho da referida matéria: “Com a lupa sobre 
as contas petistas, declaradamente contaminadas pelo 
esquema do caixa 2 implantado por Delúbio e Geno-
íno, técnicos da área de controle do Tribunal Superior 
Eleitoral (TSE) consideram atípico o artifício usado 
pelos petistas nas contas bancárias em que o Fundo 
Partidário é depositado regularmente. Tanto pela for-
ma, como pelo volume. Saques em dinheiro vivo são 
uma das forma mais conhecidas de esconder onde o 
gasto foi realizado. Além disso, o pessoal do TSE está 
impressionado com a quantidade de recursos sacados 
da conta do PT desta forma. 

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima 
citada seja considerada como parte integrante deste 
pronunciamento para que, assim, passe a constar dos 
Anais do Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR SÉRGIO GUERRA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)

O SR. VALMIR AMARAL (PTB – DF. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, entre as inúmeras datas comemorativas do 
calendário brasileiro, uma possui especial significado, 
seja pela sua abrangência, seja pela sua importância. 
Falo do Dia do Funcionário Público, que se comemora 
em 28 de outubro.

Sim, esta é uma data abrangente, pois contempla 
milhões de brasileiros, servidores públicos, cujo mister 
é bem servir ao Estado. É, também, uma ocasião mui-
tíssimo importante, pois, de uma forma ou de outra, 
diz respeito a toda a sociedade nacional, beneficiária 
do produto do trabalho dedicado de todos os funcio-
nários públicos.

O Dia do Funcionário Público foi criado no bojo 
do primeiro Estatuto dos Funcionários Públicos Civis 
da União, consolidado por intermédio do Decreto-Lei 
nº 1.713, de 28 de outubro de 1939. Era o reconhe-
cimento, por parte do Governo de Getúlio Vargas, da 
importância do serviço público para o desenvolvimento 
e consolidação da Nação brasileira.

Ressalte-se que, naquele tempo, em que nossa 
República ainda era infante – e o serviço público não 
era sombra do que é hoje –, os funcionários públicos 
já eram valorizados e reconhecidos. Vargas, além de 
renomado estadista, era também visionário: sabia que 

a construção de uma grande Nação dependia da exis-
tência de um grande serviço público!

Tempos grandiosos aqueles, em que o funcioná-
rio público era respeitado e valorizado. Tempos difíceis 
estes, em que o funcionário público tem motivos de 
sobra para queixas. O dia 28 de outubro era, até há 
bem pouco tempo, data de comemoração e regozijo. 
Hoje, é dia de luta e reivindicação.

Nos últimos anos, os funcionários públicos vêm per-
dendo direitos historicamente conquistados, direitos que 
passaram, de uma hora para outra, a ser considerados 
“privilégios injustificados”. Os servidores foram vítimas 
de uma campanha “midiática” tão forte, e sórdida, que 
se viram transformados em vilões da Nação, em para-
sitas do Estado, em sanguessugas do Erário!

Que disparate! Os direitos dos funcionários públi-
cos não são privilégios! São uma simples compensação 
por uma vida de sacrifício e dedicação, por uma vida 
de abnegado serviço em prol de todo o povo brasilei-
ro, em troca de um salário sempre módico, incapaz 
de assegurar um patrimônio mínimo o suficiente para 
garantir uma velhice confortável.

À perda de direitos históricos somam-se os baixos 
salários pagos pelo Poder Público, sempre generoso 
com as cobranças, porém mesquinho com a remunera-
ção. É notável a queda da renda dos funcionários públi-
cos nos últimos dez anos. Convicções políticas à parte, 
nem o governo passado nem o atual foram capazes de 
desenvolver uma política de recursos humanos apta a 
promover uma efetiva valorização do servidor.

Reajustes anuais de 1%, isso quando houve rea-
juste, se tornaram comuns. Enquanto isso, a arrecada-
ção tributária subia, e continua subindo, em proporções 
geométricas. Neste ano, o Governo chegou ao absurdo 
de propor um reajuste geral de apenas 0,01%! Com 
todo o respeito que tenho pelo Presidente Lula, essa 
medida é inaceitável e, mais ainda, é desrespeitosa 
para com uma categoria que dá seu sangue pelo de-
senvolvimento do nosso País.

É preciso, e com urgência, encontrar alternativas 
para a concessão de um reajuste decente a todos os 
funcionários públicos. Não é justo, muito menos plau-
sível que o serviço público amargue anos de des-
prestígio, por conta dos elevadíssimos pagamentos 
de juros da dívida.

A questão principal é que a falta de valorização 
dos funcionários públicos acabará por refletir-se na 
qualidade dos serviços prestados, o que será preju-
dicial não só para o Governo, mas para toda a socie-
dade brasileira. Economiza-se, sim, mas perde-se em 
eficiência. E, certamente, no balanço dos benefícios e 
prejuízos, a economia de recursos pesará menos do 
que a perda em qualidade!

Apesar de todos os problemas, e sem esquecer 
as reivindicações, o Dia do Funcionário Público deve, 
sim, ser comemorado. O 28 de outubro é apenas sim-
bolismo: o dia do servidor é todo dia! Não há um só 
minuto do ano em que um funcionário público não es-
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teja prestando serviço à população, seja nas escolas, 
seja nos hospitais, seja nas repartições.

Todos precisamos do serviço público e, por isso 
mesmo, sabemos de sua extrema importância! Levo 
meu abraço caloroso a todos os servidores do Senado 
Federal que, perto de nós, Parlamentares, tão bem de-
sempenham suas funções, e tão bem representam sua 
categoria. Por seu intermédio, gostaria de cumprimentar 
a todos os funcionários públicos pelo seu dia.

Tenham a certeza de que, em mim, vocês terão 
sempre um aliado de primeira hora! Parabéns!

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai en-
cerrar os trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 14 horas.)

(OS Nº 17315/05)

DISCURSO PROFERIDO PELO SR. 
SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI NA 
SESSÃO DO DIA 11 DE OUTUBRO, DE 2005, 
QUE, RETIRADO PARA REVISÃO PELO 
ORADOR, ORA SE PUBLICA.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR. 
Como Líder. Com revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, aprendi muito cedo, como cató-
lico, que padre não deve mentir. Pelo contrário. Aprendi 
que quando alguém mentia devia se confessar ao pa-
dre para receber uma penitência e ser absolvido das 
mentiras, portanto, dos pecados que havia cometido.

Li, Sr. Presidente, no jornal Folha de S.Paulo, de 
domingo passado, dia 9, matéria assinada por ninguém 
menos que o Cardeal D. Geraldo Majella Agnelo, 71, 
doutor em Teologia com especialização em liturgia, 
Arcebispo de Salvador (BA) e Arcebispo Primaz do 
Brasil, e Presidente da CNBB (Confederação Nacional 
dos Bispos do Brasil), o artigo intitulado “Raposa/Serra 
do Sol: da festa à violência”.

Não vou cansar as Srªs e os Srs. Senadores com 
a leitura de toda a matéria, que é uma mentira desde 
o titulo, porque o título Raposa/Serra do Sol é menti-
roso. A região Raposa é uma e a região Serra do Sol 
é outra. E a Igreja Católica, em Roraima, conseguiu, 
colocando uma barrinha – Raposa/Serra do Sol –, fa-
zer com que todos acreditassem ser uma região só. 
Mas o Presidente da CNBB, quer dizer, Bispo da Igreja 
Católica, Apostólica e Romana, diz em seu artigo: “É 
sabido que a elite e a classe política de Roraima têm 
forte resistência ao reconhecimento dos direitos dos 
indígenas.”

Peço que o artigo seja transcrito como parte 
integrante do meu pronunciamento, porque espero 
desdobrá-lo, já que o presidente da CNBB colocou, 
aqui, uma série de mentiras e acusações. Eu não me 

considero parte da elite do Estado de Roraima. Con-
sidero-me, sim, da classe política. Portanto, sinto-me 
acusado por este artigo, que é mentiroso de ponta a 
ponta, e vou escrever uma carta a Dom Geraldo Ma-
jella Agnelo, dizendo, em primeiro lugar, que aprendi, 
quando pequeno, ainda como cruzado, que ninguém 
deve mentir e, se mentisse, tinha que se confessar ao 
padre, no confessionário, a fim de ser perdoado.

Há aqui uma série de mentiras. Mentiras ditas 
por um sacerdote desse naipe vão soar como verda-
de. E não é verdade! Fui Presidente da Comissão Ex-
terna do Senado, e o Relator foi o Senador Delcídio 
Amaral. Fomos a Roraima, ouvimos e vimos toda a 
realidade. Elaboramos um relatório circunstanciado, 
não religioso, não ateu, mas de responsabilidade do 
Senado Federal. Enviamos esse relatório ao Presi-
dente da República e ao Supremo Tribunal Federal. A 
questão ainda está sub judice, pois, apesar de haver 
um decreto do Presidente, existe uma ação contra o 
decreto no Supremo Tribunal Federal, impetrada por 
mim, outra pelo Senador Augusto Botelho, outra pelo 
Governo do Estado, e aqui há um outro decreto legis-
lativo contestando essa razão.

A elite da Igreja Católica, comandada pelo Arce-
bispo Primaz do Brasil e Presidente da CNBB, entende, 
como entendeu a Igreja Católica no passado, que o 
que ela pensa tem que ser a verdade divina, que ela 
não pode se enganar, que ela não se enganou quando 
fez a Inquisição, que ela não se enganou quando pro-
moveu as santas cruzadas, que ela não se enganou 
ao interpretar Jesus e ao acreditar que podia colocar 
pessoas na fogueira, condenar, chamar de herege 
quem não admitisse os princípios, que podia chamar 
de bruxa quem tentasse ousar o que atualmente mui-
tos seguidores da Igreja Católica chamam de medicina 
natural; ou seja, quem fazia isso era bruxa, e várias 
pessoas foram queimadas. A mesma coisa nas san-
tas cruzadas. 

E, agora, esta falsa cruzada, querendo rotular 
toda a população de Roraima – incluindo os políticos, 
portanto, onde estou, e demais roraimenses, que não 
concordam com o que pensa a Igreja Católica – de 
elite que não quer reconhecer os direitos dos indíge-
nas. Nós moramos lá, no meio dos indígenas. Como 
médico, dediquei boa parte do meu trabalho, assim 
como o Senador Augusto Botelho, para atender os 
indígenas. Conheço os indígenas não por ouvir falar, 
ou pela televisão, ou por filmes, e não posso aceitar 
essa violência, já que o título da matéria é “da festa 
à violência”.

E sabe qual foi a festa, Senador Tião Viana? Uma 
festa realizada em setembro. A homologação foi no dia 
15 de abril, mês da mentira, e a festa em setembro. 
E quem estava lá? O Bispo Dom Aldo Mongiano, que 
deu início à farsa Raposa/Serra do Sol e que mora 
atualmente em Turim, na Itália, e uma senadora italia-
na. Agora, vem o Presidente da CNBB secundar toda 
essa festa falsa e essa violência falsa, pois não faz ro-
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deios para acusar determinadas pessoas de culpadas 
pelo incêndio durante essa falsa festa. Tenho dúvidas 
de que o incêndio tenha sido causado por quem tinha 
interesse em promover esse aspecto negativo, diga-
mos, do sentimento antiindígena, que não existe na 
sociedade de Roraima, já que lá muitas pessoas são 
casadas com índios, tanto mulher quanto homem; exis-
tem aldeias em que há miscigenação completa, vilas 
em que há maioria de brancos morando com índios, e 
vice-versa. No entanto, o Presidente da CNBB, que vive 
na mordomia tranqüila de não ter mulher nem filhos, 
não ter responsabilidade familiar, entende de dar lição 
de moral a quem tem responsabilidade com o futuro 

daquela terra, como eu, o Senador Augusto Botelho e 
tantos homens de bem que lá vivemos.

Portanto, digo ao chefe da elite da CNBB que não 
aceito este artigo. Responderei, inicialmente, com uma 
carta. Posteriormente, pretendo entrar com uma ação 
judicial contra ele.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno)
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PARECER Nº 24, DE 2005 – CN 

Da Comissão Mista de Planos, Or-
çamentos Públicos e Fiscalização, sobre 
o Aviso nº 23, de 2005-CN (nº 977-SGS-
TCU/2005, na origem), que “Encaminha ao 
Congresso Nacional, cópia do Acórdão nº 
959, de 2005 – TCU (Plenário), bem como 
dos respectivos relatório e voto que o fun-
damentam, referente ao levantamento de 
auditoria em obras de macrodrenagem no 
Tabuleiro dos Martins, em Maceió/AL. (TC 
nº 004.324/2005-8)”.

 
I – Relatório 

Trata o presente parecer do Aviso nº 23, de 
2005-CN (nº 977-SGS-TCU/2005, na origem), que 
encaminha ao Congresso Nacional cópia do Acórdão 
nº 959, proferido pelo Plenário do TCU na Sessão 
Ordinária de 13-7-05. Tal deliberação está inserida 
nos autos TC 004.324/2005-8, que cuida das obras 
de macrodrenagem no Tabuleiro dos Martins, em 
Maceió/AL.

Segundo consta no Voto do Ministro Walton Alen-
car Rodrigues

“Há indicação de um possível sobrepre-
ço nos itens de serviço, além de divergência 
em quantitativos, que podem gerar um valor 
pago indevidamente no montante histórico de 
R$15.042.697.25. Embora os elementos que 
possibilitariam a análise aprofundada não se 
encontram nos presentes autos, há indícios 
de irregularidades que podem ser subsumidas 
às hipóteses abstratamente previstas no art. 
97 da Lei nº 10.934/2004 – LDO/2005, que 
estabelecem os casos de paralisação caute-
lar da obra.”

“Por conseguinte, é pertinente cientificar a 
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públi-
cos e Fiscalização do Congresso Nacional de 
que a obra não está em condições de receber 
novos recursos, com exceção dos itens men-
cionados pela Secob (dissipador de energia, 

extravasor, emboque da lagoa 2-3 e adequa-
ção da calha do rio Jacarecica), sem prejuízo 
de manifestação ulterior a ser efetivada nos 
autos do TO 006.25012002-7.”

Os serviços indicados, em condições de re-
ceberem recursos para sua conclusão, visam pro-
teger a população da região contra riscos de ala-
gamentos, bem como evitar que os serviços já 
executados se deteriorem com o tempo pela ação 
da natureza.

A Core de Contas, em conformidade com o en-
tendimento do Relator, proferiu o Acórdão nº 959/2005, 
nestes termos:

9.1. encaminhar cópia desta deliberação, 
acompanhada do relatório e voto que a funda-
mentam, à Comissão Mista de Planos, Orça-
mentos Públicos e Fiscalização do Congresso 
Nacional, esclarecendo que foram identificadas 
irregularidades graves relacionadas às obras 
de drenagem do Tabuleiro dos Martins, em 
Maceió/AL, que se encontra relacionada no 
Anexo VI da Lei nº 11.100/2005 (LOA/2005), 
indicando que a obra não está em condições 
de receber recursos financeiros, ressalvada a 
execução do dissipador de energia, do extra-
vasar, do emboque da lagoa 2-3 e da adequa-
ção da calha do rio Jacarecica, até que esta 
Corte venha a se pronunciar nos autos do TC 
006.250/2002-7.

É o relatório.

 
II – Voto 

As obras de macrodrenagem no Tabulei-
ro dos Martins, em Maceió/AL, visam a drenagem 
de águas pluviais numa área de aproximadamente 
50.000.000m2, que abrange o Distrito Industrial Luiz 
Cavalcante e diversos conjuntos habitacionais da re-
gião metropolitana.

Apesar dessa importância social, as obras 
encontram-se relacionadas no Anexo VI da Lei nº 
11.100/2005 (LOA/2005) sem vinculação a pro-
grama de trabalho específico. Contudo, no rela-
tório do Ministro Walton Alencar Rodrigues cons-
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ta que as obras estão contempladas nos pro-
gramas de trabalho 15.451.1138.1662.0020 e 
15.451.1138.0578.0226.

As peças remetidas pelo TCU dão conta de que 
as obras estão eivadas de irregularidades graves que 
impedem a continuidade da execução do contrato. Se-
gundo as constatações da Corte de Contas, há indícios 
de sobrepreços em itens de serviço e divergências de 
quantitativos, que podem provocar pagamentos inde-
vidos da ordem de 15 milhões.

Todavia, com vistas a aliviar o sofrimento da po-
pulação local com enchentes e a preservar a parcela 
da obra já executada, o Tribunal de Contas da União 
entende recomendável a liberação de recursos para 
a conclusão de algumas etapas da obra.

Diante do exposto, tendo em vista o que estabe-
lece o art. 97 da Lei nº 10.934/2004 (LDO/2005), con-
sidero pertinentes as ponderações da Corte de Contas 
e voto no sentido de que esta Comissão:

a) tome conhecimento do Aviso nº 23, 
de 2005-CN, e das peças que o acompa-
nham;

b) mantenha no Anexo VI da Lei nº 
11.100/2005 (LOA/2005) as obras de ma-
crodrenagem nos Tabuleiro dos Martins, 
vinculando-as aos programas de trabalho 
15.451.1138.1662.0020 (Obras de Macrodre-
nagem – na região Nordeste), sob responsabi-
lidade da UO 53101 (Ministério da Integração 
Nacional), e 15.451.1138.0578.0226 (Apoio 
à implantação e ampliação de Sistemas de 
Drenagem Urbana Sustentáveis – Sistema de 
Macrodrenagem Urbana Sustentável – MA-
CEIÓ – AL), sob responsabilidade da UO 
56101 (Ministério das Cidades), de modo 
que permaneça suspensa a execução da 
obra, exceto quanto à realização do dissipa-
dor de energia, do extravasor, do emboque 
da lagoa 2-3 e da adequação da calha do rio 
Jacarecica.

Sala da Comissão,  de  de 2005.  –   Deputado 
Pedro Novais, Relator.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Mantêm-se no Anexo VI da Lei nº 
11.100/2005 (LOA/2005), as obras de ma-
crodrenagem nos Tabuleiro dos Martins, 
vinculando-as aos programas de trabalho 
15.451.1138.1662.0020 (Obras de Macrodre-
nagem – na região Nordeste), sob respon-
sabilidade da UO 53101 (Ministério da Inte-
gração Nacional), e 15.451.1138.0578.0226 
(Apoio à Implantação e Ampliação de Sis-
temas de Drenagem Urbana Sustentáveis 
– Sistema de Macrodrenagem Urbana Sus-
tentável – Maceió – AL), sob responsabili-
dade da UO 56101 (Ministério das Cidades), 
de modo que permaneça suspensa a exe-
cução da obra, exceto quanto à realização 
do dissipador de energia, do extravasar, do 
emboque da lagoa 2-3 e da adequação da 
calha do rio Jacarecica.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Ficam mantidas no Anexo VI da Lei nº 

11.100/2005 (L0A/2005) as obras de macrodrenagem 
nos Tabuleiro dos Martins, vinculando-as aos progra-
mas de trabalho 15.451.1138.1662.0020 (Obras de 
Macrodrenagem – na região Nordeste), sob respon-
sabilidade da UO 53101 (Ministério da Integração 
Nacional), e 15.451.1138.0578.0226 (Apoio à Implan-
tação e Ampliação de Sistemas de Drenagem Urbana 
Sustentáveis – Sistema de Macrodrenagem Urbana 
Sustentável – Maceió – AL), sob responsabilidade da 
UO 56101 (Ministério das Cidades), de modo que per-
maneça suspensa a execução da obra, exceto quanto 
à realização do dissipador de energia, do extravasor, 
do emboque da lagoa 2-3 e da adequação da calha 
do rio Jacarecica.

Art. 2º O Tribunal de Contas da União fará o 
acompanhamento físico-financeiro da execução 
das obras mencionadas no art. 1º deste decreto 
legislativo, encaminhando relatório à Comissão 
Mista de que trata o art. 166, § 1º, da Constituição 
Federal.

Art. 3º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Sala da Comissão, de 2005. – Deputado Pedro 
Novais. 
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL 
(52ª LEGISLATURA) 

 
 

BAHIA PFL  Heráclito Fortes 
PFL Rodolpho Tourinho PMDB  Mão Santa 
PFL Antonio Carlos Magalhães RIO GRANDE DO NORTE 
PFL César Borges BLOCO - PTB  Fernando Bezerra 

RIO DE JANEIRO PMDB  Garibaldi Alves Filho 
BLOCO - PT Roberto Saturnino PFL  José Agripino 
PL Marcelo Crivella SANTA CATARINA 
PMDB Sérgio Cabral PFL   Jorge Bornhausen 

MARANHÃO BLOCO - PT  Ideli Salvatti 
PMDB Ribamar Fiquene   PSDB  Leonel Pavan 
PFL  Edison Lobão ALAGOAS 
PMDB  Mauro Fecury P - SOL   Heloísa Helena  

PARÁ PMDB   Renan Calheiros 
PMDB  Luiz Otávio PSDB  Teotonio Vilela Filho 
BLOCO - PT  Ana Júlia Carepa SERGIPE 
PSDB  Flexa Ribeiro PFL  Maria do Carmo Alves 

PERNAMBUCO PSDB  Almeida Lima 
PFL  José Jorge BLOCO - PSB  Antonio Carlos Valadares 
PFL  Marco Maciel AMAZONAS 
PSDB  Sérgio Guerra PMDB  Gilberto Mestrinho 

SÃO PAULO PSDB  Arthur Virgílio 
BLOCO - PT  Eduardo Suplicy  PDT  Jefferson Péres 
BLOCO - PT  Aloizio Mercadante PARANÁ 
PFL  Romeu Tuma PSDB  Alvaro Dias 

MINAS GERAIS BLOCO - PT  Flávio Arns 
PL  Aelton Freitas PDT  Osmar Dias 
PSDB  Eduardo Azeredo ACRE 
PMDB Wellington Salgado  Oliveira BLOCO - PT  Tião Viana  

GOIÁS P - SOL  Geraldo Mesquita Júnior 
PMDB Maguito Vilela BLOCO - PT  Sibá Machado 
PFL  Demóstenes Torres MATO GROSSO DO SUL 
PSDB  Lúcia Vânia PDT  Juvêncio da Fonseca 

MATO GROSSO BLOCO - PT  Delcídio Amaral 
Sem Partido  Luiz  Soarez PMDB  Ramez Tebet 
PFL Gilberto Goellner DISTRITO FEDERAL 
BLOCO - PT  Serys Slhessarenko PP  Valmir Amaral 

RIO GRANDE DO SUL Sem Partido  Cristovam Buarque 
PMDB  Pedro Simon PFL  Paulo Octávio 
BLOCO - PT  Paulo Paim TOCANTINS 
BLOCO - PTB  Sérgio Zambiasi PSDB  Eduardo Siqueira Campos  

CEARÁ PSB  Nezinho Alencar 
PSDB  Reginaldo Duarte  PMDB  Leomar Quintanilha 
Sem Partido  Patrícia Saboya Gomes AMAPÁ 
PSDB  Tasso Jereissati PMDB  José Sarney 

PARAÍBA BLOCO - PSB  João Capiberibe 
PMDB  Ney Suassuna PMDB  Papaléo Paes 
PFL  Efraim Morais RONDÔNIA 
PMDB  José Maranhão PMDB Amir Lando 

ESPÍRITO SANTO BLOCO - PT  Fátima Cleide 
PMDB  João Batista Motta  PMDB  Valdir Raupp 
PMDB  Gerson Camata RORAIMA 
PL  Magno Malta PTB  Mozarildo Cavalcanti 

PIAUÍ PDT  Augusto Botelho 
PMDB  Alberto Silva PMDB  Romero Jucá 
12-9-2005 
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SECRETARIA DE COMISSÕES  

Diretora Cleide Maria Barbosa Ferreira Cruz Ramais: 3488/89/91 
Fax: 1095 

 
 

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES ESPECIAIS 
E PARLAMENTARES DE INQUÉRITO 

 
Diretor Wanderley Rabelo da Silva (Ramal: 3623 – Fax: 3606) 

Secretários 

Francisco Naurides Barros 
Hermes Pinto Gomes 
Irani Ribeiro dos Santos 
Verônica de Carvalho Maia 
José Augusto Panisset Santana 
Izaias Faria de Abreu 
Angélica Passarinho Mesquita 

(Ramal: 3508) 
(Ramal: 3510) 
(Ramal: 4854) 
(Ramal: 3511) 
(Ramal: 4854) 
(Ramal: 3514) 
(Ramal: 3501) 

 
 

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES MISTAS 

Diretor Sérgio da Fonseca Braga (Ramal: 3507 – Fax: 3512) 

Secretários 

Maria de Fátima Maia de Oliveira 
Ivanilde Pereira Dias de Oliveira 
Maria Consuelo de Castro Souza 
Rilvana Cristina de Souza Melo 

(Ramal: 3520) 
(Ramal: 3503) 
(Ramal: 3504) 
(Ramal: 3509) 

 
 

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES 

Diretor José Roberto Assumpção Cruz (Ramal: 3517) 

Secretários 

CAE 
CAS 
CCJ 
CE 
CMA 
CDH 
CRE 
CI 
CDR 
CRA 

Luiz Gonzaga Silva Filho 
Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Gildete Leite de Melo 
Júlio Ricardo Borges Linhares 
José Francisco B. de Carvalho 
Altair Gonçalves Soares 
Maria Lúcia Ferreira de Mello 
Celso Antony Parente 
Ednaldo Magalhães Siqueira 
Marcello Varella 

(Ramal: 4605) 
(Ramal: 4608) 
(Ramal: 3972) 
(Ramal: 4604) 
(Ramal: 3935) 
(Ramal: 1856) 
(Ramal: 4777) 
(Ramal: 4354) 
(Ramal: 3517) 
(Ramal: 3506) 

 
 



COMISSÕES TEMPORÁRIAS 
 

 
1) Comissão Externa, composta de oito Senhores Senadores e Senhoras Senadoras, com a 

finalidade de acompanhar as investigações sobre o assassinato da missionária norte-
americana naturalizada brasileira Dorothy Stang, que vêm sendo desenvolvidas pela 
Polícia Federal e pela Polícia Militar do Estado do Pará. 

 
(Ato do Presidente nº 8, de 2005) 

 
Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa – PT/ PA 
Vice-Presidente: Senador Flexa Ribeiro – PSDB/PA 

Relator: Demóstenes Torres – PFL/GO 
 

Ana Júlia Carepa – PT/ PA 
Eduardo Suplicy – PT/SP 
Fátima Cleide – PT/RO 

Flexa Ribeiro – PSDB/PA 
Luiz Otávio – PMDB/PA 

Demóstenes Torres – PFL/GO 
Serys Slhessarenko – PT/MT 

Sibá Machado – PT/AC 
Prazo Final: 18.3.2005 

Designação: 16.2.2005 
 
 



 
COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 
(27 titulares e 27 suplentes) 

 
Presidente: Senador Luiz Otávio – PMDB 

Vice-Presidente: Senador Romeu Tuma - PFL 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

César Borges – PFL 1. José Agripino – PFL 
Edison Lobão – PFL 2. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. Heráclito Fortes – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 4. João Ribeiro – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 5. José Jorge – PFL 
Romeu Tuma – PFL 6. Roseana Sarney – PFL 
Almeida Lima – PSDB 7. Arthur Virgílio – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 8. Alvaro Dias – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 9. Leonel Pavan – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 10. Flexa Ribeiro – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 11. Teotônio Vilela Filho – PSDB 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Ney Suassuna 
Luiz Otávio 2. Hélio Costa 
Garibaldi Alves Filho 3. Valmir Amaral 
Romero Jucá 4. Pedro Simon 
Sérgio Cabral 5. Mão Santa 
Maguito Vilela 6. Gerson Camata 
Valdir Raupp 7. Papaléo Paes 
José Maranhão 8. João Batista Motta 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Aloizio Mercadante 1. Ideli Salvatti 
Ana Júlia Carepa 2. Aelton Freitas 
Delcídio Amaral 3. Antonio Carlos Valadares 
Eduardo Suplicy 4. Roberto Saturnino 
Fernando Bezerra 5. Flávio Arns 
João Capiberibe 6. Siba Machado 
Patrícia Saboya Gomes 7. Serys Slhessarenko 

PDT 
Osmar Dias Jefferson Peres 

 
Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 

Reuniões: Terças – Feiras às 10:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 
Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 

E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 
 



1.1) SUBCOMISSÃO  TEMPORÁRIA DE TURISMO 
 (7 titulares e 7 suplentes) 

 
Presidente:  

 Vice-Presidente: 
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças – Feiras às 18:30 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
1.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE MINERAÇÃO 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator: 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Quartas – Feiras às 9:30 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
 

1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DESTINADA A  
ACOMPANHAR A EVOLUÇÃO DA DÍVIDA PÚBLICA DOS ESTADOS 

(9 titulares e 9 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

Relator:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

 
Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 

Reuniões: Quartas – Feiras às 18:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 
Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 

E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
1.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - LIQUIDAÇÃO DE INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 

(21 titulares e 21 suplentes)* 
 

Presidente: Senador Antônio Carlos Valadares - PSB 
Vice-Presidente: Senadora Patrícia Saboya Gomes – PPS 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL 1. César Borges – PFL 
Edison Lobão – PFL 2. Heráclito Fortes – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. José Jorge – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 4. Marco Maciel – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 5. Romeu Tuma – PFL 
Roseana Sarney – PFL 6. (vago) – PFL 
Flexa Ribeiro – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Leonel Pavan – PSDB 8. Alvaro Dias – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 9. Almeida Lima – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 10. Arthur Virgílio – PSDB 
Teotônio Vilela Filho – PSDB 11. Sérgio Guerra – PSDB 

PMDB 
João Batista Motta 1. Hélio Costa 
Mário Calixto 2. Ramez Tebet 
Valdir Raupp 3.José Maranhão 
Mão Santa 4. Pedro Simon 
Sérgio Cabral 5. Romero Jucá 
Papaléo Paes 6. Gerson Camata 
(vago) 7. (vago) 
(vago) 8. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Aelton Freitas 1. Cristovam Buarque 
Antonio Carlos Valadares 2. Ana Júlia Carepa 
Flávio Arns 3. Francisco Pereira 
Ideli Salvatti 4. Fernando Bezerra 
Marcelo Crivella 5. Eduardo Suplicy 
Paulo Paim 6. Fátima Cleide 
Patrícia Saboya Gomes 7. Mozarildo Cavalcanti 
Siba Machado 8. João Capiberibe 

PDT 
Augusto Botelho 1. Juvêncio da Fonseca 
(vago) 2. (vago) 

* De acordo com a Resolução nº 1, de 22.02.2005, a composição da Comissão de Assuntos Sociais foi 
reduzida de 29 para 21 membros. 

 
Secretário: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Reuniões: Quintas – Feiras às 10:00 horas – Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3113515 Fax: 3113652 

E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 
 

 
 



2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO MEIO AMBIENTE 
(8 titulares e 8 suplentes) 

 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 



 
2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 



 
2.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DAS PESSOAS PORTADORAS DE NECESSIDADES ESPECIAIS 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3113515 Fax: 3113652 

E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 



 
2.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE SAÚDE 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretário: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 



 
3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: Senador Antonio Carlos Magalhães - PFL 
Vice-Presidente: Senador Maguito Vilela - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Antonio Carlos Magalhães – PFL 1. Romeu Tuma – PFL 
César Borges – PFL 2. Maria do Carmo Alves – PFL 
Demóstenes Torres – PFL  3. José Agripino – PFL 
Edison Lobão – PFL 4. Jorge Bornhausen – PFL 
José Jorge – PFL 5. Rodolpho Tourinho – PFL 
Almeida Lima – PSDB 6. Tasso Jereissati – PSDB 
Alvaro Dias – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Arthur Virgílio – PSDB 8. Leonel Pavan – PSDB 
Osmar Dias – PDT (cedida pelo PSDB) 9. Geraldo Mesquita Júnior – s/ partido (cedida pelo PSDB) 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Luiz Otávio 
Ney Suassuna 2. Hélio Costa 
José Maranhão 3. Sérgio Cabral 
Maguito Vilela 4. Gérson Camata 
Romero Jucá 5. Leomar Quintanilha 
Pedro Simon 6. Garibaldi Alves Filho 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Aloizio Mercadante 1. Delcídio Amaral 
Eduardo Suplicy 2. Paulo Paim 
Fernando Bezerra 3. Sérgio Zambiasi 
Francisco Pereira 4. João Capiberibe 
Ideli Salvatti 5. Siba Machado 
Antonio Carlos Valadares 6. Mozarildo Cavalcanti 
Serys Slhessarenko 7. Marcelo Crivella 

PDT 
Jefferson Peres 1. Juvêncio da Fonseca 

 
 

Secretária: Gildete Leite de Melo 
Reuniões: Quartas – Feiras às 10:00 horas. – Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 

Telefone: 3113972 Fax: 3114315 
E – Mail: sscomccj@senado.gov.br 

 



 
3.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A ASSESSORAR A PRESIDÊNCIA DO SENADO EM 

CASOS QUE ENVOLVAM A IMAGEM E AS PRERROGATIVAS DOS PARLAMENTARES E DA 
PRÓPRIA INSTITUIÇÃO PARLAMENTAR 

(5 membros) 
 
 

 
3.2) SUBCOMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  
Relator: Geral:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 
 

Secretária: Gildete Leite de Melo 
Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 

Telefone: 3113972 Fax: 3114315 
E – Mail: sscomccj@senado.gov.br 

 
 



 
4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 
(27 titulares e 27 suplentes) 

 
Presidente: Senador Hélio Costa - PMDB 

Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho – PDT 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Demóstenes Torres – PFL 1. Edison Lobão – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 2. Jonas Pinheiro – PFL 
José Jorge – PFL 3. João Ribeiro – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 4. José Agripino – PFL 
Roseana Sarney – PFL 5. Marco Maciel – PFL 
(vago – cedida ao PDT) – PFL * 6. Romeu Tuma – PFL 
Teotônio Vilela Filho – PSDB 7. Leonel Pavan – PSDB 
Geraldo Mesquita Júnior – s/ partido (cedida pelo PSDB) 8. Alvaro Dias – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 9. Lúcia Vânia – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 10. Tasso Jereissati – PSDB 

PMDB 
Hélio Costa 1. João Batista Motta 
Maguito Vilela 2. Garibaldi Alves Filho 
Valdir Raupp 3. Mário Calixto 
Gerson Camata 4. Papaléo Paes 
Sérgio Cabral 5. Mão Santa 
José Maranhão 6. Luiz Otávio 
Leomar Quintanilha 7. Romero Jucá 
Gilberto Mestrinho** 8. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Aelton Freitas 1. Paulo Paim 
Cristovam Buarque 2. Aloizio Mercadante 
Fátima Cleide 3. Fernando Bezerra 
Flávio Arns 4. Delcídio Amaral 
Ideli Salvatti 5. Antonio Carlos Valadares 
Roberto Saturnino 6. Francisco Pereira 
Sérgio Zambiasi 7. Patrícia Saboya Gomes 

PDT 
Augusto Botelho 1. Juvêncio da Fonseca 

 
* Vaga cedida ao PDT, conforme Ofício nº 014/05-GLPFL, de 17.02.2005 
** O Senador Gilberto Mestrinho, indicado em 18.2.2005 pelo Ofício GLPMDB nº 23/2005, encontra-se 
licenciado de 7.11.2004 a 31.3.2005. 
 
 

Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 
Reuniões: Terças – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113498 Fax: 3113121 
E – Mail: julioric@senado.gov.br. 



 
4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA 

 (12 titulares e 12 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3113498 Fax: 3113121 
E – Mail: julioric@senado.gov.br. 



 
4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

(9 titulares e 9 suplentes) 
 

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

TITULARES SUPLENTES 
 

Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 
Sala nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 311-3276 Fax: 311-3121 
E – Mail: julioric@senado.gov.br. 

 
 

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
4.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 



 
5) - COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E 

CONTROLE 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente: Senador Leomar Quintanilha - PMDB 

Vice-Presidente: Senador Jonas Pinheiro - PFL 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Heráclito Fortes – PFL 1. Jorge Bornhausen – PFL 
João Ribeiro – PFL 2. José Jorge – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. Almeida Lima – PSDB 
Alvaro Dias – PSDB 4. Leonel Pavan – PSDB 
Arthur Virgílio – PSDB 5. (vago) 
Flexa Ribeiro – PSDB 6. (vago) 

PMDB 
Ney Suassuna 1. Valmir Amaral 
Luiz Otávio 2. Romero Jucá 
Gerson Camata 3. (vago) 
Valdir Raupp 4. (vago) 
Leomar Quintanilha 5. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Aelton Freitas 1. Mozarildo Cavalcanti 
Ana Júlia Carepa 2. Cristovam Buarque 
Delcídio Amaral 3. (vago) 
Ideli Salvatti 4. (vago) 
Serys Slhessarenko 5. (vago) 

PDT 
Augusto Botelho 1. Osmar Dias 

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Quartas – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3113935 Fax: 3111060 

E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 
 



 
5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A FISCALIZAR AS AGÊNCIAS REGULADORAS 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

 
 

Secretário: José Francisco B. de Carvalho 
Reuniões: Quartas – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3113935 Fax: 3111060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 

 
5.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE OBRAS INACABADAS 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Quartas – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3113935 Fax: 3111060 

E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 
 



 
5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DESTINADA A ACOMPANHAR O PROSSEGUIMENTO DAS 

INVESTIGAÇÕES REALIZADAS PELA POLÍCIA FEDERAL NO QUE DIZ RESPEITO À 
DENOMINADA “OPERAÇÃO POROROCA” 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

Relator:  
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretário: José Francisco B. de Carvalho 
Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3113935 Fax: 3111060 

E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 
 



 
6) - COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente: Senador Juvêncio da Fonseca - PDT 
Vice-Presidente: Senador Valmir Amaral - PMDB  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Edison Lobão – PFL 1. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 2. Demóstenes Torres – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 3. Heráclito Fortes – PFL 
José Agripino – PFL 4. Marco Maciel – PFL 
Romeu Tuma – PFL 5. Maria do Carmo Alves – PFL 
Arthur Virgílio – PSDB 6. Almeida Lima – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 7. Alvaro Dias – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 8. Flexa Ribeiro – PSDB 

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Luiz Otávio 
Valmir Amaral 2. Maguito Vilela 
José Maranhão 3. Mão Santa 
Sérgio Cabral 4. Romero Jucá 
Garibaldi Alves Filho 5. Valdir Raupp 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Cristovam Buarque 1. Serys Slhessarenko 
Fátima Cleide 2. Siba Machado 
João Capiberibe 3. Antonio Carlos Valadares 
Marcelo Crivella 4. Mozarildo Cavalcanti 
Paulo Paim 5. Francisco Pereira 

PDT 
Juvêncio da Fonseca 1. Osmar Dias 

 
Secretária: Maria Dulce V. de Queirós Campos 

Telefone 3111856 Fax: 3114646 
E – Mail: mariadul@senado.br . 



 
7) - COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente: Senador Cristovam Buarque - PT 
Vice-Presidente: Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. César Borges – PFL 
João Ribeiro – PFL 2. Edison Lobão – PFL 
José Agripino – PFL 3. Maria do Carmo Alves – PFL 
Marco Maciel – PFL 4. Rodolpho Tourinho – PFL 
Romeu Tuma – PFL 5. Roseana Sarney – PFL 
Alvaro Dias – PSDB 6. Tasso Jereissati – PSDB 
Arthur Virgílio – PSDB 7. Lúcia Vânia – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 8. Flexa Ribeiro – PSDB 

PMDB 
Gilberto Mestrinho* 1. Ney Suassuna 
Pedro Simon 2. Ramez Tebet 
Mão Santa 3. Valdir Raupp 
Hélio Costa 4. Valmir Amaral 
Gerson Camata 5. Mário Calixto 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Cristovam Buarque 1. Marcelo Crivella 
Eduardo Suplicy 2. Flávio Arns 
Mozarildo Cavalcanti 3. Aelton Freitas 
Roberto Saturnino 4. Ana Julia Carepa 
Sérgio Zambiasi 5. Fernando Bezerra 

PDT 
Jefferson Peres 1. Osmar Dias 

* O Senador Gilberto Mestrinho, indicado em 18.2.2005 pelo Ofício GLPMDB nº 23/2005, encontra-se 
licenciado de 7.11.2004 a 31.3.2005. 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  

Telefone 3113496 Fax: 3113546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 
Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 

E – Mail: luciamel@senado.gov.br 
 



 
7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS  

CIDADÃOS BRASILEIROS NO EXTERIOR 
(7 titulares e 7 suplentes) 

Presidente: Senador  
Vice-Presidente:  

Relator:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

 
 

Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  
Telefone 3113496 Fax: 3113546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 
E – Mail: luciamel@senado.gov.br 



 
7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  
Telefone 3113496 Fax: 3113546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 
E – Mail: luciamel@senado.gov.br 



 
8) - COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: Senador Heráclito Fortes - PFL 
Vice-Presidente: Senador Alberto Silva - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
João Ribeiro – PFL 2. César Borges – PFL 
José Jorge – PFL 3. Jonas Pinheiro – PFL 
Marco Maciel – PFL 4. Jorge Bornhausen – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 5. Maria do Carmo Alves – PFL 
Leonel Pavan – PSDB 6. Flexa Ribeiro – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 8. Almeida Lima – PSDB 
Teotônio Vilela Filho – PSDB 9. Arthur Virgílio – PSDB 

PMDB 
Gerson Camata 1. Ney Suassuna 
Alberto Silva 2. Luiz Otávio 
Valdir Raupp 3. Pedro Simon 
Valdir Amaral 4. João Batista Motta 
Gilberto Mestrinho* 5.  Mário Calixto 
Mão Santa 6. Romero Jucá 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Delcídio Amaral 1. Roberto Saturnino 
Francisco Pereira 2. Paulo Paim 
João Capiberibe 3. Fernando Bezerra 
Mozarildo Cavalcanti 4. Fátima Cleide 
Serys Selhessarenko 5. Sérgio Zambiasi 
Siba Machado 6. (vago) 
Aelton Freitas 7. (vago) 

PDT 
Juvêncio da Fonseca 1. Augusto Botelho 

* O Senador Gilberto Mestrinho, indicado em 18.2.2005 pelo Ofício GLPMDB nº 23/2005, encontra-se 
licenciado de 7.11.2004 a 31.3.2005. 

 
Secretário: Celso Parente 

Reuniões: Terças – Feiras às 14:00 horas. – Plenário nº 13 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3114607 Fax: 3113286 

E – Mail: cantony@senado.gov.br. 



 
9) - COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente: Senador Tasso Jereissati - PSDB 
Vice-Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Antonio Carlos Magalhães – PFL 1. Demóstenes Torres – PFL 
César Borges – PFL 2. João Ribeiro – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 3. Roseana Sarney – PFL 
Leonel Pavan – PSDB 4. Reginaldo Duarte – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 5. Lúcia Vânia – PSDB 
Teotônio Vilela Filho – PSDB 6. Sérgio Guerra – PSDB 

PMDB 
Gilberto Mestrinho* 1. Ney Suassuna 
Papaléo Paes 2. Valdir Raupp 
Garibaldi Alves Filho 3. Luiz Otávio 
José Maranhão 4. Mão Santa 
Maguito Vilela 5. Leomar Quintanilha 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Ana Júlia Carepa 1. João Capiberibe 
Fátima Cleide 2. Delcídio Amaral 
Fernando Bezerra 3. Siba Machado 
Mozarildo Cavalcanti 4. Sérgio Zambiasi 
Patrícia Saboya Gomes 5. Aelton Freitas 

PDT 
Jefferson Peres 1. Augusto Botelho 

* O Senador Gilberto Mestrinho, indicado em 18.2.2005 pelo Ofício GLPMDB nº 23/2005, encontra-se 
licenciado de 7.11.2004 a 31.3.2005. 



 
10) - COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Alvaro Dias – PSDB 1. Reginaldo Duarte – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 2. Lúcia Vânia – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 3. Leonel Pavan – PSDB 
Jonas Pinheiro – PFL 4. Edison Lobão – PFL 
Marco Maciel – PFL 5. Heráclito Fortes – PFL 
Roseana Sarney – PFL 6. Rodolpho Tourinho – PFL 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Hélio Costa 
Pedro Simon 2. Mário Calixto 
Leomar Quintanilha 3. João Batista Motta 
Gerson Camata 4. Mão Santa 
Maguito Vilela 5. Valdir Raupp 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Flávio Arns 1. Serys Slhessarenko 
Aelton Freitas 2. Delcídio Amaral 
Sibá Machado 3. Francisco Pereira 
Ana Júlia Carepa 4. Sérgio Zambiasi 
Antônio Carlos Valadares 5. (vago) 

PDT 
Osmar Dias 1. Juvêncio da Fonseca 



CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 20/93) 

  
COMPOSIÇÃO 

(Eleita na Sessão do Senado Federal de 13/03/2003) 
  

1ª Eleição Geral: 19.04.1995 3ª Eleição Geral: 27.06.2001 
2ª Eleição Geral: 30.06.1999 4ª Eleição Geral: 13.03.2003 

  
Presidente: Senador JOÃO ALBERTO SOUZA   

Vice-Presidente: Senador DEMÓSTENES TORRES  
PMDB 

Titulares UF Ramal Suplentes UF Ramal 
(Vago)      1. 1.        Ney Suassuna PB 4345 
João Alberto Souza  MA 1411 2. 2.        Pedro Simon RS 3232 
Ramez Tebet MS 2222 3. 3.        Gerson Camata  ES 3256 
Luiz Otavio PA 3050 4. 4.        Alberto Silva PI 3055 

PFL  
Paulo Octávio DF 2011 1. 1.        Jonas Pinheiro  MT 2271 
Demóstenes Torres GO 2091 2. 2.        César Borges  BA 2212 
Rodolpho Tourinho BA 3173 3. 3.        (Vago)     

PT  
Heloísa Helena (PSOL) AL 3197 1. 1.        Ana Julia Carepa PA 2104 
Sibá Machado AC 2184 2. 2.        Fátima Cleide RO 2391 
(vago)     3. 3.        Eduardo Suplicy  SP 3213 

PSDB  
Sérgio Guerra PE 2385 1. 1.          (Vago)      
Antero Paes de Barros  MT 4061 2. 2.          Arthur Virgílio AM 1201 

PDT 
Juvêncio da Fonseca (PSDB) MS 1128 1. 1.        Augusto Botelho  RR 2041 

PTB 
(Vago)     1. 1.        Fernando Bezerra  RN 2461 

PSB , PL e PPS 
Magno Malta (PL) ES 4161 1. 1.        (Vago)      

Corregedor do Senado (Membro nato – art. 25 da Resolução nº 20/93) 
Senador Romeu Tuma (PFL/SP) 2051 

(Atualizada em 04.10.2005) 
  
  
  

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 311-4561 e 311-5258 

sscop@senado.gov.br;  www.senado.gov.br/etica 

 



CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 17, de 1993) 

  
COMPOSIÇÃO 1 

  
Senador Romeu Tuma (PFL-SP) Corregedor  

Senador Hélio Costa (PMDB-MG)2 1º Corregedor Substituto 

Senador Delcídio Amaral (PT-MS) 2º Corregedor Substituto 

Senador Teotônio Vilela Filho (PSDB-AL)  3º Corregedor Substituto 
(Atualizada em 04.10.2005) 

  
Notas: 
1 Eleitos na Sessão Ordinária de 25.03.2003, nos termos da Resolução nº 17, de 17.3.93. 
2 Afastado em decorrência da posse como Ministro de Estado das Comunicações em 8.7.2005. 

  
SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 
Ala Senado Dinarte Mariz, sala nº 6 

Telefones: 311-4561 e 311-5259 
sscop@senado.gov.br 

 



PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 40/95) 

  

  
  

COMPOSIÇÃO 
  

Ramez Tebet (PMDB-MS) PMDB e Bloco de Apoio ao Governo 
Demóstenes Torres (PFL-GO) Bloco Parlamentar da Minoria 

Alvaro Dias (PSDB-PR) Bloco Parlamentar da Minoria 
Fátima Cleide (PT-RO) Bloco de Apoio ao Governo 

Amir Lando (PMDB-RO) PMDB 
(Atualizado em 04.10.2005) 

  
  

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 311-4561 e 311-5257 

sscop@senado.gov.br 
 



CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ 
Constituído pela Resolução nº 2, de 2001, oriunda do Projeto de Resolução nº 25, de 1998, 

aprovado na Sessão Deliberativa Ordinária do Senado Federal do dia 15.3.2001 
  
  

COMPOSIÇÃO 
  

1ª Designação Geral : 03.12.2001 
2ª Designação Geral: 26.02.2003 

  
Presidente: Senadora Serys Slhessarenko 

Vice-Presidente: Senador Geraldo Mesquita Júnior 
PMDB 

Senador Papaléo Paes (AP) - PSDB 
PFL 

Senadora Roseana Sarney (MA) 
PT  

Senadora Serys Slhessarenko (MT) 
PSDB 

Senadora Lúcia Vânia (GO) 
PDT 

Senador Augusto Botelho (RR) 
PTB 

Senador Sérgio Zambiasi (RS) 
PSB 

Senador Geraldo Mesquita Júnior (AC) – PSOL 
PL 

Senador Magno Malta (ES)  
PPS 

Senadora Patrícia Saboya Gomes (CE) – PSB 
(Atualizada em 04.10.2005) 

  
  

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 311-4561 e 311-5259 

sscop@senado.gov.br 
 



CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 
(Regimento Interno baixado pelo Ato nº 1, de 1973-CN)  

 
COMPOSIÇÃO  

 
Grão-Mestre: Presidente do Senado Federal 

Chanceler: Presidente da Câmara dos Deputados 
 
 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 
Deputado Aldo Rebelo (PC do B/SP) 

PRESIDENTE 
Senador Renan Calheiros (PMDB-AL) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Deputado José Thomaz Nonô (PFL-AL) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Senador Tião Viana (PT-AC) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Ciro Nogueira (PP-PI) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Senador Antero Paes de Barros (PSDB-MT) 

1º SECRETÁRIO 
Deputado Inocêncio Oliveira (PL-PE) 

1º SECRETÁRIO 
Senador Efraim Morais  (PFL-PB) 

2º SECRETÁRIO 
Deputado Nilton Capixaba (PTB-RO) 

2º SECRETÁRIO 
Senador João Alberto Souza (PMDB-MA) 

3º SECRETÁRIO 
Deputado Eduardo Gomes (PSDB-TO) 

3º SECRETÁRIO 
Senador Paulo Octávio (PFL-DF) 

4º SECRETÁRIO 
Deputado João Caldas (PL-AL) 

4º SECRETÁRIO 
Senador Eduardo Siqueira Campos (PSDB-TO) 

LÍDER DA MAIORIA 
Deputado Henrique Fontana  (PT-RS) 

LÍDER DA MAIORIA 
Senador Ney Suassuna (PMDB-PB) 

LÍDER DA MINORIA 
Deputado José Carlos Aleluia (PFL-BA) 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA 
Senador José Jorge (PFL-PE) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

Deputado Antonio Carlos Biscaia (PT-RJ) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

Senador Antonio Carlos Magalhães (PFL-BA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Deputado Aroldo Cedraz (PFL-BA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Senador Roberto Saturnino (PT-RJ) 
(Atualizada em 06.10.2005) 

 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 311-4561 e 311-5258 

sscop@senado.gov.br  
 



CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(13 titulares e 13 suplentes) 
  

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

  
Presidente: Arnaldo Niskier 

Vice-Presidente: Luiz Flávio Borges D’Urso 
 

  
LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES 
Representante das empresas de 
rádio (inciso I) 

Paulo Machado de Carvalho 
Neto Emanuel Soares Carneiro 

Representante das empresas de 
televisão (inciso II) Gilberto Carlos Leifert Antônio de Pádua Teles de 

Carvalho 
Representante de empresas da 
imprensa escrita (inciso III) Paulo Tonet Camargo Sidnei Basile 

Engenheiro com notórios 
conhecimentos na área de 
comunicação social (inciso IV) 

Fernando Bittencourt Roberto Dias Lima Franco 

Representante da categoria 
profissional dos jornalistas (inciso 
V) 

Daniel Koslowsky Herz Celso Augusto Schöder 

Representante da categoria 
profissional dos radialistas (inciso 
VI) 

Eurípedes Corrêa Conceição Márcio Leal 

Representante da categoria 
profissional dos artistas (inciso 
VII) 

Berenice Isabel Mendes Bezerra Stepan Nercessian 

Representante das categorias 
profissionais de cinema e vídeo 
(inciso VIII) 

Geraldo Pereira dos Santos Antônio Ferreira de Sousa Filho 

Representante da sociedade civil   
(inciso IX) Dom Orani João Tempesta Segisnando Ferreira Alencar 

Representante da sociedade civil  
(inciso IX) Arnaldo Niskier Gabriel Priolli Neto 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) Luiz Flávio Borges D’Urso Phelippe Daou 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) Roberto Wagner Monteiro Flávio de Castro Martinez 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) João Monteiro de Barros Filho  Paulo Marinho 

(Atualizada em 04.10.2005) 
  
  
1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 
  
  

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 311-4561 e 311-5258 

sscop@senado.gov.br 



CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

  
COMISSÕES DE TRABALHO 

(Conselheiros designados na Reunião do Conselho de Comunicação Social realizada em 4.4.2005) 
  
01 - Comissão de Regionalização e Qualidade da Programação 
§ §          Paulo Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) - Coordenador 
§ §          Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ §          Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão)  
§ §          Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ §          Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas)  
§ §          Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ §          João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil)  
  
02 - Comissão de Tecnologia Digital  
§ §          Fernando Bittencourt (Eng. com notórios conhecimentos na área de comunicação social) - 

Coordenador 
§ §          Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio)  
§ §          Paulo Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita)  
§ §          Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas)  
§ §          Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ §          Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas)  
§ §          Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ §          Luiz Flávio Borges D’Urso (Representante da sociedade civil) 
§ §          Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil)  
  
03 - Comissão de Radiodifusão Comunitária  
§ §          Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais cinema e vídeo) - 

Coordenador 
§ §          Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ §          Fernando Bittencourt (Eng. com notórios conhecimentos na área de comunicação social) 
§ §          Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ §          Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ §          Dom Orani João Tempesta (Representante da sociedade civil) 
§ §          Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ §          João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil)  
  
04 - Comissão de TV por Assinatura 
§ §          Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas) - 

Coordenadora  
§ §          Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ §          Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) 
§ §          Paulo Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita)  
§ §          Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas)  
§ §          Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ §          João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil)  
  
05 - Comissão de Concentração na Mídia  
§ §          Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) - Coordenador 
§ §          Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ §          Paulo Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita)  
§ §          Fernando Bittencourt (Engenheiro com notórios conhecimentos na área de comunicação social) 
§ §          Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas)  
§ §          Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ §          Dom Orani João Tempesta (Representante da sociedade civil) 
§ §          Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
  

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 311-4561 e 311-5258 

 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
Representação Brasileira 

COMPOSIÇÃO  
16 Titulares (8 Senadores e 8 Deputados) e 16 Suplentes (8 Senadores e 8 Deputados) 

Mesa Diretora eleita em  28.04.2005 
Presidente: Senador SÉRGIO ZAMBIASI Vice-Presidente: Senador PEDRO SIMON 
Secretário-Geral: Deputado DR. ROSINHA Secretário-Geral Adjunto: Deputado 

LEODEGAR TISCOSKI 
  

MEMBROS NATOS  
Senador ROBERTO SATURNINO 

Presidente da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional do Senado Federal 

Deputado AROLDO CEDRAZ 
Presidente da Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional da Câmara dos Deputados 

SENADORES 
TITULARES SUPLENTES 

BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA (PFL/PSDB) 
JORGE BORNHAUSEN  (PFL/SC) 1. JOSÉ JORGE (PFL/PE) 
PAULO OCTÁVIO (PFL/DF) 2. ROMEU TUMA (PFL/SP) 
SÉRGIO GUERRA (PSDB/PE) 3. EDUARDO AZEREDO (PSDB/MG) 

PMDB 
PEDRO SIMON (PMDB/RS) 1. SÉRGIO CABRAL (PMDB/RJ) 
RAMEZ TEBET (PMDB/MS) 2. LEOMAR QUINTANILHA (PC do B/TO) 

BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT/PSB/PL/) 
SÉRGIO ZAMBIASI (PTB/RS) 1.  
EDUARDO SUPLICY (PT/SP) 2.  

PDT 
  1.  

PSOL (Resolução nº 2/2000-CN) 
  1. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PSOL/AC) 

 DEPUTADOS 
TITULARES SUPLENTES 

PT 
DR. ROSINHA (PT/PR) 1. MANINHA (PSOL/DF) 
MAURO PASSOS (PT/SC) 2. TARCÍSIO ZIMMERMANN (PT/RS) 

PMDB 
EDISON ANDRINO (PMDB/SC) 1. OSMAR SERRAGLIO (PMDB/PR) 

Bloco PFL/Prona 
GERVÁSIO SILVA (PFL/SC) 1. JOÃO HERRMANN NETO (PDT/SP) (cessão) 

PSDB 
JÚLIO REDECKER (PSDB/RS) 1. EDUARDO PAES (PSDB/RJ) 

PP 
LEODEGAR TISCOSKI (PP/SC) 1. CELSO RUSSOMANO (PP/SP) 

PTB 
FERNANDO GONÇALVES (PTB/RJ) 1. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB/SP) 

PL 
WELLINGTON FAGUNDES (PL/MT) 1. MIGUEL DE SOUZA (PL/RO) 

PPS  
JÚLIO DELGADO (PSB/MG) 1. CLÁUDIO MAGRÃO (PPS/SP) 

(Atualizada em 06.10.2005) 
   

Secretaria: Câmara dos Deputados - Anexo II - Sala T/28 – 70160-900 Brasília – DF / Brasil 
Telefone: (55) (61) 3216-6875   Fax: (55) (61) 3216-6880 

cpcm@camara.gov.br 
www.camara.gov.br/mercosul 



CONGRESSO NACIONAL 

COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE 
INTELIGÊNCIA 

(Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 

  
  

COMPOSIÇÃO  
  

Presidente: Senador ROBERTO SATURNINO 

  

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

LÍDER DA MAIORIA 
  

HENRIQUE FONTANA 
PT-RS 

LÍDER DA MAIORIA 
  

NEY SUASSUNA 
PMDB-PB 

LÍDER DA MINORIA 
  

JOSÉ CARLOS ALELUIA 
PFL-BA 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA  
  

JOSÉ JORGE 
PFL-PE 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

  
AROLDO CEDRAZ 

PFL-BA 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

  
ROBERTO SATURNINO 

PT-RJ 
(Atualizada em 05.10.2005) 

  

  
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP)  
Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 

Telefones: 311-4561 e 311- 5258 
sscop@senado.gov.br 

www.senado.gov.br/ccai 

 



CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DO “DIPLOMA DO MÉRITO EDUCATIVO DARCY 

RIBEIRO” 
Constituído pela Resolução nº 2, de 1999-CN, regulamentada pelo Ato Conjunto dos 

Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados nº 2, de 2001 
  
  

Composição 
  

(AGUARDANDO DESIGNAÇÃO) 
  

Presidente: RENAN CALHEIROS(1)  
  

Deputados Senadores 

  Renan Calheiros (
2) 

    
    

Atualizada em 24.2.2005 

  
Notas: 
(1)

 Presidência exercida pelo Presidente do Congresso Nacional, até que o Conselho realize eleição para esse fim, 
nos termos do art. 3º e parágrafo único da Resolução nº 2, de 1999-CN. 
(2) 

Membro nato, nos termos do art. 3º da Resolução nº 2, de 1999-CN. 
  

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP)  

Telefones: 311-4561 e 311-5255 
sscop@senado.gov.br 

 



SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES 
 

CNPJ 00.530.279/0005-49 
Avenida N/2 S/Nº Praça dos Três Poderes – Brasília DF – CEP 70165-900 

Fones: 311-3803 ou 311 3772 – Fax: (061) 224-5450 
 

DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL 
PREÇO DE ASSINATURA 

SEMESTRAL 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada) R$   31,00 
Porte do Correio R$   96,60 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada) R$ 127,60 

 
PREÇO DE ASSINATURA 

ANUAL 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada) R$ 62,00 
Porte do Correio R$ 193,20 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada) R$ 255,20 

 
OBS: Caso sejam feitas as assinaturas dos Diários do Senado e da Câmara dos Deputados, receberá 
GRACIOSAMENTE o Diário do Congresso Nacional 

 
NÚMERO AVULSO 

Valor do número avulso R$ 0,30 
Porte avulso R$ 0,80 

 
ORDEM BANCÁRIA 

UG - 020055 GESTÃO 
00001 

 
Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de Empenho a favor do FUNSEEP ou fotocópia 
da Guia de Recolhimento da União-GRU, que poderá ser retirada no site: 
http://consulta.tesouro.fazenda.gov.br/gru/gru_simples.asp, código de recolhimento apropriado e 
o número de referência 28815-2 e 00002 e o código da Unidade favorecida – UG/gestão: 
020055/00001 preenchida e quitada no valor correspondente à quantidade de assinaturas 
pretendidas e enviar a esta Secretaria. 
 
OBS.: NÃO SERÁ ACEITO PEDIDO ATRAVÉS DE CHEQUE VIA CARTA PARA 
EFETIVAR ASSINATURA DOS DCNs. 
 
 Maiores informações pelo telefone (0XX-61) 311-3803 e 311-3772, fax: 224-5450 
Serviço de Adminstração Econômico - Financeira/Controle de Assinaturas, falar com Mourão ou 
Solange. 
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